BRASIL. MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
MINISTRO ( JOÃO MAURÍCIO WANDERLEY ) 
RELATOR IO DO ANNO DE 1886 ARRESENTADO A 
ASSEMBLEA GERAL LEGISLATIVA NA 2® SESSÃO DA 
20 ® LEGISLATURA. ( PUBLICADO EM 1887 ) 


INCLUI ANNEXOS . 




RE LATO RI O 

DA 

REPARTIÇÃO DOS MGOCIOS ESTRANGEIROS 

y 


1S8-7 





RELAT0R10 

APRESENTADO 

À ASSEMBIlA GERAL LEGISLATIVA 

NA SEGUNDA SESSÃO DA VIGÉSIMA LEGISLATURA 

PELO 

MINISTRO E SECRETARIO DE ESTADO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS • 



RIO DE JANEIRO 

IMPRENSA NACIONAL 

1887 




RELATORIO 



vf 1- 


ft-yjL ENII ° dar-vos conta dos ncgocios mais importantes que teein corrido pelo 
Ministério dos Xegocios Estrangeiros. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Eiploraçâo lo território e ta is ei lltip som o Brasil. TraMte. 

Comissão Brasileira 


Pelo artigo l u do tratado de 28 de setembro de 1885 (Relatorio de 1880, annexo 
ii. Ij^ocumenlo n. 1) cada uma das partes contractantcs devia nomear uma 
commissão compqsta de tres commissarios c tres ajudantes, c tinha a faculdade 
de annexar-llie o pessoal necessário para o seu serviço particular como o sanitario ou 
qualquer outro. Ambas as commissòes deviam ser acompanhadas de escoltas de 
cgual numero de praças, commandadas por officiaes de patentes cguaes ou corres¬ 
pondentes. 



Estas disposições foram preenchidas por ambas as partes. 

A Commissão Brasileira compõe-se dos seguintes Srs.: 

1. ° Commissapo Conselheiro Barão de Capancmu, 

2. ° Capitão de fragata José Cândido Guillobcl. 

Tenente coronel do corpo de engenheiros Byonisio Evangelista de. Castro 
Ccrqucira. 

•I.° Ajudante Major do corpo de engenheiros José Jardim. 

2. ° Primeiro tenente da Armada Frederico Ferreira de Oliveira. 

3. ° Tenente do corpo dc artilharia João do Rego Ilarros. 

O pessoal dos serviços annexos eompõc-sc dos Srs. : 

Secretario, Pagador e Chefe do fornecimento major do corpo do estado-maior dc 
artilharia Estevão Joaquim do Oliveira Santos. 

Medico segundo cirurgião tio corpo dc saude do exercito tenente Ismael da 
Rocha. 

Pharmaceutieo capitão do' corpo de saude do exercito Anlonio Ribeiro dc 
Aguiar. 

Encarregado do deposito Luiz Clemente Torres Aogueira. 

Fiel Euripidcs Martins de Souza. 

A escolta Brasileira è eommumlada pelo capitão do 7 o Batalhão de Infantaria 
Joaquim Fernandes de Andrada e Silva. 

m 

A commissão Argentina compõe-se dos seguintes Srs. : 

1. 0 Comrnissariü Coronel I). José Ignacio Garmendia. 

2. ° Engenheiro I). Arturo Seelstrong. 

3. " Agrimensor I). Valeiitin Virasoro. 

1. ° Ajudante Major I). Jorge Rhodc. 

2. " Capitão da Armada I). Santiago Albarracin. 

3. ° Capitão da Armada 1). Manuel Domecq Garcia. 

De conformidade com o artigo 3 o dq tratado as duas commissòes devnjjo reu¬ 
nir-se em Montevideo para se porem dc accordo sobre o ponto ou pontos dc partida 
dos seus trabalhos, c sobre o mais que fosse necessário. Segundo o artigo 0° o tratado 
começaria a ser executado seis mezes depois dc é trocadas as suas ratificações. Tcn- 
do-se praticado este acto cm lide março do armo proximo passado, devia efíei- 
tuar-se a reunião antes de i dc setembro. 



No <1° desse mez encontrárão-se os seis coinmissarios em Montevideo e, decla¬ 
rando constituída a commissão inixta, resolverão seguir no seu trabalho esta ordem: 

Começal-os ern março ou abril do eorrente anno, mandando um ou dous mezes 
antes preparar o terreno c os recursos necessários; 

Dividir a commissão mi xta em tres tararias para que cada uma fizesse respecti¬ 
vamente o seguinte: 

•1 .* — subir o Uniguay desde o Salto Grande, situado abaixo do Pepiri-guassú, 
entrar por este rio, exploral-o até ás suas cabeceiras, passar ás do Santo Antonio e 
descel-o até á sua embocadura no Iguassú; 

2. ' — subir o Uruguay desde a boca do Pepiri-guassú, entrar no Chapecó 
Pequiri-guassú, seguir por elle até ás suas cabeceiras, passar ás do Chopim ou Santo 
Antonio-guassú, c desccl-o até encontrar a estrada de Guarapuava, onde acharia 
um signal indicando o ponto de partida da 3* turma; 

3. * —descer o Chopim ou Santo Antonio-guassú desde o ponto em que 
cortado pela estrada de Guarapuava, que assignalaria com um marco provisorio, até 
á sua embocadura no Iguassú e seguir por este rio até ao S. Francisco que está 
situado abaixo do Santo Antonio. 

Resolverão ainda os commissarios que, concluídos estes trabalhos, regressassem 
as turmas para proceder ao reconhecimento do terreno alto comprehendido entre as 
cabeceiras do Pepiri-guassú e do Santo Antonio, e entre as do Chapecó ou Pequiri- 
guassú e do Chopim ou Santo Antonio-guassú, bem como a outros reconhecimentos 
que se julgassem necessários. 

À commissão Brasileira chegou a Palmas a âl de abril. 

Os trabalhos preparatórios encetados ha algum tempo permittem esperar que 
toda a exploração fique terminada em poucos mezes. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇÃO DOS 
* CABOS SUBMARINOS 


Segundo estava ajustado, esta convenção começaria a ser executada a 15 de 
janeiro do anno proximo passado; mas o Governo Francez, tendo observado que 
entre o artigo 4 o delia e uma. das disposições da lei Britannica, que a mandava 



cumprir no respectivo tniritorio, Iiavia notável «livcrgoncia, propoz que a Execução 
ilaquelle ado. internacional ímssc adiada aléao r de janeiro do corroiile aimo, e 
que se reunirem os representantes das .Vltas Parles Contraclanles para resolver 
sobre a dita divergência e examinar os artes expedidos poios outros Estados de 
conformidade com o compromisso cnlraliido no artigo 12 da mesma convenção. 

o artigo i° é concebido nestes termos: 

- O proprietário de um cabo que, pelo seu assentamento ou concerto, causar 

< o rompimento ou o estrago de outro, deve pagar as despezas de reparação que 
« esse rompimento ou esse estrago tornarem necessárias, sem prejuízo, dado o 

< caso, da appiieação do art. V da presente convenção.* 

Segundo a lei Ingleza este artigo í° não se applicaria á parle de um cabo 
mergulhado em profundidade maior de cem braças (pouco mais ou menos 182 m '). Essa 
lei pois restringi i um principio estabelecido pela convenção com jtpplicação geral. 

No artigo 12 estipulou-se o seguinte: 

« As Alias Partes Contra clantes obrigão-se a tomar, ou propor ás suas 
« respectivas Gamaras Legislativas, as medidas necessárias para assegurar a 
« execução da presente conveííção, e especialmente para fazer punir com prisão, 
« ou multa, ou £om ambas estas penas, os que violarem as disposições dos 
« artigos 2. ã e G. » 

A proposta do Governo Fraacez foi aceita, e os delegados dos outros, reu¬ 
nidos com o delle cm Paris, formularão um projecto de declaração, que, appro- 
vado por todus os Estados que constituem ã União, foi assignado por vinte e 
quatro dos respectivos plenipotenciários no I o do dezembro do anno proximo 
passado c pelo da Allemanha ern 23 de março do corrente. 

N'o lUpplemento ao antiexo n. 1 deste relatorio achareis, o decreto qucpfo- 
mulgou por parte do Brasil a dita declaração. 

Ella resolve dous pontos, sentido da palavra — voluntariamente — empregada 
nó arligo 2 o da convenção e divergência entre o artigo 4 o e a lei Britannica.JEis aqui 
o seu texto: 

« Tendo-se suscitado duvidas sobre o sentido da palavra — voluntariamente — 
* inserida no artigo 2 da convenção de 14 de março de 1884, fica entendido que 
« a disposição dc responsabilidade penal mencionada no dito artigo, não se ap- 
« plica aos casos de rompimentos ou estragos occasionados ãccidental ou necessa- 
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íiamcnlc durante o trabalho de repararão de um cabo quando sc tem tomado 

« todos as precações para evitar esses rompimentos ou estragos. 

• • - 

« Fica cgualmcnte entendido que o artigo 4° da convenção não teve outro liin 
« nem deve ter outro cíTeito senão encarregar os trilmnaes competentes de cada 
« paiz dc resolver, de conformidade com as suas leis c*segundo as circumstaneias, 

« a questão da responsabilidade civil do pruprietarfo de um cabo que, pela collocr.ção 
« ou reparação desse cabo, causa o rompimento ou estrago de outro cabo, bem como 
« as consequências dessa responsabilidade, si se reconhecer que ella existe. » 
Na reunião verificou-se que nove dos Estados nella representados ainda não 
estavão habilitados por actos legislativos a cxeeuüy o artigo 12 da convenção. O 
Brasil era um delles. . 

Decidiu-se. que os Delegados se reunão dc novo em. Párizno I o de julho do 

• • 

corrente íinno: e, segundo coinmunieação recente do Governo Francez á Legação 
Imperial, deverão elles estar.ajjtorisados: 

I o para determinar cm nome dos seus respectivos Governos a data em que a 
convenção deverá entrar em vigor, data que, segundo a opinião manifestada na 
ultima reunião, será provavelmente a do 1''de oitubro; 

2 o para regular, a situação das Potências. contraclantcs que não estiverem 
habilitadas para pôr a convenção em execução na data que sc fixar ; 

3 o . para determinar como se verificará si os Estados que quizerem acccder 
á convenção teem adoptado as disposições destinadas a garantir a sua applicação. 

UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇÃO DA PRO¬ 
PRIEDADE INDUSTRIAL 

ttfmla At Etna eu 1886. PrtMo então assipJo e reietio pio Dfleiaío Ao 



A convenção concluída cm Pariz em 1883 pfta a protecção da propriedade indus¬ 
trial é subineltida cm virtude "do seu artigo. 14 a revisões periódicas como fim desc 
melhorar o systema da União. A ultima revisão foi feita na conferencia que sc abriu 



cm Roma cm abril do anno proximo passado. Os Delegados .então ali reunidos for¬ 
mularão, para serem submctlidos á approvação dos respectivos Gov#nos, uns artigos 
addicionaes á mesma .convenção c um regulamento para a cxccuçãó delia.' 

Esses artigos, que o Governo Imperial approvou pela sua parte, serão breve¬ 
mente assignados cm'forma'Tle convenção e entrarão em vigòr um mez depois de tro—. 
cadas as ratificações. * 

O regulamento, que o Governo lambem approvou, não depende de ratificação,- 
ha de ser assignado no mesmo tempo que a convenção e começará a ser executado na 
epoeifa que fòr marcada de cominum aceordo, exceplo na parte relativa á secre¬ 
taria internacional que entrou c'ip vigor desde logo provisoriamente. 

A conferencia encerrou os seus trabalhos enunciando com relação ao artigo 2 da 
convenção a seguinte voto : 

• Os Estados da União, que não possuem leis sobre lodos os ramo’ da pro- 
« priedade industrial, deverão completar no mais curtcypruzo possível a sua legislação 
« sobre esse ponto.» .. 

4 

O artigo 2 diz : * 

« Os súbditos ou cidadãos de cada um do= Estados contractantes gozarão, em 
« todos os outros Estados da União, no que fòr relativo aos privilégios de invenção, aos 
« desenhos ou modelos induslriaes, ás marcas de fabrica ou de commercio e ao nome 
< commercial, das vantagens que as respectivas leis concedem actualmente ou vierem 
• a conceder aos nacionaes. Terão por consequência a mesma protecção que estes e o 
« mesmo recurso legal contia lodo prejuízo causado aos seus direitos, sob reserva 
« do cumprimento das formalidades e das condições impostas aos nacionaes pela legis- 
« lação inferna de cada Estado.» • 

O Governo dos Estados-Unidos da America accede*u á união como consta da 
nola do Governo Suissb annexa a este rclatorio.. . 

• 

CONVENÇÕES PARA A TROCA INTERNACIONAL DE 
DOCUMENTOS OEFICIAES E OUTROS 

• * 

O Sr. Conde de Yillencuve assignou a lõ de março em Bruxellas como Pleni¬ 
potenciário do Brasil duas convenções, uma para a troca internacional de doca- 
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mentos ofllciaes c de publicações scientiíicas c litterar^, c a outra para a troca 
immediata do Diarin Oficial e dos annaes e documentos parlamentares. 

Na prjmcira são partes contractantes além do Brasil os seguintes Estados: 
Belgica 5 Hespanha, Estados Unidos da America, Italía, Portugal, Servia c Suissa. Na' 
segunda os mesmos Estados menos a Suissa. 

Ainda não forão trocadas as ratificações. 

• • 

• • 

. 

• • 

CONVENCOES CONSULARES ' 

O 

« 

• 9 

• 

Denuncia flas existentes cu r lllemaníia, a França, a Grai-Bretaiilia, a 
* . Ecspanla. a Italía, os Paixes Baixos e a Suissa ' # 

A idea da cessação de todas as convenções consulares não ènova. Nasceu ha 
muito tempo dos inconvenientes encontrados na sua execução, fòi-se generalisando, 
e já um dos meus antecessores a tinha apresentado no- relatorio de 1884 por occasiãò 
de cõmmunicar-vos a denuncia da convenção com Portugal. Foi posta em pratica em 
22 de setembro do anno proximo passado, denunciandó-se ao mesmo tempo todos os 
ajustes semelhantes que já admittião este procedimento c são ps mencionados no 
titulo acima. • 

O Brasil também tem convenção com a Bélgica c no tratado de amizade, com- 
mercio e navegação com o Paraguay algumas estipulações sobre áttribuições consu¬ 
lares. Os prazos obrigatorios desses dous ajustes expirão respectivamente a 4 de 
setembro de 1888 c 28 de maio de 1890, e pois. elles só poderão ser denunciados em 
setembro do corrente anno e em maio de .1889. 

As*sete convenções antes mencionadas expirão a 22 de setembro proximo. 
O Governo Imperial não mostrou intenção de nefociar outras, e, segundo lhe parece, 
•o decreto n. 855 de 8 dè novembro de 1851, melhorado em algumas das suas partes, 
bastará talvez para regular a matéria das successões, que é a mais importante. 



3e comercio e navegação 


O Governo Britannir », aroitan loadenundi que foi1 1 , |>r«i|MZ a ucirocia- 

iTii) de um tralãdu de conimorcio o navegação [»:ira ijue. <:■ »nu» disse. an expirar a 
ornarão consular, não ficassem os assuntos marítimos, cormrnerdaes e consulares 
sem ajuste que os regulasse, e oíTercceu como base os tratadas «jno recenleinentc 
concluiu com as Republicas Oriental do Uruguay cdo Parnguav. 

Esta propostaOaalém dos limites i la convenção c contrariava a política, lia multo 
tempo seguida peloGuvenio Imperial, de só faze* ira lados do roíiiinercio e navegação 
couros Estados limilroplies. Não foi portanh aceita ca recusa nãd prcyudica os 
interesses Britirmicns, porque, como observei ao Sr. Mac^poncII, a experiencia’tem 
mostrado que clles não necessilãu de ajuste especial (pie os pruLja. Corn elfeito, o 
tratado de amizade; couimereio e navegação, concdiii-.locnlrc o Brasil o a Gran-Iirelanlia 
cm 17 dc agosto de 18^7, expirou um I.Síi, e desde então, istué, durante mais de 
quarenta aiinos. .apezar de senão ler feito outro tratado semelhante, toem lido os 
interesses Britnrinicos. tanto marilimos como commerciaes. incremento grande, 
constantec progressivo. A convenção consular não contêm matéria propriamente de 
conunercio e navegarão. 


COMMJSSÕES 51 IMAS IXTERNACIONAES ESTABELECIDAS 

E5I "SANTIAGO 



Os. Governos 'ío Chili- e da Gran-Brelanlia cniiourdárãn em prorogar por seis 
inezes o prazo niarca l" á sua coimuissãn para o julgamenl" das reehmnçòes ttri- 
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tanuicas, com faculdade de' prorogação per unis seis, c o Governo Imperial, 
accedendo ao seu pedido, autorisou o Sr. Conselheiro de Estado Lafayette Ro- 
Srigues Pereira a continuar no exercido das respectivas funcçòes. 

Cie s Sio.-Maiap I íiiais Saissos outra o tem io Cllle per 
jtiriB ie perra.— Jilpeit# pela Cmissi) Gemaita-Cieia.—Aiti- 
risaçã» ao Comissário Brasileiro 

* 

Para o julgamento destas reclamações, que me eonsta serem poucas, tizerão 
os dous Governos uma convenção (annexa ao presente relatorio) pela qual as 
submetterão ao jui/.o da commissão encarregada dc decidir as.dos súbditos A.1- 
lemães. Solicitaram consequentemente a autorísação necessária para que o*com- 
missario Brasileiro que presidia essa commissão fosse autorisado a prestar como 
tal o seu concurso. Expediu-se opportunamente a autorisação. 

Cie e Anstria-Hnnpla.—Reclamações de suMitos Austríacas ou Hmps contra 
o Governo do Cie por prejuízos ie pto.—Jolpento pola Comnissao Gcr- 
manico-CMiena.—Autorisação ao Comissário Brasileiro. 

• • 

Como a Suissa, a Austria-llungria entendeu-se com o Chile para que as re¬ 
clamações dos seus cidadãos fossem julgadas pela commissão Germanico-Cliilena. 
Este accordo*consta dc uma convenção, que se aclià annexa aò presente relatorio.- 
A pedido das Altas Partes Contraclanles foi o Commissario Brasileiro autorisado 
a- proceder com os seus col legas ao convencionado julgamento. 

Isimçl io Sr. (Mselire ie:Estai) Lafajette aipos- ftreira e unjão 

ie Barão ie Apíar íAairaiã 


Foi pedida e concedida por motivo de moléstia. Era muito conveniente que 
o Sr. Conselheiro Rodrigues Pereira concluísse o julgamento de toclas as recla¬ 
mações ; mas o Governo Imperial não podia exigir que elle sacrificasse a sua 



saude c a de pessoa dc sua fiunilio. Anniiiu pois ao seu desejo, c agradcccu-lhc 
o serviço ijuc lhe prestára '“oncorrcndo para que elle desempenhasse o compro¬ 
misso contraliido # com vários Estados. . ' 

Foi nomeado para succeder-llie cm lodos os seus encargos o Barão dc Aguiar ■ • 
d'Andrada, actualmente Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário junto 
á Santa Sé. 

’ . REPUBLICA DO PARAGUAY 

- fettafí# í nieitlo ie taMap 

Com o tratado de amizade; commerçio e navegação condindo cm IG de oilubro 
de 1881- entre o‘Paraguay e aGran Bretanha publicou-sc çm Assumpção um prolocollo 
firmado na mesma data pelos respectivos plenipotenciários .' 

Lê-se nesse protocollo: 

« _Lis infrascritos plenipotenciários declaran adernas que las estipula- 

« ciones tle lOf artículos II y IV de dicho tratado concluído ahora se entenderán 
« abrir Ia libre rtavegacion de los rios Paraguay y Paraná, incluyendo cl comercio 
« de cabotaje á Los buques Britânicos: pero que dichas estipulaciones no se enten- 
.< derán conferir etc. » 1 , ■ 

Entre o Brasil e o Paraguay lia estipulações a respeito da navegação dccabo- 
tagern. São as seguintes : • 

Tratado definitivo de paz. Art. 0.° « A liberdade de navegação para todas as 
« bandeiras, de que trata' o artigo antecedente, não se entende a respeito do? 

« affluentes (salvas as-leis ou estipulações cspeciaes cm contrario), nem da que se 
-i faça de porto a porto da mesma nação. 

« Cada Estado poderá reservar assim esta como aquella navegação para a sua 
« bandeira, sendo comtndo livre aos cidadãose súbditos dos outros Estados ribeirinhos 
* carregar suas mercadorias nas embarçacões empregadas nesse mesmo commercio 
«interior ou de cabotagem. * 
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* Tratado de amuado, commercio c navegação de 7 de junho dc 1883.—^Artigo 
. «20.°—As Altas. Parles contractantes concordão em que as disposições do presente 
*« tratado não sejão consideradas applicaveis á navegação de cabotagem, isto é, á 
# « que se eílectuar entre dous porlos situados no território dc uma delias : 

«conscguinlemcnle esla navegação será regulada pelas leis peculiares dos dous 
« Estados. 

«' Todavia, si uma das Altas Partes contractantes, derogando os seus 

* direitos dc navegação, relativos á cabotagem,' conceder a uma terceira potência o 
« beneficio dessa navegação, a outra parle contractante poderá reclamar o mesmo. 

* beneficio, gratuitamente.sí a concessão houver sido gratuita, ou mediante com-. 
« pensarão equivalente si a concessão houver sido condicional. ► 

* ]No Brasil a navegação de cabotagem era ao principio feita.exclusivamcn te por 
embarcações Brasileiras; depois foi permittida ás «estrangeiras com limitação de 
tempo; cm 1873 ( bei u. 2348 de 25 dc agosto) foi o Governo autorisado a 
conccdel-a sem aquelia limitação, e em 1874 (Decreto n. 5585 de 11 de abril) 
regulou o mesmo Governo esta concessão. 

Invocando a- citada disposição do tratado de • 1883 conseguiu o Governo 
. Imperial que o do Paraguay lhe concedesse, nos termos do protocollo annexo a este 
relatorio, a navegação c o commercio de cabotagem concedidos á Gran-Bretanlia. 


C0NYÉN.CÃ0 POSTAL UNIVERSAL 


Actfl alciooa! áe Lisioa de 21 de março fle 1835. Miiesão do Estado Independente 

* do Coip 


Segundo communicação do.Governo Suisso o Estado Independente do Congo, 
que faz parte da União Postal Universal, declarou adjierir ao acto addicional á 
convenção dc 1878 concluído em Lisboa em 21 de março de 1885. 
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SECRETARIA DE ESTADO 

Falleceu o Officiíil ilo Gabinete Direcior tio Secção Jost" 1'etlro dWzcvedo 
Peçanlia. 

Foram promovidos: 

A Diroctor do Secção o I' OlTicial Pedro Pinheiro Guimarães; a I o Official 
o 2' Antonio Vicente de Andrade: a 2° Official o Amanuense Pedro Pinheiro 
Guimarães Junior. 

Foi nomeado Praticante Arlliur Eduardo Raoux liriggs. * 


CORPO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO 


O Ministro Residente cm Madrid João Arthur de Souza Corrêa foi acreditado 
no mesmo caracter junto á Santa Sé durante a ausência do Barão de Aguiar 
dWndrada, nomeado membro dás Commissões Mixtas Internacionaes estabelecidas cm 
Santiago, c regressará opportunamcnte ao seu logar. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreira foi nomeado Addido de 1* classe á Legação no 
Chile. 

Foram removidos os Addidos Antonio Maria Vianna Dias Berquò, Dr. Carlos 
Dias Delgado de Carvalho c Luiz Ferreira de Abreu para as Legações na Bolivia, 
Bélgica e Rússia. 

CORPO CONSULAR BRASILEIRO 

Falleceu o Cônsul Geral nallcspanhaDr. Luiz dc Carvalho Paes de Andrade. 

Foram postos cm disponibilidade os Cônsules Gcráes na Rússia c em Caycnna 
Sully José de Souza e José Guilherme de Miranda Chaves. 



Foram removidos os Cônsules Gomes: Yictorda Cunha da Bolivia para Cayenna, 
José Alvos de Souza Junior do Cayenna para Lorclo, o Anlonio Augusto de .Castilho 
de Lima para Valparaiso. 

Foram nomeados Cônsules Goraes; na Rússia Carlos Gabriel Gerickc, na Bolivia 
João Baptisla Gonçalves da Bocha cem Lima o Dr. Lino .Mareo. 


CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 


Regressaram osSrs. Barão deSeiller, Conde .Vrnelol de Cliaillou, Ernesto Mar- 
tuscclli e A. loninc, Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários «VAustria- 
Uungria, da Republica Frauceza, da Italia e da Rússia. 

Ausentaram-se osSrs. Thoinaz J. JarviscA. lonine. Enviados Extraordinários 
c Ministros Plenipohmeiarios dosEstados-Uniilos da America e da Rússia. 



EXERCÍCIO DE 188H885 

Os créditos concedidos pela Lei n. 3230 de 3 de Setembro de 1884 e pelo 
Decreto n. 3271 de 28 de Setembro de 1885 para as despozas das diversas rubricas 
desse exercício montão a 847:8298008. Do balanço annexo a este Relalorio vereis 
que a despeza lotai importou em 7(51:20G8708, liavendo o saldo de 86:022S300. 


EXERCÍCIO DE 1885-1886 


As despezas cílectuadas e por eíTccluar estão calculadas cm 814:0508781. Im- 

portando o total dos créditos concedidos em 918:4848791, dar-sc-lião sobras na 

imporlancia dc 104:434S010 que podereis verificar do respectivo balanço. 

3 • 



IS 



A quantia pedida para as despezas deste exercício importa cm.. 1)40:2068606 

Os créditos concedidos para o de 188G-18S7 foram. 9iõ:356i>GGG 

Differença para menos... õ: lõOSOOO 


Provém essa differença da eliminação na rubrica « Legações c Consulados » da 
quantia de Õ-.750S000. que se havia conservado para as despczas com o Consulado na 
China no I o quartel do corrente exercício, e da inclusão na rubrica * Empregados 
cm disponibilidade » de GOOSOOO destinados ao ordenado do cx-Consul Geral no 
Loreto, posto cm disponibilidade. 

Não ha alteração nas rubricas « Secretaria de Estado *« Ajudas de custo» «Ex¬ 
traordinárias no exterior»« Extraordinárias no interior * c« Commissão de limites». 
As quantias pedidas são iguaes ãs votadas para 1886-1887. 

• 

Augustos c Digníssimos Senhores Representantes da Nação, quaesquer in¬ 
formações de que ainda necessiteis vos serão por mim iinmcdiatamenle pre¬ 
stadas . 

Rio de Janeiro, 13 de Maio de 1887. 






ANNEXO N. 1 



CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

' PARA A PROTECÇÃO DOS CABOS SUBMARINOS 


S 


H. 1 


Xota da Legação Francesa ao Governo Imperial 


Légation de la Republique Française, Rio de'Janeiro le 30 juillet 1883. 


Monsieur le Ministre, —^onformêment aux instructions du Ministre des Affaires 
Etrongòres j’ai 1’ bonneur devous communiquer que 1’Ambassadeur de Sa- Majesté 
Britanniquç lui a adressé la nolifieatio», requise par les'dispositions de 1’article 
additionel à la convention internationale signée à Paris pour la protection des cà- 
bles sous-marins, ã 1’efiet de rendre les stioulations de la dite convention applicables 
à la colonie anglaise 1’Australiedu Sud. 

M. de Freycinet me prieau sujet de cette même convention, dont lechange des 
ratifications a été^xée au l er Ja»vier 1886, de savoir s’ il conviendrait au Gouverne- 
ment Impêrial d’ occepter, pour la mise ü execution de la convention, la date du 15- 
janvier de la même année. La même proposition est sotimise à toutes les Hautes 
Parties contractantes. 

Agréez, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haule considèration. 

Son Excellence * • « 

Monsieur le Vicomte de Paranaguá, Ministre des Affaires Etrongères, 

ÍC i & 


Amelot 



Xota do Uocerno Imperial 0 Legarão France;a 


Rio cie .Rniieiro, Ministério dos Negocios.Estrangeiros 3 de agosto de 1885. 


Pelo nota que o Sr. Conde Amclot de Chaillou, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a .10 do 
me/, proximo passado, fiquei sciente de ter o Embaixador de Sua .Magestade 
Briíonnica em Pari/, feito a ndfcessariq notificação para que sejão appiicadas á 
Colonia da Austrália do Sul as disposições da Convenção internacional para a 
protecção dos cabos’ submarinos. 

Quanto á data proposta para o começo de executo dessa convenção, cum¬ 
pre-me communicar ao Sr. Conde que o Sr. Barão de Arinos, a quem o Go¬ 
verno Francez propuzera o dia 15 de janeiro proximo futuro; já foi .por mim 
outorisado a aceital-o. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Snr. Conde Amelot de Chailiou. 

<?- & & 


Visconde de Paranaguá. 
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N. 3 


Xota do Gocerno Francez d Legação Imperial 

Paris, le Septembrc 1885. 


Monsieur lc Boron,— Par une iettre, en dale du 10 de ce mois, vous avez bien 
voulu mcfaire sovoirque le Gouvernement Impèrial acceptait la datedu 15 Janvier 
1886, proposée par le Gouvernement de la République, pour 1’entrée en vigueur de 
IaConvention du 14 Mars 1884, relative ã la protection descàblessous-marins. 

Je vousrémercie de eette communication, dont je' me suis empressé de donner 
•çonnaissance ú Monsieur le Ministre des Postes et des télégraphes. 

• Je vous # serais três obligé de vouloir bien également me transmettre, le plus tôt 
gossible, le texte des mesures qui ont du étre prises au Brésil, en exécution de l’ar- 
ticle 12 de la Convention, pour assurer notamment la répression des infractions pré- 
vues dans cet arrangement iiiternational. 

Agréez les assufances de .la haute considération avec laquellej’ai Phonneur 

d’ètre, Monsieur le Baron, votre très humble et três obéissant serviteur. 

« 

C. DE FREYCINET„ . ' 

Monsieur le Baron d’A.rinos, Ministre du Brésil à Paris. . 



Xota do (ioccvno Frauccz ò Leyaçuo Imperial 


Paris, Ic 2G Décembre 1SS5 

Monsieur lo Baron, — Ainsi que j’ai eu rhonneur de vous le íaire connaitrc, lo 
11 maidernier, lc Gouverncment de la Republique avait proposé auxdiííérentes Puis- 
sances signataires de la Convention du 14 mors 1S84 relativo à la protection des 
cubles sous-marins, de fixer au 15 Janvicr prochain Tentrée envigueur dc cet acte 
International. 

Depuis lors, une divergence a élé constoLée entre Tarticle 4 de la convention et 
Time des dispositions de 1’acle du Parlement anglais duGaoüt dernier, (submarine 
telegraph act) destiné â rendre la convention exécutoire dans le Royaume-Uni. Or, 
cette divergence soulcve des difíicultés qui ne permettent plus aujourd’liui, dons 
notre opinion, de mettre à cxécution la convention dont ii s‘ogit à la date du 15 Jan- 
vier prochain. 

Dans cette situation, le Gouverncment de Ia République vient decharger.ces Re- 
préscnlants près des divers Gouvernements signataires de la Convention de les sai- 
sir d’une proposition tendant à ojourner au l cr Janvier 1887 la miseen vigueur de 
Tacte internationalsigné à Paris le-14 Mars 1884, et de les consulter, en même temps, 
sur ropportunité d’une nouvelle réunion, à Paris, des Représentants des I-Iautes Par- 

ties contractantes. 

• • 

Celte réunion, qui aurait lieu le 3 mai prochain, aurait pour objet Texamen des 
résolutions qui comportent les dérogations résultant du « Submarine telegraph act» 
ou des dispositions rendues dons les outres Etats contractants, conformémentâ 
Fengagement inséré dans 1’article 12 de la convention. 

Je nVempresse de vous faire part de cette double proposition. * 

Agréez les assurances de la haute considérotion avec laquelle foi rhonneur 
d^tre, Monsieur le Baron, 

Votre três humble et três obéissant serviteur. 

C. de Freycinet. 

Monsieur le Baron d ! Arinos, Ministre du Brêsil à Paris. 
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N. 5 


Xota da LCt/ação Francesa ao Governo Imperial 


Légation de la Republique Franeaise, Rit> de Janeiro le S Jonvier 1886. 


Monsieur le Baron,— Conformêmént á une dépèche de M. de Freycinet, en date 
du 14 novembre, j’ail’honneur d’informer Votre Excellence que M. 1’Ambassadeur 
de la <Jrande Bretagne à Paris a fait au Gouvernement de Ia République la notification 
spéciale requise pour rendre applicables à la Colonie anglaise de Victoria (Australie) 
les stipulatiofis de la Convention signée à Paris, le 14 mars 1884, pour la protection 
des câbles sous-marins. . 

Je prendrai la liberté de rappeler au Gouvernement Imperial uiíe lettre de cette 
Légation, en date du 9 Juillet et par laquelle M. ' Amelot demandait d’étre 
informe des mesures pénales qui auraient été décrétées ap Brésil pôur la pro¬ 
tection des câbles sous-marins en vertu de 1’article 12 de la convention citée. 
plus haut. 

II résulte de la publication faite au Journal Officiel le 29. Juillet. que 1’Aus- 

tralie du Sud n’est pas comprise parmi les colonies de Sa Majesté Britannique 

• • 

acxquelles est applicable la Convention Internationale. L’impression de ce nu- 
méro ayant coincidé avec Ia notification que Ia Légation a faite, le 30 Juillet, pour 
faire connaitre au Gouvernement Impérial 1’accesion de 1’Australie du Sud, il y 
aurait lieu de faire, en 1’absence d’une publication établissant la situation de 
cette colonie anglaise à cet égard, une rectification dáns la même forme. 

Cette' Rectification aurait lieu, en même temps, pour la colonie de Victoria dont 
j‘e viens d’entretenir Votre Excellence. 

^gréez, Monsieur le Baron, les assurances de ma trêshauteconsidération. 


COMTE SAPHÃEL DE ViEI 



EL. 


Son Excellence 

Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Ministre des Affaires 


Et rangeres. 
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N. 6 


Xota do Gocerno Imperial ú Lcyaçfiq Francesa 
Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 13 dc janeiro de 1886. 


Recebi hoje e hoje mesmo communico ao Ministério da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas a nota que o Sr., Conde de Viel Castel, Encarregado 
de Negocios da Republica Fronceza, serviu-se dirigir-me a 8 do corrente mez 
relativamente á applicaçSo da convenção sobre os cabos submarinos ás colonias 
Britannicas da Victoria (Auslralia) e da Australia do Sul. Na mesma occasião 
recordo áquelle Ministério o pedido constante do noto de 9 de julho ultimo, o 
que o Sr. Conde se refere. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças 
da minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Conde de Viel Castel. 

Barão de Cotegipe. 


S. 7 


Xota cia Legação Franceza ao Gocerno Imperial 


Légation cm a Republique França ise. Rió de Janeiro le 21 Janvicr 188G. 


Monsieurle Baron,—Jai reçu de M. de Freycinet uné dépêche dotée du lí) 
Décembre dernier et dont j’ai rhonneur dc transmettre ci-joint le contenu â Votre • 
Excellence. 
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Lc Gouvernement Britannique a communiquê récetnment à mon Gouvernement, 
conformúmcnt 'oux dispositions de rarticle 13 de la Conventión relative aux càbles 
sous-mnrins, lo texto de 1’ «act» du Parlement dcstiné à assurer Fexécuiion de cette 
convention dans le Royaumc-Uni. 

II resulte de Tcxamen de la loi anglaise dont il s’ogit que lc « Submarine 
■ Tclegraph Act» du G aout deraier a cdictú, dans sa scction 4. im0 , une restriction de 
rarticle 4 dc 1'acte International signó à Paris le 14 Mars 13S4. La Section4en 
question porte ên effet que «larticle 4 de la Convention ne s’applique pas à la 
(í partie a’un cuble iinmergóe dans une prolíndeur dépassant 100 brasses 
« (182 ms environ) art. four of the schcdule to tliis act sholl not apply to that part of 
« a cable wliich is loid in a depth of water exceeding one hundred fathoms, but 
« nothing in the Convention or this act shall take oway prejudice and affect any 
« right oi* remedy to wliich by law any party is or may be entitled otherwise tban 
« under the provisions of the convention or this act. » 

La Convention aynnt posó un príncipe d’application générale et no contenant 
aucune restriction qui parut autoriser la reserve introduite par Ia Gronde-Bretagne 
dans les prescriptions légales qtfelle a formulas, Pambossadeur de la Republique 
à Londres a reçu rinvitation d’appeler surce point Pattention du principal Secrétaire 
d T E'taton vue de connaitre les motifs pourlesqueis le Gouvernement Anglais avait 
cru devoir limiter ainsi la portée <Tune stipulation de la Convention. 

Le Premier Ministre de la Reine a indique que le Gouvernement Anglais avait 
été amené d introduire la disposition dont il sagit dans le «Submarine Telegraph 
Act» par suite dc Popposition quavait rencontrce dans lc parlement le Bill qui avait 
etc présenté pour assurer Pexúcutiori de la Convention en Angleterre et dont les 
termes Otaient en parfaite concordance avec fous les articles de Parrangement. 

En raison des difficultés que soulève la restriction oppor'.ée par la. loi anglaise à 
Pune des plus importantes stipulations de la Convention, difficultés que le Gou¬ 
vernement Brésilien aura sans doute ^nvisagóes, de son cote, dès qu’il a eu 
communicatton du «Submarine Telegraph Act », il ne parait pas possible que les 
Puissances signataires passent outre à la mise eh vigueur dc la Convention le 15 
Jonvier 18SG, ainsi que le Gouvernement dc la Republique Ta proposé et que le 
Gouvernement Impérfal Ta acccpíô commc le Vicomtc de Paranaguá le notifiait à 
cette Légation à la date di.^3 aoüt. # 

En cet òtat de choses, il y aurait lieu, dans Popinion du Gouvernement de la* 
Republique, d ? ajoiirncr au . premier Janvier 1887 la mise á exécution de* 1’acte 
international signé à Paris le 14 mars 1884. Les divers E'tats mettraient â profit ce 
'nouveau délai pour étudier les conséquences que peuvent avoir, au point de vue de 

la protection que Pon a voulii accorder à tous les cmducteurs sous-marins quellcs 

• e. 2 



que soicnt Icur nationalitó ct les conditions dc pose, la dórogalion rósultanldcln 
Section 4 du «Submorine Tclegraph Act »; ils examineraient, en mómc temps, les 
diffórentes.dispositions priscs dnns les aiitrcs pays cn exócution dc«rcngogcmenl 
inséré dans larticlc 12dc la Convcntion. 

Le Gouvernement de la Republique eslime que le moyen le plus pratique 
d’orrivcr à une solution apres une semblablc élude scrait de procóder à un nouvcl 
^change dc v.ies dans une róimion de Rcprésentants des E*tots signataires. Ilcroil 
donc clevoir proposcr des aujourcTlnii cctte réunion qui s*ouvrirait 10 0 rnoi procliain. 

D’oprò5 les décloralions conlenues dans la réponse du marquis de Salisbury 
ã M. Waddington, le Cabinet de Londres serait disposé à acccpter cet échongedo 
vues en ce qui le concerne. ' • 

•M. de Frcycinet atlacherait un prix lout particulier à connoitre dons 1c plus 
bref délai possiblc la réponse du cabinet de Rio ainsi que le nom du délégué qui le 
reprúsenterait. 

Agrécz, Monsieur le Baron, les assurances dc ma íròs-houte considération. 

Son 'Excellencc Monsieur le Baron de Cotegipe, Présidentdu Conseil, Ministre 
des AfTaires Etrangêres, Â: & à. # 

C. TE Rapiiaél de Viel-Castel. 

P. 8. En accusant réception ú Votre Excellencc dc la íettre qu’Elle a bien voulii 
' m’adresser le 1‘) de ce mois au sujet de la prot^ction des cubles sous-marins, jc me 
permets de Lui demander de vouloir bien fairc opérer au Journal Officiel Hnsertion 
des adhésions des colonies anglaises de Victoria et de PAustralic du Sud à In 
Conveníion dont il s’ogit mainienant d ? opérer Ia révision. Cette Légation pourrait de 
la sorte cnvoyer à Paris Io consíatation ofncielle de raccomplissement de cette 
formo liltí. 


-£_ 

t 

N. 8 

^oúo do Governo F rance ~ á Legação Imperial 

* 

Paris, le 24 Janvier 1886. 

Monsieur le Baron,—Le délai fixe pour la remise des Ratificalions sur la Con- 
vention rela tive à la protection des câbles sous-marins élant définitivement expiré, 
je crois devoir \ous faire connaitre que tous les Etals signataires sc sont 



ecquitlés de cettc formalitô, cxcepté la Perse et lcs Etats-Unis <ie Colombie. Le 
.Tapou ayant acccdéii la dite convention, le I2nvril 1884, la liste cies Puissances 
Contractantes est, à partir du 15 do ce mois, fixée ainsi qu’il suit: 

Allemagne, 

République Argenline, 

Autriche-Ilongrie, 

Belgique, 

Brésil, 

République de Costa-Rica, 

Danemark, 

République Dominicaine, • 

Espagne, 

. Etats-ünis d’Amêrique, 

France, 

Grande Bretagne, 

République de Guatemala, * 

Grèce, 

Italie, 

Japon, . 

Pays-Bas, 

Portugal, 

Roumanie, ■ 

Russie, 

♦ 

République du Salvador, 

Serbie, ' # 

Suède et Norvège, 

Turquie, 

République Orientale de 1’Uruguoy. 

Agreez les assurances de la haute considération avec laquelie j’ai 1’honneur 
d’òtre, Monsieur le Baron, votre très-humble et très-obéissant serviteur 

, C. DE FREVCINET. 

* 

Monsieur le Baron d’Arinos, .Ministre du Brésil à Paris. 

Pourcopie conforme: 

Le Ministre plénipotentiaire, Directeur du Protocole, 


J. Mollard. 



• Xota do Governo Imperial d Legando Franceza 

Rio de Janeiro, Minislerio dos Negocios Estrangeiros 15 dc fevereiro de 1880. 


Recebi no I o do corrente mez a nota, que o Sr. Conde de Viel-Castel, Encarre¬ 
gado de Negocios da Republica Franceza, serviu-sc dirigir-me com data de 21 de 
janeiro. 

Por essa noto, e em consequência de uma restricção posta ao artigo -4° da con¬ 
venção sobre os cabos submarinos pela lei Britannica que a monda executar no res¬ 
pectivo território, propõe o Sr. Conde de ordem do seu Governo que a execução da 
dita coâvenção seja odiada até ao I o de janeiro de 1887, e que em nova conferencia 
de representantes dos Governos interessados sc examinem as consequências da- 
quella restricção, e as disposições tomadas pelos outros Estados além da Gran- 
Bretanha em virtude do artigo 12 do mencionado ajuste internacional. 

Apressei-me a dar conhecimento dessa proposta ao Sr. Ministro da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, e aguardo que S. E. me communique a resolução do 
Governo Imperial para transmittil-a a essa Legação. 

O Sr. Conde pede-me que mande publicar no Diário OJJicial a-ndliesão das 
colonias Britonnícas da Victoria e da Australia do Sulá convenção de que se trata. 
Não fiz essa publicação por me parecer desnecessária desde que o Ministério com¬ 
petente foi logo informado do facto. Eu não teria porém duvida em annuir ao desejo 
que me é manifestado, menos quanto á Victoria pelo que consta da nota do Sr. Conde 
de 8 de janeiro, si a proposta agora feUa não aconselhasse a meu ver o adiamento 
da dita publicação. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Conde de Viel-Castel, 

& & & 


Barão de Cotégipe. 



OJflcio da Legação Imperial era Paris ao Governo Imperial 


Legação imperial do Brasil. Partz I o de junho de 1886. 


Illm. e Exm. Sr.—Tenho' a honra de passar ús mãos de V. Ex. o exemplar, des¬ 
tinado ao Governo Imperial, do Protocollo relativo á protecção dos cabos subma¬ 
rinos, assignado nesta Capital aos 21 do mez de maio ultimo, a que me referi no 
meu officio n. 66, de 24 do mesmo mez. 

Digne-se V. Ex. deacceitaras seguranças reiteradas do meu maior respeito. 

Ao Exm. Sr. Conselheiro Barãode Cotegipe, Presidente do Conselho, Ministro e 
Secretario d’Estado dos Negocios Estrangeiros, 

Barão de Arinos. 


Protocolo a que ac refere o oíficio precedente 


PROTOCOLE 


Les soussignés, Délégués de la République Argentine, de TAutriche-Hongrie, 
de la Belgique, du Brésil, de Costa - Rica, du Danemark, de la République Do- 
minicaine, de TEspagnc, des États-Unis d’Amérique, de la France, de la Grande- 
Bretagne, de la Grèce, du Guatemala, de lTtalic, du Japon, des Pays-Bas, du Por¬ 
tugal, de la Roumanie, de la Russie, du Salvador, de la Sefbie, de la Suède et 
de la Norvège, de la Turquie et de PUmguay se sont réunis à Paris, le 12 mai 
1886, u Teffet d’examiner la situation des différents États signafaires de la Con- 
vention du 14 mars 1884 pour la protection des cubles sous-marins, au point de 
vie de Texôcution de Tarticle 12 de la dite Convention. 

Á la suite de Texamen auquel ils se sont livrés dc concert, ils ont arreté 1c 
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projct de Dúclaroüon qui osl anncxó ou prúscnl Protocole ct qirilr? s’cngagcnl u 
rccommnnclor à Todoption do leurs Gouverncmcnls rcspectifs. 

FaU à Paris, lc 21 moi 1SSG. 

José la Paz 
Goluchowski # 

Léopold Orban 
Arinos 
Fernández 
Moltke-Hvitfeldt 
Emanuel de Almeda 

I. L. Albareda 
Vicente Coromina 
Zoilo Sanchez Acana 
Nobel M. M. Lane 

T. Granet 

Clavery 

Fribourg 

L. Renault 

M. Chassériau 
Raynaud 

C. yi . kennedy 
C. Çecil Treyor 

J. C. Lamb 

N. I. Delyanni 
C. Goguel' 

F. Salvatori 

G. Polacco 
F. Marshall 
A. de Stuers 

João de Andrade-Corvo 

João Antonio de Brissac das Neves Ferreira 

V. Alecsandri 

E. Alexeieff . 

E. Pector 
I. Marinovitch 
C. Lewekhaupt 
Djèmal 

Juan J. Dias 

• 
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I^rojet Do Déclnrntlon. 


Les soussignés, Plónipotentiaires des Gouvernements signataires de la Con¬ 
vention du 14 mars 1834 pour la protection des* càbles sous-morins, ayant ré- 
connu la convenance do préciser le sens des termes des articles 2 et 4 de la dite 
Convention, ont arrêté, d’un commun accord, la Déclaraüon suivante : 

.Gertains doutes s’étant élcvés sur le sens du mot colohiairemcnt insérè dans 
1’article 2 de Ia Convention du 14 mars 1884, il est entendu que la disposition 
de responsabilité pénale mentionnêe dans ledit article ne s'applique pas aux cas de 
ruptures ou de détériorations occasionnées accidentellement ou nécessairement en 
réparantun cuble, alors que toutes les précautions ontétéprises pour éviterces 
ruptures ou détériorations. 

II est également entendu que 1’article 4 dela Convention n’ft eu d’autre butet 
ne doit avoir d ? autre effet que de charger les tribunaux compétenls de chaque 
pays de résoudre, conformément à leurs lois et suivanfc les circonstances, la 
question de la responsabilité civile du propriétairc d’un cuble, qui, par la pose ou 
la réparation de ce càble, cause la rupture ou la détérioration d ? unautre cuble, 
de même que les conséquences dc cette responsabilité, s’il est reconnu qu’elle 
existe. 

En foi de quoi, etc., etc. 


N.ll 

« 

Xota da Legação Francesa ao Governo Imperial 


Légationdela République Française. Rio, le 14 Juillet 1886. 




Monsieur le Baron,—J’ai 1’honneur de faire parvenir, ci-joint, à Votre Excel- 
lence 4 exemplaires des procès-verbaux de la Conférence Internationale concernant 
la protection des câbles sous-mnrins, et qui a eu lieu à Paris le 21 «mai dernier. 
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Yotre Excellencc trouvern dons cotte publlcaüon lc texte du protocole qui a óté signô • 
par les délégués, et don! il opparücnt ou Gouvernement de la République de donner 
offieiclloment eonnoissanee oux divers Etals signataircs de la Convcntion du 14 mars 
1884, ou y ayont aceédé, 

Ainsi que Yotre Excellence le verra rocie que les délégués doivent soumettre & 
rapprobation de leurs gouvernements rcspectifs consiste en une dúclarotion inter- 
prêlative des arlicles 2 et 4 de la convcntion du 44 mors 18S4, et fait disporaitre les 
difficultés auxquellcs a clonné lieu Io restricüon introduite dans la section 4 de la loi 
Anglo ise d^exécution, relativement à la portée de rarlicle 4 dc 1’arrangement. Mais il 
importe, a Sn de permettre aux difierents gouvernements # d‘adopter les résolutions 
que peut comporter i’acceptatíon dela déelaraüonproposée, de transformer sans re¬ 
ta rd en un ncte définitif ce project de dudoration, 

Je suis en conséquence chargé par M, de Freycinet de demander ou Gouver- 
nement Imperial, dc vouloir bien donner a son Reprêsentant à Paris, dans le plus bref 
délal possible, raulgrisalion nécessaire pour proceder à la signature de la déclaration. 
Je suis également chargé par mon Gouvernement de signaler à Yotre Excellence 
llntéret qu ? il y a ò ce que les 12 Elots qlii, sur les 25 Étaís signataires, n’on pas en¬ 
core adopíé ou promulgue les lois nécessaires afin de réprimer les infractions pré- 
vues par rarlicle 2, ou la violaüon des règles établies par rarlicle 5 et 6, prennent au 
plus iòt des dispositions legisla ti ves pour assurer, chacun en ce qui le concerne, 
exéçulion dcsclauscs pénalesdela convention. • 

Le Gouvernement de la République a Pespoir que d’ici au l or décembre prochain, 
daíc à laquclle s f est ojournée la conférence, les mesures en question auront été prises 
et édictées par le Gouvernement Impérial et que celui-ci voudra 'bien, en outre, 
mettre son délégué à meme de fairôconnaitre, dans ia proohaine réunion,.la ma- 
niêre de voir du cabinet de Rio relativement à la situation des Puissanccs signataires 
quine seraient pasenétat de mettre u exécution la convention du l or janvier 1887. 
Laréuniondu l or décembre prochain sera eífectivement appellée non seulement â 
examíner les uouvclles lois qui lui seront communiquéôs, mais elle devra arréter 
défmitivement la liste des Étots qui constituerontrunion. 

Ycuillez agréer, Monsieur le Baron, les assurances de ma três haute conside¬ 
ra tion. 

Son Excellence Monsieur-le Baron de Cotegipe, Président du Conscil, Ministre 
des Affaires Etrangéres. 


C. Tt Rapiiakl de Yiel-Castel. 



Xota do Governo Imperial d Legação Francesa 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 19 de julho de iSSG. 

Recebfe communiquei ooSr. Ministro da Agricultura, Commercioe Obras Pu¬ 
blicas a nota que o Sr. Conde Raphaül de Viel-Castel, Encarregado de Negocios da 
Republica Francezo, serviu-se dirigir-me em 14 do corrente sobre os trabalhos da 
ultima conferencia concernente á protecção dos cabos submarinos, e com a qual teve 
a bondade de enviar-me quatro exemplares das actas da mesma conferencia. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. Conde Raphaül de Viel-Castel, &. à. 

. . Barão de Cotegipe. 





Xota do Governo Imperial d Legação Francesa 


Rio de Janeiro. Ministerifrdos Negecios Estrangeiros, 30 de oitubrd de 1886. 


Na ausência do Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da Republica Franceza, o Sr. Conde de Viel-Castel dirigiu-me 
em U de julho do corrente anno uma ^íota reffitivamente aos trabalhos da Con¬ 
ferencia aberta em JPariz a 21 de maio para tratar de assumptos concernentes á con- 
e. 3 



vençao internacional concluída cm 14 de março dc 1SS4 para u protecção cios cabos 
submarinos. 

Quando recebi essa nota pensei que na próxima Conferencia, marcada para o 
1° de dezembro, teria o Governo Imperial a satisfação de comnumicar o acto legis¬ 
lativo dc que necessita, para o perfeito cumprimento dc algumas disposições da 
dita convenção. Assim porórn não succedcrú, porque interesses urgentes c de 
grande importância, queoceupárãOTi altcnção das Camaras, não permiltirüo ao Go¬ 
verno promover a expedição daquelle acto. Creio todavia que a próxima sessão 
nào será encerrada sem que este negocio fique concluído. 

Bem sei que, como dicc o Sr. de Vicl-Castel no final da sua nota, a Conferencia 
terá não só dc examinaras leis que lhe forem commuiiicados, mas também de 
organisar definitiva mente a lista dos Estados que deverãq constituir a União, o' que 
quer dizer, segundo o que se passou na terceira sessão da ultima, que serão ex¬ 
cluídos os que naquella data não estiverem legislativamentc habilitados para re¬ 
primir as infrocções previstos pelo artigo 2 ou a violação das regras estabelecidas 
nos artigos 5 c 6 da convenção. Parece porém ao Governo Imperial que a Conferencia 
de maio, quando assim se pronunciou não podia apreciar bem as condições pecu¬ 
liares dc coda paiz; e que cm negocio tão difficil, que já tem consumido muito 
tempo sem ficar resolvido em todos os seus pontos, não ó de estranhar que o 
Brasil e outros Estados não estejão promptos, nem se consullarião os verda¬ 
deiros interesses, da União privando-a por essa inhabilitação temporária do con¬ 
curso permanente de algum ou alguns dos seus membros actuaes. As diligencias 
diplomáticas para o estabelecimento da União começárão em’lS32, pelo menos o 
Brasil foi em março desse anno convidado para entrar nella; em maio do corrente 

anno áoze dos vinte e cinco Estados que a compoem não estavão promptos; dos 

• « 

outros um apresentou lei que exigiu reunião de delegados ; e a resolução destes ficou 
dependente de’opprovoção dos respectivos Governos. 

Nestas circumstancias, e para satisfazer o desejo manifestado pelo Sr. Conde de 
Viel-Castel em nome do seu Governo, como bode o do Brasil pronunciar-se sobre 
os que em dezembro nãese mostrarem habilitados para executara convenção? Q 

seujuizo talvez pareça nascer do interesse proprio ; # mas eu o direi com franqueza. 

* 

Ellc entende que esses Estados podem continuar.na Un^io, deixando porém de gozar 
dos vantogens delia emquanto não satisfizerem os seus onus ; isto é, durante esse 
tempo ficão suspensas aá obrigações conlrahidas entre coda um . delles e todos os 
outros. Estes nenhuma utilidade colherião de cxcluil-os para admittii-os depois 
por meio de accessão como si fossem membros novos. Neste sentido se expressará 
o Delegado do Brasil. * * 

Ao mesmo Delegado dá *o Governo Imperial o necessaçia autorisação para 
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ossignar a declaração intorprctotiva dos artigos 2 c -1 da convenção de 14- dc ninrço 
de 18S-4. . • 

Rogo oo Sr. Conde Amclotde Cliaillou que se sirva levar esta communicoçüo ao 
conhecimento do sen Governo, e aproveito a .opportunidade para ter a honra de 
rciternr-lhe as seguranças da minha alto consideração. 

Ao Sr. donde Amelot dc Cliaillou, &. &. &. 

# Barão de Cotegipe. 





UNIÃO INTERNACIONAL 

PARI A PROTECÇÃO. DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 



N. 14 


Confèrcnce Internationale de V Union pov.r la protection de la propriêiê industrielle . 

Rome, 188G. 

PROTOCOLE 

La Conféreíce internationale dc TUnion pour la protection de la propriété 
ípdustrielle, convoquée à Rbme le 29 avril 1886, ayant termine ses travaux, sou- 
met aux Gouvernements des États qui s’y sont fait représenter, les articles 
additionnels € la Convention conclue à Paris le 20 mars 1883, et le Régiement 
pour Texecution de la dite Convention, dont la teneur siiít. 

ARTICLES ADDITIONNELS 

à la Convention conclue à Paris le 20 mars 1S83- 
k larticle' 5. 

Chaque pays aura à délerminer le scns dans lequel il y a lieu d’interprcter 
chez lui le'terme « exploiter». 



À i/articuí 1U. 


1. — Toutproduit portont illicitement une indica tí&n mensongère de provenance* 
pourra être saisi à 1'irriportation dons tous les Etals contractants. 

La soisie pourra également être effectuêe dans les pays oú Tindication men- 
songêreaura étê apposêe, ainsi.que dans le pnj#oú le produit aura êtê introduit. 

La saisie aura liou à Ia requête soit du Ministére public, soit d’une partie 
intêressêe, individu, ou sociêtê, conforniément a la lêgislation intêrieure de cliaque 

• Étaf. . * 

Les tribunaux de chaque pays auronL à décider quelles sont les appeilations, 
qui, à raison de leur caractere gênérique, êchappent aux presentes dispositions. 

Les autorités ne sont pas tenues d’effectuer la saisie en cas de tronsit. 

* 

2. — II n’y a pas intention frauduleuse dans le cas prévu par le paragrophe 
l. cr de 1’article 10 dela Convention, lorsqu’il sera prouve que c’cst du consente- 

• ment du fabricant dont lê nom se tnouve apposé sur les produits importes, que 
cette apposition a été faite. 

Les pçésents articles aclditionnels seront ratifiés, et les ratifications seront 
échangées à Rome dons le délai d J un an, ou plus tòfsi faire se peut. 

Ils entreront en vigueur un mois apròs Téchange dês ratifications et auront 
la meme durée que la Convention 

Ròglcmcnt pour Pexecution cie Io Convention concilie ò Paris le 20 

marn 1880 


I 


DISPOSITIONS EXPLICATIVES- 

» 

1.—Pour pouvoir être assimilés aux sujets ou citoyens des États contra¬ 
ctants, aüx termes de Tarticle 3 de la Convention, les sujets ou citoyens d’États 
ne faisant pas partie de 1’Union et qui, sans y ovoir leur domicile, possòdent des 
établissemcnts industrieis ou commerciaux sur le territoire d’un des États de 
TUnion, doivent être propriétaires exclusifs des dits établissements, y être repré- 
sentés par un mandataire général, et justifier, en cas de contestation, qiPils y 
exercent d’une maniére rêelte et continue leur industrie ou leur commerce. 



2.—Relotivemcnt nux États clc lTnion situes cn Europc, sont considérés 
commc « pays d'o:itrc mer » (art. 4) Ics pays oxlra-eurQpôcns qtii nc sont pas 
riverains cie la Méditcrronéc. 

II 

ACCESSION DE NOUVEA^t ÉTATS À i/üNION INTERNATIONALE. 

Lorsqifun nouveí Étnt adliòre à la Convcntion, Ia date de la note par laquclie 
• • 
son aecession est nnnoncóe au conscil fcdéral suisse sera considérée commc celle de 

l‘entré<? du dit Ètat dons rünion, à moin.s que son Gouvernement nundique une date 

d’occession postérieure. 

III 

RESSORT DE L/UNION. 

Sont considérés comme appartenant à lTniori internationale pour la protection 
de la propriétê industrielle: 

(Les diverses Administrations fournipont au Bureau International Pindication de 
ceux de leurs territoires. colohies ou possessions qui font partie de PUnion par le 
seul fait de Paccession de la métropole). . 


IV 

ATTESTATIONS DE PROTECTION LÉGALE. 

« 

1. —Pour assurer la protection des marques de fabrique ou de commerce de 

leurs ressortissnnts dans tout leterritoire de rünion, les Administrations du pays 
d’origine leur dêlivreront june attestatioh constatant que les dites marques ont été 
déposées dans le pays d’origine. • * * 

2. —La lêgalisation de Pattestation ci-dessus n’est pas requise. 

3. —Toute demande tendant à étendre un brevetà dautres pays de PUnion devra 
être accompognée. d’un exemplaire, manuscrit ou imprime, de la description de 
Pinvention et d # es dessins (s’il en existe), tels qu’ils auront été déposés dans le pays 
oú la première demande a été faite. 

Cette copie devra étre certifiée par le Service spécial de Ia propriété industrielle 
decedemierpays. # 
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RENSEIGNEMENTS À FOURNIR PAR LR RU RE AU INTERNATIONAL. 


1.—Le Bureau international est tenu defournir gràtuitcmenl aux diverses 
Administrations les renseignements qifelles pourront lui dcmander sur Ics brevets 
et les marques de fabrique ou de commerce. • 

. 2.— Les mêmes renseignements scront fournis aux particuliers domiciliôs dans 
le territoire de PUnion, moyennant une taxe de 1 franc par renseignemenl«demandé. 

Cette taxe pourra être payée en timbres-poste des divers États contractants, et 
cela sur la base suivante pour les Étãts qui n'ont pas 1c franc pour unité monétaire, 
savoir: 


Brésil.. 1 franc = 400 réis; 

Dominicaine (Rép.)...1 » » = 20 cents. de peso; 

Espagne.. » » = 1 peseta; 

Grande-Bretagne. » » = 10 peuce; 

Guatémala.‘. # .. » » = 20 cents. de peso ; 

Norvége. » » =80 aere; 

* Pays-Bas. » » = 50 cents; 

Portugal. » » =200 réis; 

Suède. » » ' = S0 acre; 

Salvador.’. » » = 2.) cents. de pe§o. 


3. —Les Administrations des divers États ci-dessus accepteront, aux taux 
indiqués dans le paragrophe précédent, les timbres de leur poys que le Bureau 
International aura reçus à titro de frais de renseignements. 


VI 


Pkotection temporaire des inventions, dessins, modeles et marques 

FIGURANT AUX EXP05ITI0N3 INTERNATIONALES. 

1. — La protection temporaire prévue ã Fartide 11 de la Convention consiste 
dans un d61ai de priorité, s etendant au minimum jusqu’à six mois à partir du 
jour de Fadmission du produit à Fexposition, et pendant lequel 1’exhibition, la 
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pubLioation ou 1'emploi non aulorisê par 1‘ayant droit, de rinvcnlion, da dessin, du 
Ynodòlc ou dc la marque ainsi protúgós, nc pourront pas cmpóchcr ccliii qui a 
obtenu la dito protcction temporairê, de fairc valablemcnt, dons Jedit.dólai, la de¬ 
mande de brcvet ou lc.dópòt nócessaire pour s’assurer la protcction dófinitive 
dons tout le territoiro de runion. 

Choque État aura la faculte d’6tendrc lc dit délai. 

2. — La susditc protcction têmpora ire íVaura d effol que si, pendant sa durée, 
il est presente une demande dc brevct ou fait un dépôt'en yue d^ssnrer à Tobjet 
auquel clle s’applique la protcction definitivo dans un des Ètats contraclants. 

3. —Les délois de priorité mentionnés àl’article4 dela Convention sont indé- 
pendants dcceux dont il estquestion dans le l cr paragraplie du prósent article. 

4. — Les inventions brcvetables auxquelles la protection provisoire oura été 

accordéc en verlu du présent article, devrontètre notifiées au Bureau International 
et faire Tobjct d'une publication dans lorganeofficiel du dit Bureau. * 

VII 


STATISTIQUE. 


1.—Avant la fin du premier semestre de chaque annóe, les Administrations 
de 1-Union transmettront au Bureau intêrnalional les indications statistiques sui- 
vantes concernant Tannée précédente, savoir: 

a. Brcvets d'invention. 

1. ° Nombre des brevets demandes; 

2. ° ISombre des brevets délivrés; 

3. ° Sommes perçues de ce chef. 

b. Dessins ou modeles industrieis . 

1. ° Nombredcs dessins ou modeles déposés; 

2. °Nombre des dessins ou modeles en registres; 

3. ° Sommes perçues de ce chef. 

c. Marques de fabrique ou de cormaerce . 

1. ° Nombre des marques déposécs; 

2. ° I\’ombre desmarques enregistrées ; 

3. ° Sommes perçues de ce chef. 
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2. — Pour la statistique des brevets d’invention, des marques de fabrique ou 
de commerce, et des dessins ou modòles industrieis (article 6 du Protocole de 
clòture), le Bureau international pourra adopter Ia- classification qu’il jugera Ia 
meilleure. 


VIII 


ENTRÉE EN VIGUEUR DU PRÉSENT RÈGLEMENT. 


Le prèscnt règlement sera exécutoire dans un dèloi aussi rapprochê que 
possible. 

♦ 

VCEU KM IS PAR LA CONFÈRENCE- 


La Conférence a émis, en outre, le vccu suivant, se rapporlant â Farticle 
2 de la Convention du 20 mars 1£83: 

Les États faisant partie de LUnion, qui ne possòdent pas de lois sur toutes les 
branches de la propriété industrielle, devront compléter dans le plus court délai 
possible leur législation sur ce point. # 

II en sera de môme pour les États qui entreraient ultérieurement dons FUnion. 
En foi de quoi les soussignés délégués par leurs Gouvernements respectifs à la 
Conference Internationale de Rome ont dressé le présent procès-verbal et y ont ap- 


posé leurs signatures. 

Fait à Rome le 11 mai 1886. 

Pour FAllemagne. Dr. Stüve. 

Pour la Belgique . Dujeux . 

Pour le Brésil. F. Lopes Netto. 

PourFEspagne. Comte de Rascon. 

Luís M. de Larra. 

B. mc Spottorno. 

Pour les États-Unis dWmérique. Stallo. 

Pour la France. Comte du Tour. 

C. Nicolas. 

Pour la Grande Bretagne. H. Reader Lagk. 

J. H. G. Bergne. 


Pour FItalie. Ubaldixo Peruzzi. 

Antoine Monzilli. 
Oreste Lattes. 
Remi Trincheri. 


e. 
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E. de Souza Prego. 

Pour ia Roumanio. 


A. L. Plagino. 
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C. 7K Hamilton. 

Pour la Suisse. 


_ Bavier. 



Dr. Willi. 
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_ Miciiel Pelletier. 

Pour rUruguay. 


_ F. Antonini Diez. 


N. 15 


Xota da Legação Ir a liana ao Governo Imperial 


( Traducção) 


Rio de Janeiro, 10 de Setembro de 1SSG. 


Senhor Ministro.— A Conferencia Internacional para a protecção do propriedade 
industrial reunida em Roma, como V. Ex. sabe, no mez de abril ultimo, encerrou-se 
com a assignatura de um protocollo no qual se contêm alguns artigos addicionaes 
á Convenção de Pariz.de 20 de março de 1883, além de um regulamento para a sua 
execução, e se exprime o voto de que os Estados da União e aquelles que a ella 
adherirão depois, que não possuem ainda lei para todos os ramos da propriedade 
industrial, completem a sua legislação sobre tal matéria. 

As ratificações dos artigos addicionaes supracitados deverão ser trocadas cm 
Roma dentro de um anno, ou antes, siíor possivel. 
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A Assembléa Geral designou depois a cidade de Madrid para séde da Conferencia 
que deve realisar-se em 1889. 

Pelo que diz respeito ao regulamento, ficou convencionado que a parte relativa 
á Secretaria internacional ficaria desde logo provisoriamente em vigor e que a outra 
não se tornaria executoria scn3o depois de obtida a approvação dos diversos 
Governos. 

Da Secretaria Internacional de Berna serão transmittidos a todos os Estados da 
União osactos da Conferencia de Roma, publicados por diligencia do Ministério da 
Agricultura, Industria e Commercio. 

Entretanto, por encargo recebido do meu Governo, tenho a honra de chamar 
especialmente a attcnçüo de V. Ex. para alguns esclarecimentos acerca dos artigos 
addicionoes de que se trata, extrahindo-ostia 3 a c 4 a sessão. 

O artigo 5 o da Convenção de Parizdiz: « Lintroduction par lebrecetc dans lc 
« pays ou le brecot a ôtá dclicrê dvbjccs fabriques dans Vun ou Vautre des Etats 
« de V Union, ríentraincra pas la dúcltcance . Toutcfois le òrecetc restera soumis 
« à 1'obligation d J exploiler son brevet conforniémcni aux lois du pays oii il intro - 
« duit les objets brecetús . » 

Ora, a este artigo foi proposto o seguinte accrescimo: 

« Chaque pays aura ú determiner le sens dans lequel il y a lieu d'interpiiúter 
« chez lui le terme a exploiter . » 

Durante a discussão alguns delegados exprimiram o receio de que, adoptando 
essa proposta, os legisladores e os magistrados de cada paiz pudessem ter liberdade 
muito absoluta na interpretação da palavra exploiter; porém a este respeito o 
Presidente da Assembléa apressou-se a declarar que, pelo que dissera o proprio 
proponente, tal liberdade nuo era sem limites e esses limites era^pa implicitamente 
estabelecidos pelo § l â do artigo 5, o qual reconhece ao inventor o direito de 
importar livremente no paiz que tiver concedido o privilegio os produetos de sua 
invenção fabricados em qualquer outro dos paizes da União. 

E’ com effeito evidente que si as leis c a jurisprudência de um paiz impuzessem 
a obrigação de fabricar no proprio paiz todos os produetos que podem ser nelle 
consumidos, tornar-se-hia illusoria a liberdade de importação reconhecida pelo § I o 
do art. 5° e que todos estuo de accordo em manter. 

Ao art. 10 foi- proposto este accrescimo: « Tout produié portant illicitement 
a une indication mensongòre. de provcnance pourra être saisi à Vimpor tation dans 
« ious les Etats contractants. La saisicpourra úgalement êtm cjfectuce dans le 
« pays oii Vindication mensongòre aura ótó apposóe, ainsi que dans le pays oü le 
« produit aura été introduit. La saisie aura lieu à la requête soã du Ministère 
« public, soit d'une partie interessée, indicidu y ou société, conforménicnt à la 



« legislotion intôricure de chaquc Etat . Los tribunaax de chaquepays auront à 
« decider quelks sont les appcllations qui, à raison de leiir caractere gcnériquc , 
* échappcnt aux presentes dispositions. Les autorites nc sont pas temies d'cjfectitcr 
(( la saisiecn cas de transit. » 

Depois de uma troca de observações entre os diversos delegados sobre o 
carácter imperativo de semelhante disposição, foi poróm estabelecido que o sequestro 
não será obrigatorio para-cada Estado, como se ve do proprio texto dos dois primi¬ 
tivos paragraphos. Quanto aos tres últimos, cuja fórma pareceria mais imperativa, 
só serão applicavcis nos Estados cuja legislação autorise o sequestro dos produetos 
munidos de uma falsa indicação de procedência. Em outros termos, a adopção 
desta proposta não obrigaria nenhum Estado -contrahente a modificar a própria 
legislação sobre a matéria. 

Levando quanto precede ao conhecimento do Governo Imperial, signatário do 
pacto internacional de Pariz, dirijo-me com viva instancia a V. Ex. para que se 
trate de munir o Representante brazileiro em Roma dos plenos poderes necessários 
afim de proceder, pela mesma fórma já usada para a Convenção de Pariz, á troca 
das ratificações dos artigos addicionaes, assim como tambem de tomar executorio 
o regulamento votado pela Conferencia (para o qual não é mister ratificação), 
afim de que possa entrar em vigor, o mais tardar, com os ditos artigos addi- 
cionaes. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, os protestos da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão dc Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

G- Melegari. 


N. 16’ 


Xoto do Governo Imperial á Legação Italiana 

Rio de Janeiro, ^Ministério dos Negocios Estrangeiros lã de setembro de 18S6. 

Recebi a ? nota que o Sr. G. Melegari, Encarregado de Negocios interino dc 
Ilalia, me dirigiu em 10 do corrente sobre os trabalhos da ultima conferencia em 



que se tratou da protecçSo ú propriedade industrial, e nesta data a communico para 
os devidos effeitos ao Ministério da Agricultura, Commercioe Obras Publicas. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios os seguranças da 
minha distincta consideração. 

Ao Sr. G. Melegari. 


Barão de Cotegipe. 


N. 17 


Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial 


Tradücção 


Petropolis, 11 de janeiro de 1887. 


Senhor Ministro.— Apresso-me a transmittir a V. Ex. copia de um despacho 
que me foi dirigidft de Roma pelo Ministro dos Negocios Estrangeiros relativo íi 
Propriedade Industrial, afim de que o Governo Imperial se sirva dar, no caso de 
approvaçüo, as instrucções opportunas ao seu Representante em Roma. Para tal 
fim junto dois exemplares do projecto, a que se refere o supracitado despacho, e 
aproveito a occasiâo para renovar-lhe, Senhor Barão, os protestos da minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Martüscelli. 



Dc» pacho o que ie refero n nota precedente 


Traducção 

Roma, IS le dezembro de 1886. ' 

Senhor Ministro.- Pelo despacho de 25 de julho ultimo pedi a V. S. Illma. 
que désse conhecimento a esse Governo (como um dos signatários da Convenção 
de Pariz de 20 de março de 1833 para a protecção da propriedade industrial) do 
resultado dos trabalhos da Conferencia celebrada na primavera passada em Roma, 
para ver o melhor meio de dar execução aos accordos feitos entre os delegados dos 
vários Estados representados na mesma Conferencia. 

As observações feitas por alguns dos supraditos Governos, cm resposta ás com- 
municaçòes que lhe forão dirigidas, induzirão-me a examinar de novo o teor dos 
referidos accordos e a forma dada aos mesmos para melhor poder julgar o systema 
que convenha adoptar afim de que elles recebão prompta e completa execução. 

Os artigos addicionaes á Convenção de Pariz, quando sejão, como se espera, 
aceitos pelos Governos dos vários Estados que estipularão aquelle accordo, devem 
ser sanccionados mediante acto diplomático assignado em Roma e do qual, cm 
devido tempo, se troquem ratificações regulares, pelo modo por que se procedeu 
com a troca das ratificações da Convenção principal. 

O Regulamento, porém, que os Delegados á Gonferencia tomárão igualmente o 
compromisso de propor aos respectivos Governos, poderá ser assignado em Roma, 
sem que para elle haja ratificação especial, obrigando-se simplesmente cada Go¬ 
verno a pòl-o em execução depois de ter sido approyado segundo as formos pre- 
scriptas em cada Estado e na epoca que será estabelecida de commum accordo. 

Em tal estado de coisas cumpre conhecer antes de tudo si os vários Estados 
signatários da Convenção de Pariz e representados na Conferencia opprovão os artigos 
addicionaes propostos; nesse caso deverão munir os respectivos Representantes 
em Roma dos plenos poderes necessários para assignarem o novo acto diplomático 
do qual no emtanto lhe remetto o projecto em tres exemplares aqui juntos. 

mesma conformidade, mas sob; a reserva supramencionada, poderá ser 
assignado o Regulamento. 

Queira pois V. S. Illma., remettendo sem demora dois exemplares do dito pro¬ 
jecto ao Governo junto do qual está acreditado, interessal-o vivamente em infor¬ 
mar-nos com certeza si o aceita e si está disposto a habilitar o seu Representante 
em Roma a assignal-o. 
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Scr-mc-ha muitoogradovel uma prompto rcspostn para que possa promovera 
consagraçuo definitiva dos accordos feitos entre os delegados á ultima Confe¬ 
rencia. 

Rogo-lhe, Sr. Ministro, queira aceitar os protestos da minha mui distincta 
consideração. 


(Assignado C. Robilant. 

Ao Sr. Commendador Martuscelli, Ministro do Rei no Rio de Janeiro. 


Pnjtefo ie corai® a qmt se refere a meitiaJa neta 



Convention additionnelle à la Convention Internationale conclue à Pans le 
20 mars 1S83 pour la protcciion de la propriété industrielle . 


Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majesté TEmpereur du Brésil, Sa Majesté la 
Reine Rêgente d’Espagne, au nom de Sa Majesté le Roi, le Président de la 
Republique Française, Sa Majesté la Reine de la Grande-Bretagne et de 1’Irlande, 
Impératrice des Indes, le Président de la République de Guatemala, Sa Majesté 
le Roi d ? Italie, Sa Majesté le Roi des Pays-Bas, Sa Majesté le Roi de Portugal 
et des Algnrves, le Président de la République de Son-Domingo, Sa Majesté le 
Roi de Serbie, Sa Majesté le Roi de Suède et de Norvège, le Conseil fédéral de la # 
Gonfédération Suisse et Son Altesse le Bey de Tunis : 

Désirantcompléter,. autant que possible, Ia Convention conclue à Paris lc 20 
mars 1S83 pour la protection de la propriété industrielle, ont nommé pour leurs 
Plénipotentiaires, savoir : 

9 

Lesquels, après s^tre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne 
et due forme, sont convenüs des additions suivantes à la Convention susindiquée: 

a l’article5. 

Chaque pays aura à déterminer le sens dans lequel il y a lieu d^nterpréter 
chèz lui le terme «exploiter». 
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A IwVRTICLE 10. 

1. —tTout produil portant illicitement une indication mensongcre dc prove- 
nancc pourra ôtre saisi â Timporlation dans tous les États contractants. 

La saisic pourra 6galement ètre cfícctuóe dons le pays oú 1'indication men- 
songère aura élé apposée, ainsi que dans le pays oú lc produit aura été 
introduit. 

La saisic auralieu à la requcte soit clu Ministère public, soit d’une partie 
intéressóe, individu, ou sociólé, conformémcnt & la législation inlérieure de chaque 
Etat. 

Lcs tribunoux dc chaquc pays ouront à dúcider quelles sont lcs appellations, • 
qui, ú raisonde leur caractere générique, échappent aux presentes dispositions. 

Lcs autorités ne sont pas tenucs d'effectuer la saisie en cas de transit. 

2. — II n’y a pas intention frouduleuse dansle cas prévu par leparagraphe 
i Qr de Tarticle 10 de la Convention, lorsqu’il sera prouvé que c'est du consen- 
tement du fabricant donL le nom se trouve apposé sur les produits importús, que 
cette apposition a été faite. 

La presente Convention additionnelle sera ratifiée et les ratifications seront 
échangécs ú Romc dans le délai desixmois ou plustòtsi faire se pourra. 

Elle entrera en vigucur un mois après lechange des ratifications et aura la 
nuême valeur et la mème durée de la Convention du 20 mars 1883. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs Tont signóe et y ont apposé 
leurs cacheis. 

Fait u Rome, le 


N.18 


Nota do Governo Imperial ü Legação Italiana 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 17 de janeiro de 1887. 


Tive a honra de receber a nota que o Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestadc o Rei de Italia, me 
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<lirigiu a ii do corrente, c nesta dato communico para os devidos effeitos ao Sr. Mi¬ 
nistro do Agricullura, Commercio e Obras Publicas os dois documentos annexos 
mesma nota, isto 6, o despacho do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros e o, 
projecto de convenção addicional á de 1833 paro a protecção da propriedade indus¬ 
trial. 

Aproveito está opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. . 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 

Barão de Cotegipe. 


N. 19 


Xota do Governo Imperial á Leyaçuo Italiana 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros ?> de fevereiro de 1887. 


Em complemento da minha nota de 17 do mez proximo passado tenho a honra 
de communicar ao Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinário e 
.Ministro Plenipotenciário de Sua Magesíade o Rei de Ilalio, que o Governo Impe¬ 
rial approva os artigos addicionaes á convenção concernente á propriedade indus¬ 
trial, é vae expedir os plenos poderes necessários para a ossignatura da convenção 
cujo projecto o Sr. Commendador me remetteu coma sua nota deli do referido 
'.mez. 

Communico ainda que o mesmo Governo approva o regulamento constante do 
protocollo de 11 de maio de 1830 c autorisa a sua assignaturo. 

Tendo o Sr. Conselheiro Lopes Netto obtido licença para vir a esta Corte, e 
podendo acontecer que não esteja em Roma para praticar os actos de que se 
trato, declara-se nos plenos poderes que na ausência deíle procederá como pleni¬ 
potenciário o Secretario da Legação, que então se achará exercendo interinamente 
as funeções de Encarregado de Negocios. 

E. 5 

* 



Eslú entendido que na mencionada hypothcse o mesmo Secretario assignard 
nmbem o regulamento. 

Aproveito com prazer esta opportunidade i para reiterar ao Sr. Ministro os 
seguranças da minha alta consideraçfio. 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 


Barão de Cotegipe. 



Xota do Governo Sv.isso ao Governo Imperial 
Berne, le 2 septembre lSSG. 

Excellence,— Par note en date du 17 aoüt dernier, la légation du « Salvador » 
en Suisse nous a notifié que son Gouvernement dénonçait la convention Interna¬ 
tionale du20 marslS83 pour la protection de la propriúte indusirielle, vule-peu 
• . • 
d’utilité‘ qu’elle. avait pour la République dans 1’étatactuel de son industrie. 

L^article 18 de la convention dispose que cette derniére demeure en vigueur 
jusqu’â 1’expiration d’une année à partir dujouroüelle est dénoncée. En consé- 
quence, le Salvador cmtinuera à faire partie de TUnion jusqumi 17 aout 1S87. 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de cc qui précôde, 
nous saisissons cette occasion pour Lui renouveler les agsurances de notre haute 
considérotion. 

Au nom du conseil Gédéral suisse, 

Le vice président de la Confêdération 
Droz. 

Le vice chance.lier de la Confédération 
SCHAKMANN. 

A Son Excellence le Ministre des Affaires Ètrangères de TEmpire du" Brésil â 
Rio de Janeiro. 



Nota do Gocerno Jirtperial ao Governo Suisso 


Rio de Janeiro — Ministère des Affaires Etrangères le 5 octobre 1886. 


Le soussigné, Ministre et Secrétaire d’Etal au Département des Affaires Etran-' ■ 
gères, a eu 1’honneur de recevoir la note circulaire que sous la date du 2 sèptembre 
dernier a bien voulu lui adresser Son Excellence Monsieur le Vice-Président Droz, 
au nom du Conseil fédéral suisse, en lui communiquant la dénonciation faite par le 
Gouvemement du Salvador de laconvention intemationale du 20 Mars 1883 pourla 
protection de la proprieté industrielle. 

Le soussigné remercie Son Excellence Monsieur 'Droz de cette communication 
et saisit 1’occasion pour lui renouveler les assurances de sa plus haute considérátion. 

Son Excellence Monsieur Droz. 


Barão de Cotegipe. 



CONVENÇÕES 

PARA A TROCA INTERNACIONAL DE DOCUMENTOS OFFICIAES E OUTROS 


N. 22 





Conventíon eoncernonl les échanges Internationaux pour les documents officiels 
et pour les publieations scientifiques et littéraires, 

Conventíon pour ossurer Fechange immédiat du Journal Officiel oinsl que des 
annales et des documents parlemeniaires. 


Proeòs-verbal de signature. 
15 Mors 188C. 


Etaíenl prêsents; 

Popr la Belgique, 

Mr* le Chevalier de Moreau, Ministre de FAgricultura, de Plndustrie et des 
Trova‘ux Public?, 

Pour le Brésil, 

Mr. le Comte de Villcneuve, Envoyê Exíraordinaire et Ministre Plénipotentiaire 
dc Sa Mojcsté FEmpereur du Brésil près Sa Majesté le Roí des Belges, 

, Pour FEspagne, 

Mr, de Tavíra, Chorgô d’AfMres od ínterim d’Espagne a Bruxelles, 



Pour lcs ÉtQls-Unis d*Amérique, 

Mr. Lambert-Trce, Ministre ffésident des Élats-Unis cTAmérique à Bmxelles, 

Pour ritolie, 

Mr. le Morquis Maffei, Envoyé Extraordinairc et Ministre Plénipotentiaire de So 
Majesté le Roi d’ltalie pròs Sa Mojesté le Roi des Belges, 

Pour le Portugal, 

Mr. leBaronde SanfAnna, Envoyé Extruordinaire ct Ministre Plénipotentiaire 
dc Sa Majesté Trés-Fidèle, 

Pour la Scrbie, 

Mr. Marinovitcli, Envoyé Extraordinafre et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté 
le Roi de Serbie prés Sa Mojesté le Roi des Belges, 

Pour la Suisse, 

Mr. Rivier, Plénipotentiaire spécial. 

Messieurs les Plénipotentioires ci-dessus désignés, se sont réunis le 15 Mars 1S3G, 
afin de proceder â la signature d’une Convention concernant les échange^ interna- 
tionaux pour lcs documents officiels et pour les publications scientifiques et litté- 
raires et Messieurs les Plénipotentiaires de Belgique, du Brésil, d’Espagne, des 
Etats-Unis d'Amérique, d’Italic, de Portugal et de Serbie pour procéder à la signa¬ 
ture de la Convention concernant Téchange immédiat du journal officiel ainsi que 
des annales et des documents parlementaires. 

II est procédé à lo communication des pleins pouvoirs et au collationnement 
des instruments des Conventions qui ont été préparés en nombre êgal à celui des 
Etats contractants. Ces octes sont trouvés en bonne et due forme. 

Mr. le Chevalier de Moreau faiteonnaitre les circonstancesdouloureuses qui ne 
permettent pasà Mr. le Ministre des Affaires Étrangéres d’ètre présent; il demande 
aux Plénipotentiaires de laisser en blanc la signature du Prince de Caraman ; les 
instruments seront remis aux Plénipotentiaires des le retour du Prince (Adhésion 
unanime). 

Mr. le Chevalier de Moreau fait remarquer ensuite que la, Belgique ne pourra 
ratifier les Conventions qtfapròs leur approbation par le pouvoir législatif. 

Le Ministre des Etats-Unis déclare que, d’aprcs ses instruetions, il ne peut 
signer les Conventions que sous réserve de ratification par le Président desÉtats- 
Unis, aprésavis et consentement donnés parleSénat Américain. 

Des observations sont'présentées par d’autres Plénipotentiaires sur ce qui doit se 
faire à cet égard dans leur pays respectif. Ii est expressément entendu que 1’échange 
des ratifications ne se fera qu’après leur approbation par le pouvoir législatif. 

Mr. Marinovitcli estime qu’il devrait elre entendu que chaque Gouvernement 
fera connaitre au .Gouvernement Belgequ’il est prôt â ôchanger les ratifications. Le 



Gouvernement Belge pròvicndro cnsuite choque Puissance de la date qui pourra 
ôtre flxée pour réchonge de ces rotiflcations. 

II est cònvenu, sur la proposition dc Mr. Ie Clievnlier de Moreau que, confor- 
mémentà ce qui s*est posse dons plusieurs cns analogues, réehangedes rotificotions 
se fera par Fentremise du Gouvernement Belge, Chaque Puissance signataire ne 
produiro qu’un insirument pour choque Convention, mais recevra un exempla ire 
certifiê du procòs-verbal constatant réehange. 

Messieurs les Plénipotentíairessignent los instrumcnls des Conventions et appo- 
sent leurs cachets, 

Le présent proces-verbal est dressê séance tenanie, lu ctopprouvé. 

Bruxelles/le 15 Mars 1S8G. 

(Sj ClIEVALIER DE MOREAü 
VlLLENEüVE 
JOSÈ DE T AY IRA 

* Lambert Tree 

Maffei 

Baron* deSant’àxna 
I. Marinovitch 
Alphoxse Rivier. 

Certifiê conforme á Poriginal, 

Le Secrétaire-Génêrai; 

B. 05 Lambermoxt. 


N. 23 


Concenção para a troca internacional de documentos ojjlciaes c publicações 

scientificas e liderarias 


Sa Majesté 1'Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majesté Ia 
Reine Régente d’Espagne, Le Président des Étnts-Unis d'Amérique, Sa Majesté le 
Roi dlialie, Sa .Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
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Serbie, le Conseil Fédéral deia Confédération Suissc, désirant êtablir $ur les bases 
adoptécs par. la Conférence réunieà Bruxellcs du 10 au 14 Avril 1883, un système 
d’échanges internationaux pour les docaments oíficleis et pour les publications 
scientiíiques et litléraires de leurs États respectifs, orit nommé pour leurs plénipo- 
tentiüires savoir: 

So Majesté PEmpereur du Brésil, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
AfTaircs Etrangères et Mr. le Glievalier de Moreau, Son Ministre de FAgriculture, 
de rindustrie et des Travaux Publics. 

Sa Majesté la Reine Regente d’Espagne, Mr.de Tavira, Chargé d , Affairesad 
ínterim d'Espagne à Bruxelles. 

LePrésidéntdesELats-Unisd^mérique, Mr. Lambert Tree, Ministre Résident 
des États-Unis d’Amérique â Bruxeiles. 

Sa Majesté le Roi dltalie, Mr. le Marquis Maffei, Son Envoyé Extraordinaire et' 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi de Portugal- et des Algarves, Mr. le Baron de SanfAnna, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Sa Majesté le Roi de Serbie, Mr. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Le,'Conseil'Fédéral de la Confédération Suisse, Mr. Ri vier, son Plénipotentiaire 
spécial. 

Lesquels, après setre communique leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des articles suivants: 

m 

ARTICLE l. or 

II sera établi dans cliacun des États contractants un bureau chargé du Service 
des échanges. 

ARTICLE 2. 

Les publications que les États contractants sengagent à échánger sont les 
suivantes: . • 

1. ° Les documents officiels, parlementaires et administratifs qui sont livrés à la 
publicité dans le lieu d’òrigine; 

2. ° Les ouvrages exécutês par ordre et aux frais des Gouvernements. 

ARtlCLE 3. » 

Chaque bureau fera imprimer la liste des publications qu’il peut mettre à 2a 
disposition des États contractants. 



Cctte liste será corrigéc ct complétúe chaquc année ot adressóe réguliòremcnt à 
lous Ics burcaux d’échange. 

ARTICLE 4. 

Les burcaux d’échangc s'cntendront sur lc nombrc tTcxcmpIaires qui pourront 
ètre demandes et foumis. 


ARTICLE ã. 

Les envois se feront directcment de bureau à bureau. 11 sera adoplé des modèles 
et des formules uniformes ponr les bordcreaux du contenu des caísses, oinsi que 
pour loules les piêces de correspondance administrative, demandes, accusés de 
rúceplion, etc. 

ARTICLE (5. 

Pour rexpédition â rexlérieur, choque Ètat se cliarge des irais demballoge et 
dc porl jusqua destination. Toutefois, quand lexpódition se fera par mer, des 
arrongements parüculiers rvgleront la part de chaque État dons les frais de 
transporí. 


ARTICLE 7. 

Les burcaux dechange serviront d’inlermédiaires officieux entre les corps 

savonts et les sociêtés littóraires, seienlifíques &.des Etats contractants 

pour la réccption et 1’envoi de leurs publications. 

Mais il demeurera bien entendu que, dans ce cas, le role des bureaux d’échange 
se bornera à l^transmissfon en fronchise des oiivragesechangés et que ces bureaux 
ne prendront aucuncment rinitiative de provoquer lotablissement de ces relations. 

ARTICLE 8. 

Ces disposiíioiís ne sont appiicables qifauxdocumcnts etouvrages publiésà 
paijtir dc la date de ln presente convention. 

ARTICLE 9. 

Les Ktats qui *n’ont pas pris part à la presente Convention sont admis â 
y adhérer sur leur demande. 

Cette adhésion sera notiíiée, par la voie diplomatique au Gouverncment belge 
et por ce Gouvernément ’ à lous les autres Ktats signataires. 
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# ARTICLE 10. 

La présente Convention sera rotifióe et les ratifications seront échongées à 
Bruxelles oussitút que faire se póurra. Elle est concluepour dix ans, à partir 
du jourde 1’échongecles ratifications, et elle continuera à subsister au delà de 
ce délai tant que l’un des Gouvernements n’aura pas déclaré six mois à 1’avance 
qu’il y renonce. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respectifs Pont signée et y ont apposé 
leurs cachets. • 

Fait ã Bruxelles en huitexemplairesle 15 Mais 1886. 

(S.) C. u DE VlLLENEUVE 

(S.) P. M DE CARAMAX (S. )Ch er . DE MOREAC . 

(S.) JOSÉ M.« DE TAVIRA 
(S.) Lambert Tree 
(S.) Maffei 

(S.) B.“ de Sant’Anna 
(S.) I. Marinovitch 
(S. ) Alphonse Rivier 


N. 24 

Convenção para a troca do diário offidal e dos annaes e documentos 

parlamentares , 

Sa Mojesté 1’Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Beiges, Sa Majesté Ia 
Reine Régente d^Espagne, le Président des États-Unis d’Amérique>* Sa Majesté le 
Roi dltalie, Sn Mojesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Mojesté le Roi de 
Serbie, désirant assurer Péchange immédiatdu Journal officiel ainsi que des annales 
et des documents paríementaires de leurs États respectifs, ont nommê pour leurs 
Plénipotentiaires savqir: 

•Sa Majesté PEmpereur du Brésil, Mr. le Comte de Viiieneuve, Son Envoyé 

Extraofdinaire et Ministre Plépipotentiaire’près Sa Majesté le Roi des Belges, 
■ - e. 6 



— 42 - 


Sn Majcsté lo Roi des Bclges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
AíTaires Étrangòrcs, cl Mr. le Chevalicr de Morenu, Son Ministre de VAgriculturc, 
de ^Industrie et des Travaux Publics, 

Sa Majcsté la Reine Régenle d’Espagnc, Mr. de Tavira, Chorgé d’Affaires 
ad ínterim d’Espagne à Bruxellcs, 

Le Président des Élats-Unis d’Amériquc, Mr.Lambert Trec, Ministre Résident 
des États-Unis d’^mériquc à Bruxellcs, 

Sa Majcsté le Roi d’Iíalie, Mr. le Marquis MaíTei, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipolentiaire pres Sa Majcsté lc Roi des Belges, 

Sa Majesté lc Roi de Portugal et des Algarves, Mr. le Baron de SanFAnna, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipolentiaire de Sa Majcsté Trés-Fidèle, 

Sa Majesté le Roi dc Scrbie, Mr. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire cl 
Ministre Plénipolentiaire prés Sa Majesté le Roi des Belges, 

Lcsqucls, oprès setre communiqué Icurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 
<:ue forme, sont convenus des aríicles suivanls: 

article l. cr 

Indépcndamment des obligations qui résulíent dc Tarticle 2 de Ia Convention 
générale de ce jour, relative à réchange des documents ofncicls et des publications 
scientifiques et litléraires, les Gouvernements respectifs séngagent à faire expédier 
oux Chambres legislativos de chaquc État contractant, au fur et á mesure de leur 
publication, un exemplaire du Journal offieiel, ainsi que des annales et des docu¬ 
ments parlementaires livres à la publicitê. 

article 2. 

Les États qui n’ont pas pris part â la présente Convention sont admis à y 
adhérer sur leur demande. 

Cette adhésion sera notifiéc, par Ia voie diploniaíique, au Gouvernement belge 
et par ce Gouvernement à tous les antres États signataires. 

ARTICLE 3. 

La présente Convention sera ratifiée et les ratifications seront échangées ú Bru¬ 
xellcs aussilòt que faire se pourra. Elle est conclue pour dix ans, à partir du 
jour de réchange des ratifications et elle continuera à subsister au delà de ce délai 
tantque 1’un des Gouvernements n’aura pas déclaré six mois à 1'avance * qu’il y 
renoncc. . 



En foi dc quoi les Plónipolentiaires respecLifs l’ont signée et y ont apposé 
íeurs cacheis. 

Fait à Bruxelles en sept cxcmploires le 15 Mars 1886. 

(S») C. 10 ' de ViiAeneuve 

(S.) P. eí deCaraman (S.) Cll. ct DE Moreau 

(5.) José M. a de Ta vira 

(S.) Lambert Tree 

(S.) Maffei 

(S.) B. 0!> DE SaNT’AnNA • 

(S.) I. Marinovitch. 



CONVENÇÕES CONSULARES 





Xota do Governo Imperial á Legação Allemã. 


Rio dc Janeiro, Ministério dos Segocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 


O Sr. Conde DõnhofT, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de 
Sua Mogestade o Imperador Allemüo e Rei da Prússia, sabe que o prazo obriga- 
torío da convenção consular firmada em 10 de joneiro de 1882 expira segundo o 
artigo 48 a G de julho proximo futuro, e que ella cessará um onno depois da noti¬ 
ficação estipulada no mesmo artigo. O Governo Imperial resolveu fazer essa noti¬ 
ficação, c eu peçó ao Sr. Ministro que a receba para os devidos cííeitos, sem pre- 
juizo da quehadeser dirigiQa pelo Sr. Barão de Jaurú ao Governo Allemüo. Sendo 
o anno subsequente d denuncia contado da data de hoje, ficará a convenção sem 
vigor desde o dia 22 de setembro de 1887. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde DõnhofT as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. 'Conde DõnhoíT. 


Barão de Cotegipe. 



Nota do Gooerno Imperial á Legação Francesa. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Ncgocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 


Tenho a honra de participar ao Sr. Conde Amelot de Chaillou, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, que o Governo Imperial, 
julgando conveniente que a convenção consular concluida com a Italia em 6 de 
agosto de 1876 cesso em todos os seus effeitos no prazo estipulado no seu artigo 37, 
fiz hoje para isso a denuncia necessária por meio de nota que dirigi ao Sr. Melegari. 
Expirando o anno subsequente a esse acto no dia 22 de setembro de 1887, tombem 
para a França cessará a dita convenção de conformidade com a declaração de 25 
de oitubro de 1878, a qual ficará então eguolmente sem vigor. 

Aproveito, esta opportunidade para reiterar ao Sr. Conde Amelot de Chaillou 
as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chaillou. 

Barão de Cotegipe. 


N. 27 


Nota do Gocerno Imperial á Legação Hespanhola. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 

O Sr.. D..Luiz dei Castillo y Trigueros, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade Catholica, sobe que o prazo obrigatorio da con¬ 
venção consular firmada em 15 de junho de 1878 expirou o 26 de oitubro de 1883, 



c queella cessará um anuo depois da notificação estipulada no artigo ;i7, 0 Go¬ 
verno Imperial resolveu fazer esso notificação, c eu peço ao Sr. Castillo que a re¬ 
ceba para os devidos cífeitos sem prejuízo da que hade ser dirigida ao Governo 
Hesponhol pelo Sr. Souza Corrêa. Sendo o anno subsequente á denuncia contado da 
data de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 de setembro de 1SS7. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. dei Castillo as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. D. Luiz dei Castillo- y Trigucros. 

Babão de Cotegipe. 


N. 28 


Nota da Legação Eespanhola ao Gocerno Imperial . 

• * 

Legacion de Espaila en Rio de Janeiro. Rio de Janeiro 24 de setiembre de 1886. 

9 

Seuor Ministro,—He recibido la nota que se ha servido V. E. dirigirme con 
fecha 22 dei actual participandome que el plazo obligatorio dei convênio consular 
firmado en 15 de Junio de 1S7S expiro en 26 de Setiembre de 1883 y que cesorá un 
afio despues de la notificacion estipulada en el art. 37 ; yque el Gobierno Impe¬ 
rial habiendo resuelto haeer esa notificacion, me la participa V, E. para los efeetos^ 
debidos, con la advertência de que siendo el afio subsiguiente á la denuncia contado 
desde la fecha de su citada nota, dejará el convênio de estar en vigor desde el dia 
22 de setiembre de 18S7. 

En su consecuencia cumpleme participará V. E. que en esta fecha pongoen 
conoelmiento de mi Gobierno la resolucion dei de S. M. f. ú fin de que con Ia opor- 
tunidad debida me dê las instrucciones que ai efecto juzgue necesarias. 

Tengoel honor de reiterar á V. E, Ias seguridades de mi alta consideracion . 

Exmo. Sor. Baron de Cotegipe, 

Presidente dei Consejo de Ministros y Ministro de Negocios Eslronjêros. 

& . , 1 * & 


Luís DEL Castillo y Trigüeros. 



Xota do Governo Imperial d Legação Italiana. 


llio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 

O Sr. G. M elego ri, Encarregado de Negocios interino de Italia, sabe que o prazo 
obrigatorio da convenção Consular firiíiada em 6 de agosto de 187G expirou a 29 de 
maio de 18S2, e que ella cessará um anno depois da notificação estipulada no 
artigo 37. O Governo Imperial resolveu fazer essa notificação, e eu peço ao Sr. Me- 
legari que a receba para os devidos elTeitos, sem prejuízo da que hade ser dirigida 
ao Governo Italiano pelo Sr. Conselheiro Lopes Xetto. Sendo o anno subsequente á 
denuncia contado da data de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 de 
setembro de 18S7. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha distincto consideração. 

Ao Sr. G. Mclegari. 

Barão de Cotegipe. 


N. 30 


Officio do Governo Imperial ao Consulado Geral dos Paises Baixo*. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1886. 


O Sr. F. Palm, Cônsul Geral dos Paizes Baixos, sabe que a convenção Consular 
firmada em 27 de setembro de 1878 cessará um anno depois da denuncia estipulada 
no seu artigo 17. O Governo Imperial resolveu fazer essa denuncia, e eu peço ao 



• t 

Sr. Palm qufe a recebo paro os devidos. cíTcitos sem prejuízo da communicaçfio que 
hade scr dirigida ao Governo Neerlandez pelo Sr. Teixeira. Sendo aquelle prazo 
contado da data de hoje, ficará a convenho sem vigor desic o dia 22 de setembro 
de 13S7. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Consu! Geral as seguranças da minha mui 
distincta consideração. • 

Ao Sr. F. Palm. 

Barão de Cotegipe. 


N. 31 


Qfficio do Consulado Geral dos Paizes Baitos áo Gocerno Imperial. 


Rio de Janeiro 22 de setembro de 1886. 


Sr. Ministro,— Tenho a honra de accusar o recebimento da nota desta data, 
peta qual Vossa Excellencia me communicn ter o Governo Imperial resolvido fazer 
a denuncia da convenção consular firmada em 27 de setembro de 1S78 entre os 
Paizes Baixos e o Brasil e que, sendo o prazo estipulado no artigo 17 da referida 
convenção contado de hoje, ficará a mesma sem vigor desde o dia 22 de setembro 
de 18S7. 

Vou transmittir ess^i communicação ao meu Governo e aproveito este ensejo 
paro reiterar-vos, Sr. Ministro, as’ seguranças da minha mais distincta consi¬ 
deração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

& & & 


F. Palm. 



QJJlcio do Governo Imperial ao Consulado Geral da Suissa. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Regocios Estrangeiros em 22 de setembro de 1SS6. 


O Sr. Eugênio Emilio Raflfard, Cônsul Geral da Confederação Suissa, sabe que 
o prazo obrigatorio da convenção consular firmada em 21 de oitubro de 1878 expirou 
a 16 de abril de 1884, e que ella cessará um anno depois da notificação estipulada 
no artigo 31. 0 Governo Imperial resolveu fazer essa notificação, e eu peço ao 

m 

Sr. Roffard que a receba para os devidos effeitos sem prejuizo da que hade ser diri¬ 
gida ao Governo Suisso pelo Sr. Visconde do Desterro. Sendo o anno subsequente 
ú denuncia contado da data de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 
de setembro de 1887. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Cônsul Geral as seguranças da minha mui 
distincta consideração. 

Ao Sr. Eugênio Emilio Raffard. 

Barão de Cotegipe. 


N. 33 


Officio do Consulado Geral da Suissa ao Governo Imperial. 


Consulat Général dc Suisse, Rio de Janeiro 23 septembre 1SSG. 


Monsieur le Ministre,—J’ai rhonneur dbccuser réception dela dópeche que 
■ votre Excellence a bien voúlu m’adresser sous date du 22 courant, pour me 
communiquerque le Gouvememcnl Impúriol avaitrésolu de dónoncer la convention 



consulaire concluc. entre la Confédération Suisse et 1c Brésií le 21 octobre 1878, 
expirée le 2G avril 1884, laqucllc dolt cesscr ses effets une année opròs la notifleotion 
officielle d'unc des IIoulcs Porties Contractantes, commc lc stipule l’art. 31 de Ia dite 
convention. 

En conséqucncc V. Ex. w me déclarc qirã partir du22 scplembre 1887, la dite 
convention consulaire cessera d’étre en vigueur, et vous voulez bien ajouter que par 
1’entremise de Monsieur le Vicomte de Desterro cette denonciation scra portée à la 
connaissance de mon Gouvernement. 

J*ai pris acte de cette ròsolution du Gouvernement Imperial, à laquclle, sans le 
moindre doute le Haut Conseil Fédéral m’ordonncrn de me conformer. 

Je saisis cette occasion pour prier Son Ex. ce Monsieur le Baron de Cotegipe, 
Ministre des Affaires Etrangòres, de bien vouloir agrêer les assurances réitérees de 
ma plus haute estime, et de ma considération la plus distinguée. 

• 

A Son Ex. eü Monsieur le Baron de Cotegipe, Ministre des Affuires Etrangòres, 
& & íL 

Le Cônsul Général de Suisse au Brésil 
Eug. Emile Raffard. 


H. 34 


Ojfficio do Consulado Geral da Suissa ao Governo Imperial. 


Consulat Général de Suisse, Rio de Janeiro 4 dêcembre 1886. 

Monsieur le Ministre,— La denonciation de la convention consulaire entre la 
Confédération Suisse et 1’Empire du Brésil, célébrée le 21 octobre 1878 et dont les 
effets doiventeesser à partir du 22 septembre 1887, a été portée à la connaissance de 
mon Gouvernement par Monsieur le Cônsul Général du Brésil en Suisse, 

• Le Haut Conseil Fédéral m’achargé ã cette occasion, commc il a déjàfaiten 
accusant réception de cette communicalion au Cônsul Impérial é Genòve, d’exprimer 
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à V. Ex." 1’espoir que leg cxcellentes relatíons qui existent entre les deux États ne 
seront null^pnent modiflées apròs 1’échéance de la convention donl il s’agit, et si 
plustardle Gouvemement Impérial jugeait opportun de nêgocier une nouvelle 
convention consulaire avecle Gouvemement Fédêral,. je suis autoriséà assurerà 
V. Ex. eo que scs ouvertures ne manqueroient pasd’ôtre accueillies avec faveur. 

La bienveillance que le .Gouvemement Impérial a toujours témoignée à ce 
Consulat Général et particulièrement à son titulaire, me permet d’espérer que 1’attente 
de mon Gouvemement ne sera pas déçue, et que les si agréables relations existentes, 
continueront comme par le passé. 

veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de mo plus haute estime et 
de ma considération la plus distinguée.. 

A Son Excellence Monsieur le Conseiller Baron de Coiegipe, Ministre des Aflaires 
Etrangères, && &.• 


Le Cônsul Général de Suisse au Brésil 
Eug. Emile Raffard. 


N. 35 


Nota da Legação Imperial em Berlim ao Governo Allemão. 


Lôgation Impériale du Brésil, Berlirr.le 1" novembre 1886. 


Monsieur le Com te,— J’ai 1’honneur de porter à la connaissance de Votre Excel¬ 
lence que j’ai reçu 1’ordre de mon Gouvemement de réitérer la notifícation qu’il'a 
déjà faite par sa note du 22 septembre dernier à Monsieur le Comte Doenhoff, Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plênipotentiaire de 1’Empire d’Alleinagne à Rio de Janeiro, 
dénonçant la convention consulaire conclue entre les deux Empires le 10 janvier 1882, 
convention dont les effets devront cesser le 22 septembre 1887 en. vertu de la susdite 
notifícation faite conformément à 1’article Ai de ia convention précitée. 



Sc pric Votrc Exeellence d’ogrôer les assuronces de ma plus haute consi- 
dération. • 

A Son Exeellence Monsieur le Comte de Bismarck, Secrétaire d’Etat au Depar- 
tement des Affaires Etrangères. 


Baron de Jaurú. 


N. 36 


Xota do Governo Allemão á Legação Imperial. 


Berlin, le 7 novembre 188G. 


Monsieur le Baron.,— J’ai 1’honneur de vous accuser reception de la Iettre que 
vous m’avezadresséelel or deee mois, pour renouveler, au nom du Gouvernement 
de Sa Majesté 1’Etnpereur du Brésil, la notification qu'il a déjà faite, dans sa note du 
22 septembre dernier, ix Ia Légation Impériale à Rio de Janeiro et par Iaquelle il dé- 
nonçait le trailé eonsulaire conclu entre rAllemagne et le Brésil le 10 janvier 1S82. 

En vertu de cette denonciation les effets du dit traité cesseront le 22 septembre 
1887, conformôment ã 1’article 48 du traité. 

Agréez, Monsieur le Baron, la nouvelle assuranee de ma haute considération. 

A Monsieur Monsieur le Baron de Jaurú, Envoyê Extraordinaire et Ministre 
Plénipotenciaire de Sa Majesté 1’Empereur du Brésil. 


Bismarck. 
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N.37 


Nota cia Legação Imperial em Pari: ao Governo France:. 


Légation Impêriale du Brésil, Paris le 25 octobre 1886. 


Monsieur le Ministre,— La déclaration faite à Rio de Janeiro le 25 octobre 1878, 
entre le Brésil et la France, accepte pour leurs respectifs agents consulaires lessti- 
pulations de Ia convention consuloire signêe à Rio de Janeiro le 6 aoüt 187G, entre le 
Brésil et 1’Italie. 

Cette déclaration assigne ã 1’accord qu’ellc constate la mème durée qu'aurait 
la convention dont il empruntait les dispositions. 

# 

Cette convention, Monsieur le Ministre, ayant étê récemment dénohcée par 
une note adregsêe le 22 septembre dernier à la Légation Italienne à Rio de 
Janeiro par Son Exceilence le Baron de Cetegipe, Ministre des Affaires Elran- 
geres de Sa Majestô 1’Empereur, le Gouvernement Impérial m’a ordonné d’en in- 
former Votre Exceilence et de la prévenir que par cet acte, selon la déclaration 
du 25 octobre ciíée, et comme il l’a aussi annoncé le 22 septembre dernier au Re- 
présentant de la Répubiique à Rio de Janeiro, les stipulations de la convention con- 
sulaire entre le Brésil et 1’Italie ci-dessus mentionnée auront à cesser également en¬ 
tre le Brésil et la Franpe le 22 septembre 1887, à Pexpiration de 1’annêe subséquente 
à la dénonciation. 

En faisant cette communication à Votre Exceilence, j’ai 1’honneur dertui offrir les 

» 

•nouvelles assurances de la plus haute considération avec laquelle je suis 

de Votre Exceilence 

le très-humble et très obéissant serviteur 
Baron de Arinos. 


Son Exceilence 

Monsieur C. de Freycinet, 

Président du Conseil, Ministre des Affaires Etrongères, etc. etc. 



Xota do Governo Francês á Legação Imperial. 


Poris, le 31 oclobre 1S86. 


Monsieur le Baron,— Par une lettre en date clu 25 de ce mois, vous avez bien 
voulu me faire savoir que le Gouvernement Impérial ayant dénoncé, le 22 septem-, 
bre'dernier, la convention consulaire conclue avec 1’ltalie le 6 aoüt 1876, les stipula- 
tions de la déclaration signée entre la France et le Brêsil le 25 octobre 1878 à 1’effet 
de régler la situation des Agents diplomatiques ct consulaires des deux Parties Con- 
traetantes, conformément aux dispositions de cette convention, devaient également, 
ainsi qu’il avait été coiivenu, cesser d’ètre en vigueur, un anaprès la date de cette 
dénonciation, c’est à dirc le 22 septembre 1887. 

J’ai 1’honneur de vous accuser rôception de cette communication. 

Agréez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai 1’honneur 

• * 

d’être, 


Monsieur le Baron, 




votre très-humble et tròs 
obéissant serviteur, 


C. de Freycixet. 


Monsieur le Baron d’Arinos, 

Ministre du Brêsil à Paris. 



Nota da Legação Imperial ao Governo HespanhoL 
Legação Imperial do Brasil, Madrid 25 de oitubro de 1886. 

Illm. eExm. Sr.—Dc ordem do Exm. Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros • 
lenho a honra de notificara V. E., para os devidos effeitos, que de conformidade 
com o artigo 37 da convenção consular entre o Brasil e a Hespanha firmada em 15 de 
junho de 1878, cujo prazo obrigatorio expirou a 26 de oitubro de 1883, ficará a conven¬ 
ção sem vigor desde o dia 22 de setembro de 1887. Ao Sr. D. Luiz dei Castillo y Tri- 
gueros, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Catho- 
lica, foi feita egual denuncia da convenção em 22 de setembro ultimo. 

Prevaleço-me da opportunidade para reiterara V. E. ps protestos da minha 
mais alta consideração. 

Ao Exm. Sr. D. Segismundo Moret y Prendergast, Ministro de Estado de Sua . 
■Magestade Catholica & & & 

João àrthur de Souza Corrêa. 


N. 40 


Nota da Legação Imperial ao Governo Italiano. 


Legação Imperial do Brasil na Italia, Roma 27 de oitubro de 1886. 


Senhor Ministro,—Tenho a honra de communicar a V. E. que,, de conformi¬ 
dade com o artigo - 37 da convenção consular celebrada entre a Italia e o Brasil em 
6 de agosto de 1876, e cujo prazo obrigatorio expirou a 29 de maio de 1882, o Governo 
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Imperial o denunciou cm 22 de setembro ultimo no Sr. Mclegari, Encarregado dc 
•Negocios deste Reino no Brasil declarando a S. E. que, dessa data em diante cor¬ 
reria o anno subsequente d denuncia para que cessem os efíeitos da mesma' conven¬ 
ção em 22 de setembro do anno proximo futuro. Levando este facto ao conhe¬ 
cimento deV. E. aproveito o ensejo para reiterar a V. E. os protestos de minha 
mais alta estima edistincta consideração. 

A S. E. o Sr. Conde de Robilaní, Ministro Secretario de Estado dos !s T egocios 
Estrangeires. 

F. Lopiüs Nbtto. 


N. 41 


Xota do Governo Italiano á Legação Imperial . 

Traducção 

Ministério dos Negocios Estrangeiros, Roma, 20 de oitubro de 1886. 

Senhor Ministro.— Pela sua presada nota de 27 do corrente V. S. Illma. fez-me 
a honra de participar-me que o Governo Imperial do Brasil, em conformidade.com o 
artigo 37 da convenção consular de G db agosto de 1876 em vigor entre a Italia e o 
Brasil, declarou por nota dirigida em data de 22 de setembro proximo passado ao 
Cavalheiro Melegari a sua resolução de fazer cessar os effeitos da dita convenção, 
que assim virá a terminar a 22 de setembro do anno proximo futuro. Apresso-mc a 
apresentar os devidos agradecimentos a V. S. Illma. e a declarar-me sciente dessa 
attenciosa communicação que serve de opportuna confirmação a um facto qúc já me 
foi annunciado pelo Encarregado de Negocios do Rei no Rio de Janeiro. 

Aprazcndo-me exprimir a esperança de que outros e não menos satisfactorios 
accòrdos substituão brevemente a convenção ora denunciada, tenho a honra de reite¬ 
rar-lhe, Sr. Ministro, os protestos da minha alta consideração. 

Illm. Sr. F. Lopes Netto, Ministro do Brasil. 

Roma. 


C. Robilant. 



Officio do Consulado Geral do Brasil em Genebra ao Conselho Federal Suisso. 


Consulat Génêraldu Brésil. Genève lc 25 octobre 1886. 


Monsieur le Président dc la Confédération Saisse— Très-honoré Monsieur.— En 
vertu d’une Dépêche de Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères, que je viens de 
recevoir, je suis autorisé à notifier ã Votre Excellence, que le Gouvernement Impé- 
rial du Brésil, en conformité avec 1’article 31- de la Convention Consulaire entre la 
Confédération Suisse eUTEmpire du Brésil, conclue le 21 octobre 1878, renonce à la 
dite Convention, à partir du 22 septembre de llannée prochaine de 1837, ayant déjà 
fait, outre la presente déclaration, la notification officielle ã Monsieur Eugène Emile 
Raffard, Cônsul General Suisse á Rio de Janeiro, le 22 septembre dernier, pour la 
transmeltre àson Gouvernement. ’• 

En donnant exécution ã cet ordre de mon Gouvernement, j’ai Hionneur de prier 
à Votre Excellence 1’obligéance de prendre note de la présente notification, pour 
constater, que la dite Convention' Consulaire cessera ses effets à partir du 22 se¬ 
ptembre 1887. ' * 

Veuillez'agréer, Monsieur le Président, les assurances de ma plus haute consi- 
dération. 

• • 

A* Son Excellence Monsieur le Conseiller Fédéral Deucher, Président de la 
Confédération Suisse. 


vicomte.de Desterro. 



Nota do Conselho Fedei'al Suisso ao Consulado Geral do Brasil em Genebra. 


Berne, le2novembre 1886.’ 


Monsieur le cônsul gênéral, 

Nous avons 1’honneur de vous accuser réception de volre note du -25 octobre 
deraier *et de votre communication confidentielle du mème jour, relaLives à la dénon - 
ciation , par Tempire du Brésil, de la convention consulaire de 1878. 

Nous avons pris acte dc leur contenu, et nous exprimons Tespoir que, après 
rôcbéance«de la convention dont il sagit, les relations entre les deux états resteront 
aussi excellentes que par le passé. 

Si, plus tard, le gouvernementimpérialjugeait opportun de négocier une nou- 
velle convention consulaire avec la Suisse, ses ouvertures ne manqueraient pas 
d'être accueillies aveç faveur. • 

Agréez, Monsieur .le cônsul général, les assurances de notre haute considé- 
ration. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 

. Deucher. 

Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 


Monsieur le Vicoxnte de Desterro, 
Cônsul général du Brésil, à Genève. 



Aoiso do Ministério dos Negocios Estrangeiros ao da Justiça . • 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 22 de setembro de 1886. 


Illm. e Exjn. Sr.—Tenho a honra de participar a V. Ex. que, porjneiodê 
communicações dirigidas hoje aos respectivos agentes diplomáticos ou consulares 
nesta corte, que serão repetidas pelos nossos nos Estados correspondentes, faço aos 
governos da Gran-Bretanha, Italia, França, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixos e 
Suissa as notificações necessárias para que as*convençoes consulares, que com elles 
celebrámos, cessem em todos os seus effeitos no dia 22 de sétembro do proximo 
annodel887. ■ 

O prazo obrigatorio da convenção com a Bélgica expira a 4-de setembro de 1888, 
e, pois, só em setembro de 1887 poderá ella ser denunciada. 

O tratado de amizade, commercio e navegação, concluído som o Paraguay em 
7 de junho de 1883,. tem a duração obrigatória de seis annos que terminarão em 28 de 
maiõ de 1800. Só então ficarão sem vigor às suas^isposições relativas a attribuições. 
v consulares. 

Aproveito a Dpportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha alta 
estima e mui distincta consideração.- 

A S- Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, 


Barão de Cotegipe. 



Aciso do Ministério dos Negocios Estrangeiros ao da Fazenda. 


Rio dc Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 22 dc setembro de 1886. . 


Illm. e Exm. Sr. - Tenho a honra de participar a V. Ex. que, por meio de 
communicações dirigidos hoje aos respectivos agentes diplomáticos ou consulares 
nesta corte, que serão repetidas pelos nossos nos Estados correspondentes, faço aos 
governos da Gran-Bretanha, Italia, França, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixos e 
Suissa as notificações necessárias para que as convenções consulares, que com elles 
celebrámos, cessem em todos os seus effeitos no dia 22 de setembro do proximo 
anno de 1887. 

O prazo obrigatorio da convenção com a Bélgica expira a 4 de setembro de 1888, 
e t pois, só em setembro de 1887 poderá ella ser denunciada. 

O tratado de amizade, commercio e navegação, concluido com o Paraguay em 7 
de junho de 1833, tem a duração obrigatória de seis annos, que terminarão em 28 de 
maio de 1890. Só então ficarão semivigor as suas disposições relativas a attribuições 
consulares. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V.. Ex. as seguranças da minha alta 
estima e mui distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda. 

ê 

Barão de Cotegipe. 



Circular do Ministério dos Kegocios Estrangeiros aos Presidentes de provinda. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 22 de setembro de 1886. 


Illm. e Exm. Sr.—Tenho a honra de participar a V. Ex. que faço hoje aos 
governos da Gran-Bretanha, Italia, França, Allemanha, Hespanha, Paizes Baixos e 
Suissa as notificações necessárias para que as convenções consulares que com elles 
celebrámos cessem em todos os seus effeitos no dia 22 de setembro de 1887. Previno 
a V. Ex. desta resolução sem prejuízo de communicação definitiva, que lhe será 
feita opporturtamente, segundo o costume. 

Reitero a V. Ex. as seguranças da minha perfeita estima e distincta consi-, 
deração. 

A S. Ex. o Sr..Presidente da província de.-.. 


Barão de Cotegipe. 



— 02 — 





Sota do Governo- Imperial d Legando Rritannica. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocies Estrangeiros fcm 22 de setembro de 1880. 


O Sr. II. Cadogan, Encarregado de Negocios interino da Gran-Bretonha, sobe que 
o prazo obrigalorio da convenção consular de 22 de abril de 1873 expirou a 19 de 
janeiro de 1879 e que ella cessará um onno depois da denuncia estipulado no artigo 6.° 
O Governo Imperial resolveu fazer essa denuncia, e eu peço ao Sr. Cadogan que a 
receba para os tlçvidos eíTeitos, sem prejuizo da-quchade ser dirigida ao Governo 
Britannico pelo Sr. Barão do Pqpcdo. Sendo o anno subsequente á notificação 
contado da dato de hoje, ficará a convenção sem vigor desde o dia 22 de setembro 
de 1887. 

Tenho o honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha distincía consideração. 

Ao Sr. H. Cadogan. 


Barão de Cotegipe. 



Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial . 


Tuaducção. 

Legação Britannica, Rio dc Janeiro 18 de dezembro de 1886. 


Senhor Ministro, — Referindo-me (\ nota, que Vossa Excellencia dirigiu a. esta 
Legação. em 22 de setembro ultimo, tenho a honra de communicar-lhe que recebi 
instrucções do Conde de Iddesleigh para dizer a Vossa Excellencia que o Governo de 
Sua Magestade fica sciente da notificação feita pelo Governo Brasileiro para que 
termine em dozc.mezes a convenção de 22 de- abril de 1873 entre a Gran-Bretanha 
e o Império do Brasil, a qual, de conformidade com o seu artigo VI, deixará conse¬ 
quentemente de ter vigor em 22 de setembro de 1887. 

Aceitando esta notificação dc denuncia, o Governo de Sua Magestade não póde 
abster-se de manifestar quanto lhe peza que aò expirar a convenção não haja 
tratado que regule os importantes assumptos maritimos, commerciaes e consulares 
que mutuamente interessão á Gran Bretanha e ao Brasil; e pois tenho ordem do. 
Conde de Iddesleigh para aproveitar esta opporíunidade afim de dizer a Vossa 
Excellencia que o Governo de Sua Magestade teria a maior satisfação em abrir 
negociações com o Gqverno Imperial para a conclusão de uma tal convenção sobre a 
base dos tratados de commercio e navegação já em vigor entre a Gran Bretanha 
e vários Estados da America do Sul. 

Tenho a honra de incluir copias dos mais recentes desses tratados, convidando 
o Governo Imperial, em nome do Governo de Sua Magestade, a considerar si não 
seria de mutua vantagem para os dous poizes o abrir negociações sobre taes bases.- 

Aproveito, Sr. Ministro, esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia 
a segurança da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros, & & &. 

. H. G. Mac Donell. 



Sota do Governo Imperial á Legação Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros 17 de fevereiro dc 18S7.. 

O Sr. II. G.• Mac Donell, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Magcstade Britannica, serviu-se communicar-me por nota de IS de dezembro 
proximo passado que o seu Governo, vendo com pezar que, cessando a convenção 
consular denunciada por parte do Brasil, os importantes assumptos marítimos, 
commerciaes e consulares, que mutuamente interessão ao Brasil e á Gran Bretanha, 
ficarão sem Iralado que os regule, o encarregou de propor a negociação d*e um e de 
ofTerecer como base os que rccenlemente concluiu com as Republicas do Paraguay e 
Oriental do Uruguay. 

O Governo Imperial, não obstante o seu vivo desejo dc ser agradavel ao de 
Sua Magestadc Britannica, não póde annuir áquella proposta sem contrariar a 
política, que ha muito tempo segue, de só fazer tratados de navegação e commercio 
com os Estados limitrophes. Assim procedendo julga não prejudicar os justos in¬ 
teresses dos outros Estados, porque, tratando a todos com egualdade e egualando-os 
em muitas cousas aos nacionaes, dá-lhes o mais que póde, e torna dispensáveis os 
ajustes pelos quaes cada um procura alcançar principalmente o tratamento da nação 
mais favorecida. 

A convenção consular não contêm matéria propriamente de commercio e na¬ 
vegação, e entretanto parece-me que desde o começo de sua execução, como em 
tempos anteriores, não teem tido os súbditos Britannicos motivos para sentir a falta 
de um ajuste como o que agora ó proposto. 

Estou persuadido de que o Governo de Sua Magestade Britannica, considerando 
hem o que acabo de expor, verá que a resolução do Governo Imperial não é dictada 
por sentimento algum contrario á amizade que liga o Brasil e a Gran Bretanha e que 
elle sinceramente deseja manter. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honrar de reiterar ao Sr.*Mac Donell as 
seguranças da minha alta consideração-. 

Ao Sr. H. G. Mac Donell, & &&. 


Barão de Cotegipe. 



Xota d:c Legação Britannica ao Governo Imperial . 


Traducção. * 


Petropolis 21 de Fevereiro de 1837. 


Senhor Ministro,—Tenho a honra de accusar a recepção da hota p:*Io qual Vossa 
Excellencia me informa de não poder o Governo Brasileiro annuir á proposta do 
Governo de Sua Magestadc de se negociar uma convenção consular sobre os bases 
das concluídas pela Gran Bretanha com outros Estados da America do Sul, com o 
íim de regular ós importantes assumptos marítimos,- commerciaes e consulares que 
tãoaltamente interessão aos nossos respectivos paizes, e que, quando expirara, 
convenção existente, ficarão sem tratado que os dirija. 

• Em resposta apresso-me a declarar a Vossa Excellencia que informei o Marquez 
de Splisbury da decisão tomada pelo Governo Imperial e que não deixei de sub- 
metter a Sua Senhoria as varifts considerações com que Vossa Excellencia a 
acompanhou. 

.Aproveito esta opportunidade para renovaç a Vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

o Sr. Barão de Cotegipe, & & X-. 


II. G. Mac Donell. 



Xoto da Lrgctç/lo Brita/mica ao Governo Imperial. 


Traducção. 

Legação Britannico, Kio de Janeiro 21 de março de 1887. 


Senhor Ministro,— Antes de receber a nota de V. E. de 17 do mez ultimo julguei 
do meu dever avisar oMarquez de^Salisbury dn manifesta indisposição do Governo 
Brasileiro para negociar nova convenção consular, e de que por conseguinte eu 
esperava que Vossa Excellencia recusaria entrar* em outras negociações para um 
tratado sobre os bases que tive o honra de propor ao Governo Imperial e sobre os 
quaes o Governo de Sua Magestade desejava tratar. • 

O Secretario de Estado dos Xegocios Estrangeiros de Sua Magestade deu-me em 
resposta novos instrucções para insistir com Vossa Excellencia sobre-necessidade 
de se providenciar, por algum acto internacional semelhante, para o regulamento 
dòs importantes assumptos commerciaes e consulares que mutuamente interessão 
ao Brasil e á Gran Bretanha, e que, dê «uíro modo, hão de soíTrer quando expirar 
o accordo actual. 

0 Governo de Sua Magestade, tenho rdcommendaçáo para observar, não sõ 
s-:?ube com pezor'que o Governo Imperial mostra desfavorável disposição, para 
concluir um tratado que na sua opinião não poderio deixar de promover os interesses 
dr ambos os pnizes, mos também,«posso acbresccntar, séníiu-se um tanto 'sor-' 
prendido de que fusseo Governo do Brasil contrario a regular estas matérias pela 
forma .usual e aceita de um accordo-especial, forma consagrada pela praticadas 
noções. 

A’ vista pois das difficuldades e complicações a que este estado de cousas 
hade necessariamente dar origem, si não houver tratado ou accordo especial 
quando a convenção cessar, cümpre-me pedir a Vossa Excellencia que tenha a 
bondade de dizer-me para conmnmicor aoMarquez de Salisbury que providencias 
pensa o Governo Imperial .tomar paro supprir o falta em questão; e até que ponto 
será necessário ao Governo de Sua Magestade guior-se, ao preparar as convenientes 
instrucções aos seus Agentes Consulares no Brasil, pelas muxim.as e regras até 



agora observadas e mantidas pelo. Brasil em commum com todas os outras nações 
civilisodas e que constituem um principio reconhecido e aceito de direito inter¬ 
nacional. 

Aproveito esta opportimidade para renovar a Vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe, & & 


H. G. Mac Donell. 


N. 52 

Xo ia do Gocerno Imperial á Letjação Britannlca . 


Rio de Janeiro. Ministério dos Negocios Estrangeiros, 31 de marro de 1887. 


O Sr. H. G, Mac Donell, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, de 
Sua Magestade Britannica, insta em nota de 21 do corrente pela negociação de um 
•tratado de commercio e navegação que propoz em 18 de dezembro do onno proximo 
passado, e o faz em virtude de instrucções expedidos pelo seu Governo antes de 
conhecera minha resposta de 17 de fevereiro e só mente em consequência dc o ter 
o mesmo Sr. prevenido de que, não estando o Governo Imperial inclinado a concluir 
nova convenção consular, não se podia esperar que quizesse negociar um tratado 
sobre as bases offerecidas. 

O Sr. Mac Donell hade sem duvida fazer ao Governo Imperial a justiça de crèr 
que a resposta, por mim dada em seu nome, não foi levemente resolvida, e poiscom- 
prchenderã que a presente não póde ser diversa, sobretudo si considerar que a nota 
a que respondo não contóm matéria que justifique mudança tão súbita como seria 
a que se pede. • • 

Parece ao Governo Britannico, o Sr. Mac Donell de novo o diz na sua segunda 
nota, que os negocios eommerciaes e consulares dos dois Estados hão dc necessa¬ 
riamente soffrer desde que expirar a Convenção existente. 



♦ 

j f \ em 17 dc fevereiro observei que essa convenção não contém disposições stàre 
matéria propriamente do commcrcio c navegação, eque, opezar disso, durante ella, 
como em tempos anteriores, não Icem tido os súbditos Britannicos motivos para 
sentir a falta <!e um ajuste como o que se propõe. 

A própria cxperiencia devo ter mostrado ao Governo Britannico que isso c exacto. 
O tratado dc amizade, commcrcio c navegação de 17 dc agosto de 1827 expirou em 
!Sí4, e tendo sido infruclifera a negociação tentada para a conclusão de outro, dei- 
xárão os respectivos assumptos de scr regulados por ajuste, especial. Tcem decorrido 
mais de quarenta aiinos c os relações* cominerciaes, longe de correrem o risco que o 
Governo Britanmco agora receia, teem tido incremento grande, constante e progres¬ 
sivo, contribuindo muito para isso a politica liberal do Brasil. 

Como prova'dessa politica lembrarei que o Governo Imperial concede ás embar¬ 
cações mercantes das nações amigas a navegação costeira óu.de cabotagem. Essa 
concessão é revogável, mas os trotados tombem o são por meio de denuncia nos 
prazos estipulados, que não costumão ser lon gos; e demais, talvez o Brasil anão 
fizesse por ajustes internacionaes, visto ser illusoria, em relação ú Gran-Brotanha 
e a qualquer outro paiz da*Europa, a reciprocidade que porventura se offereces^fe. 
Para tão importante concessão não houve necessidade dc tratado, e delia gozão lia 
muitos nnnos as embarcações #ritannicas sem exigência de compensação. 

Causou ao Governo Britannico alguma sorpreza a informação, que lhe deu o 
Sr. Mac Donell, de ser o Governo Imperial opposto á idea de se regularem os negó¬ 
cios em questão por ajuste especial na forma- costumada, recebida e consagrada 
pela prática das nações. 

Peço licença para dizer que não comprehendo essa sorpreza. E’ certo que se teem 
feito e ainda se farão tratados de commercioe navegação; mas .esta prática não 0 
obrigatória, nem o poderia ser sem ferir a soberania e independência dos noções, 
e sem. sujeitai-as a sacrificarem os seus justos interesses aos alheios. A idea de 
tratado encerra a de concessões mutuas, e osta assenfa necessariamente na conve¬ 
niência de cada .uma das partes contractantes. Isto é tão certo que muitas negociações 
são abandonadas pela impossibilidade dc se conciliarem os interesses oppostos; c 
bem o prova o que, sem a menor sojrprcza do Govçrno Britannico, aconteceu com a 
que já referi de um tratado que substituisse o de 1827. 

Termina o Sr. Mac Donell a $ua nota pedindo-me que lhe diga que medidas 
pensa o Governo Imperial tomar para supprira falta de trotado ;e até que ponto 
será necessário ao Governo Britannico guior-sc, nas instrucções que tem de dar aos 
seus agentes consulares, pelas máximos e regras até agora observadas c mantidas 
pelo Brasil em commum com todas as outras nações civilisadas, e que constituem 
um principio reconhecidoe aceito de direito internacional. 



0 Brasil tem leis, regulamentos e usos que em nada discordão daquèlle direito. 
Os Cônsules Britannicos os conhecem, e por elles se tecfn guiado desde 1844, qijando 
cessou o trotado de 1827, exclusivamente até se concluir á convenção consular, c 
desdp então nos assumptos a cila extronhos. Assim, por uma experiencia de mais de 
quarenta onnos, que dispensa a communicnção antecipada de medidas eventuaes, 
fico, si me não engano, amplamente respondida a mencionada corisulla. Nem outra 
resposta seria possível sem constituir uma espccie de ajuste em contrario da reso¬ 
lução tomada pelo Governo Imperial. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Mac Donell as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. II. G. Mac Donell, & & &. 

Barão de Cot egipeã 


N. 53 


Nota ela Legação Imperial ao Gocerno Britannico. 


Légation Impóriole du Brésil, Londres 27 octobre 18$G. 

Monsieur le Comle,— Je suis chargú par Monsieur le Baron de Cotegipé, Ministre 
des Affaires Etrangéres, d’informer Votre Excellence que le Gouvemement ímpérial 
a pris la résolution de dénoncer la convention consulaire du 22 avril 1873 entre le 
Brésil et la Grande Bretagne.' • 

Le Ministre des Affaires Etrangéres a déjà adressé à ce sujet, en date du 22 
septembre dernier, une note à Monsieur Cadogan, Chargé d’Affaires de Sa Majesté 
Britannique ãftio de Janeiro, pour lui communiquer cette résolution, et lui a fait 
savoir que la convention doit expirer un an après sa notification officielle, commc il 
est stipulé dons 1’orticle 6, c'est ã dire le 22 septembre 1SS7. 

■ Neanmoins le Gouvemement ímpérial m’ordonne de porterà la connaissonce du 
Gouvemement de la Reine la notificalipn déjà faite à Rio, et de lui expliquer que 



ecttc mesure a ôtó prise h la mãmc dote, le 22septembrc, pour toutes les conventions 
consíilaires existantes entre le Brêsil et les aulres Puissonces. 

Par la généralité mOme de cc procédóon n’y saurait rien Irouver de special à 
legard de la Grande Bretagnc, ni le moindre trait aux bonnes rclations entre les 
deuspays. ... 

Je profite de cette occasion pour réitérer à Votre Excellcnce rassuronce de la 
plus haute considération avec loquelle .('oi rhonrieur d’ètre 

de Votre Excellence 

le tros-humble et obéissant serviteur 
Penedo. 

Son Excellence 

Monsieurle Comte dTddesleigh. 

A: 


N. 54 

Xota do Governo Briiannico á Legação Imperial. 


Tradccção 

• . 

Ministério dos Negocios Estrangeiros 11 de novembro de 1886. 

0 

. Senhor Ministro,— Tenho a honra deaccusar a recepção da vossa nota de 2 do 
ultimo, recebida a 28, pela qual me pãrticipaes que o vosso Gowrno denunciára a 
terminação em 22 dç setembro de 1887 da convenção entre‘a Gran Bretanha e o Brasil 
de 22 de abril dé 1873. . . 



Peço* licença pora dizer-vos que recebi por intermédio do Encarregado de Nego - 
cios de Sua Magçstade no Rio a notificação formal para o fim a que alludis em vossa 
nota; e tenho agora a honra de communicar-vos i^na cópia das instrucçóes que 
por isso expedi ao Sr. Haggord. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Senhor Ministro, 
m Vosso muito obediente e humilde servidor 

* 

IDDESLEIGH. 


Sr. Barão do Penedo. . 

& . ■ & & 

• • 


InatrucçoeH a que se refere a nota precedente. 


Traducção. 


Ministério dos Negocios Estrangeiros 11 de novembro de 1886. 

■ 

• 

Senhor,— Recebi com o vosso despacho de 27'de setembro ultimo copia e tra¬ 
ducção de uma nota pela qual o Ministro dos Negocios Estrangeiros denuncia a ter¬ 
minação em 12 mezes da convenção de 22 de abril de 1873 entre a Gran Bretanh^^ o 
Brasil que, em virtudg do seibartigoG, cessará em seus efíeitos # desde 22 de setembro 
de 1887. # 

O Governo de Sua Magestade, recebendo esja notificação de denuncia, não póde' 
deixar de exprimir quanto lhe peza que, ao expirar essa convqpção, não liaja tratado 
querêgule os importantes assumptos maritimos, commerciaes e consulares que 
interessãomutuãmenteáGran Bretanha e ao Brasil, eeu desejaria que aproveitásseis 
a occasião para dizer que o Governo de Sua Magestade teria a mais viva satisfação 
em abrir negociações para a conclusão de -uma convenção sobre as bases dos tra¬ 
tados de commercio e navegação já em vigor entre a Gran Bretanha e differentes 
Estados da America do Sul. 



• • 

Incluo copias cios mais recentes desses tratados, c rccommcndo-vòs.quc os 
communiqueis ao Governo do Brasil, convidando-o o considerar si não haveria 
mutua vantagem para os dois paizeseni abrir negociações sobre as ditas bases. 

Sou etc. 


lDDESLEfc.il. 


\V. II. D. Iloggard Esq.™ 


0 



Xota da Legação Imperial aç Governo Britannico . 


Légation Impérialè du Brésil. Londres le 12 novembro 1S86. 


Monsieur le Comte,— Je m’ empresse de vous remercicr pour la réponse que 
vous avez bien voulu faire, en date d’hier, á la^Nbte datée .du 27 octobre que j’ai eu 
rhonneur de remettre personnellement à Votre Excellence le 28. 

Je me ferai un devoirde transmettre à mon Gouvernement par le prochain pa- 
qutfK votre réponse avcc les documents y joints. 

saisis cette occasion pour renouveler â Votre Excellence 1’assurance de la 

plus haute considéraiion avec IaquelLej’al Thonneur d etre, Monsieur le Comte, 

• « 

Votre très humble et. obéissant servileur 

* • 

. 4 Penedo. . 

Són Excellence 


Monsieur le Comte dTddesleigh. 



COMMISSÚES MIXTAS INTERNACIONAES 
ESTABELECIDAS EM SANTIAGO 

Piw«atüo io prazo ia mé» má-ilrn 

N. 56 


yota da Legação Ilrimnjiica ao Governo Imperial. 

« 

Tradücção 

Legoção Britannica, Rio de Janeiro, 21 dc julho de 1SS6. 

* 

Senhor Ministro,— Tenho instrucções do Secretario de Estado dos Negocios Es¬ 
trangeiros de Sua Mogestade paro communicar a Vossa Excellencia, rclativomente 
á «Commissão das reclamações», que os Governos da Gran Bretanha e do Chile 
concordárao, mediante o assentimento de Sua Magestade o Imperador do Brasil, 
em uma prorogação de seis mezes em virtude do artigo IX da convenção ( em con¬ 
sequência da interrupção causada pela morte dc Sir John Drummond Hay), com 
faculdade de prorogação por mais seis mezes para sc preencher o tempo perdido 
pela retirada do Sr. Lopes Netto. 

Solicitando uma resposta com brevidade, aproveito a opportunidade para rei¬ 
terar a Vossa Excellencia a segurança da minha mais alta consideração. 

A. Suo Excellencia o Sr.. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros 

& íc & 

H. G. Mac Donell. 


E. 


10 



Sota do Governo Imperial 6 Legaçno Briiamko , 


Rio ric Janeiro, Ministério dos Xegocíos Estrangeiros, em ni de julho de 1SS6. 

Tive a honra de receber u nota, que o Sr. II. G. Mac Donell, Enviado Extraor¬ 
dinário c Ministro Plenipotenciário deSua Mogestade Briíannica, serviu-se dirigir-me 
oni 21 do corrente,‘pedindo de ordem do seu Governo que Sua Mogestade o Imperador 
consinta era prorogar-se o prazo da CommissOo Mixto Anglo-Chileno por seis 
mezes em virtude do artigo IX da respectiva convenção com faculdade de nova 
prorogação por outros seis mezes. 

O primeiro período addicional começou a contar-se do I o de março ultimo por 
decisão dos tres eommissarios, tomada em sessão de 20 de maio em consequência, 
quanto ao da Gran Bretanha, de instrueçues do seu Governo. 

O commissario Brasileiro procedeu sob sua exclusiva responsabilidade, c u 
Governo Imperial, considerando que naquelle acto estavão de accordo as duas Altas 
Portes contractontes, nenhuma objecçüo ihe fez quando foi trazido oo seu conheci¬ 
mento pelo mesmo commissario. Está portanto o Governo Britannico satisfeito neste 
ponto, que julgo ter incluido no pedido de consentimento. 

O primeiro período addicional expiro nodiaSi de agosto, e o segundo começará 
naturalmente no I o de setembro : mas, apezar desta cireumslancio, ainda o Go¬ 
verno Imperial não recebeu do Governo do Chile a solicitação que lhe parece neces¬ 
sário, visto trotar-sc de uma providencia não comprehendido no citado artigo IX 
do convenção. Os poderes por esta conferidos ao Imperador, c por conseguinte os do 
commissario Brasileiro, dependem de renovação expresso de ambas as Partes inte¬ 
ressadas. Quanto poiso este segundo ponto do pedido feito pelo Sr. Mac Donell 
tem o Governo Imperial necessidade de orientar-se, e pois ofíicio immediatamente 
para o Chile. * 

Aproveito a opportunidade para reiterar oo Sr. Ministro as seguranças da mi¬ 
nha alta consideração. 

Ao Sr. H. G. Mac Donell. 


Barão de Cotegipe. 



Xota da Legnçdp ('hilcna ao Gocerno Imperial . 


Legncion do Chile, 28 de setiembre de 1886. 


SenoF Ministro : — Tengo encargo de poncr en conocimiento dei Gobierno Im- 
■periol que, con fecha 16 dal posado mes de Agosto, ei Gobierno de Chile i el de Su 
Majestad Britanica han ajustado en Santiago un protocolo encamínado á prorrogar 
por el término de seis meses ias funciones dei Tribunal Anglo-Chileno; i comoel 
citado Tribunal fué presidido por el honorable representante de Su Majestad el Em- 
perador, tengo asi mismo ei encargo de rogar á Su Majestad, por intermédio de 
Vuestra Excelência, que se sim autorizar ai honorable Sefior Conséjero Lafayeíte 
Rodrigues Pereira para que continue formando parte dei Tribunal Anglo-Chiieno, 
durante la prorroga á que he hecho referencia. 

Ei Gobierno de Chile se lisonjea con la esperança de que Su Mojestad querra 
llevar basta cl fin el alto cometido que en honor á su elevado espíritu de justicia á la 
vez que en la eonfianzã en su benevolencia le hm conferido las Raciones consti- 
tuyentes de las comisiones Mixtasque funcionan en Santiago, bojo la presidência 
* dei Delegado de Su Majestad Imperial. 

Aprovecho de esta oeasion para ofrecer al Sefior Consejero Baron de Cotegipe las 
seguridades de lo mas distinguida consideracmn con que me suscríbo de Vuestra 
Excelência 

Su Atento Servidor 

V, Santa Cruz. 

A Su Excelência e! Senor Consejero Baron de Cotegipe, Ministro i Secretario de 
Estado de Negocies Estrnnjeros. « 



Xota do Governo imperial ti Legação chileno* 


Rio dc Janeiro, Ministério> dos Segocios Estrangeiro? em 27 de setembro de 1S8G, 


Km resposta u nota que o Sr. D. Vicente Santa Cruz, Knviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile, serviu-se dirigir-mo em 23 do cor¬ 
rente, tenho a satisfação dc participar-lhe que Sua Mageslade o Imperador, annuindo 
com prazer ao pedido que llic foi feito por meio da mesma noto, consente que o Sr. 
Conselheiro Lafayctte Rodrigues Pereira continue a prestar os seus* serviços na 
Comnüssão Anglo-Chilena durante a prorogação ajustada no recente profcocollo. 

Completando esta resposta, communico ao Sr. Santa Cruz que acabo de dar pelo 
teiegropho oo dito Conselheiro a pedida autorisoção. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honro de reiterar ao Sr. Mi¬ 
nistro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz. 

Barão de Cótegipe. 


N. 60 ■ 


Xota do Governo Imperial á Legação Britanmca . 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 27 de setembro de 188G. 


Tenho a honro de eommunicar ao Sr. Wiliiam H. Doveton Jlaggard, Encarre¬ 
gado de Negocios da Gran Bretanha, que, tendo o Governo do Chile pedido por 



meio do seu Ministro nesta Corte que o Sr. Conselheiro Lafoy#te Rodrigues Pereira 
seja outorisado a continuar os seiis serviços.na Commissfio Mixta Anglo-Chilena 
durante a prorogaçao ajustada no recente protocollo, e ficando assim preenchida 
uma formalidade que faltava, com prazer consentiu Sua Mogestade o Imperador em 
dar essa autorisaçSio, já solicitada pelo Sr. Mac Donelfnasua nota de 2L de julho 
ultimo. 

Completando esta communicaçuo, previno ao Sr. Doveton Haggord de que nesta 
data dirijo pelo lelcgrapho a necessária ordem ao dito Conselheiro. 

• Aproveito esta opporlunidade para reiterarão Sr. Encarregado de Negocios as 
seguranças da minha distincta consideração. 

Ao Sr. William II. Doveton Haggard. 


Barão dk. Cotegirl. 



t 


* CHILE E SUISSA 



N. 61 


Sota da Legação Chilena ao Coverno Imperial . 


Legacion ele Chile. Rio de Janeiro, 14 de Oclubre de 1886. 


Sefior Ministro:—El Gobierno de Chile ha celebrado eon los representantes dei 
Império Austro-Hungaro i Confederacion Helvética convenciones encaminodas á 
someter a 1 folio dei Tribunal Chfieno-Alenian, que funciona ocínolmente en Santiago, 
las reelamaciones de los súbditos sui/.os i austríacos damnificados en la guerra que 
sostuvo ia República con Bolivh i el Perú. . ' 

En estas convenciones, como qqcda diciio, las Altos Portes Contratantes se so- 
metenai folio dei octúal Tribunal Chileno-Aleman, con sujecion álosmismas clau¬ 
sulas de Io cónveaeion de de.agosto de 1834 ; una de lns cuoles, í de los mas im¬ 
portantes, es lo que dú á Su Majcslad el Emperodordel Brasil lo faeultad denombrar 
un Arbitro Delegado. . § 

Estando yo ratificadas las referidas convenciones, mi Gobierno me encarga rogar 
i\ Su Mojestod que tenga ú bien autorizar al Delegado Sefior Consejero Lafoyette Ro¬ 
drigues Pereira para.que entienda i falle en las reclamaciones dc súbditos Suizos e 



austro-húngopos, aceptandoasí laomplitud cie jurisdiccion que los respectivos Go- 
biernos lian concedido al Tribunal Chileno-Alemon. 

En la esperanza de que Su Majestad el Emperador tendrá ú bien acceder á la 
solicitud de mi Gobierno tengo el honor de anticipar á Vuestfa Excelência los sen- 
timientosde gratilud de que por nuestra parte seremos deudores en razop de esta 
nuevn manifestocion de Su Augusta benevolencia. 

Al Sefior Baron de Cotegipe presenta sus respeclos 

V. Santa Cruz. 

A Su Excelência el Senor Consejero, Boron de Cotegipe, Ministro i Secretario de 
Estado de Negocios Estranjeros, 

& & & 


N. 62 


Xota do Governo Imperial d Legação Chileno. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 16 de oitubro de ISS6. 


Recebi a nota que o Sr. J). Vicente Santa Cruz, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário do Chile, serviu-sc dirigir-me em 14*do corrente, pedindo 
de ordem do seu Governo que o Sr. Conselheiro Lafoyette Rodrigues Pereira, como 
membro da Cómmissão Mixta nomeada para julgar as reclamações de súbditos 
Allemãescontra o Chile, seja autorisado a decidiras dos súbditos d’Austria-Hungria 
edos cidadãos Suissos, provenientes, como aquellas, de prejuízos soffridos na 
recente guerra entre a referida Republica e as da Bolívia e do Perú. *' 

Em resposta tenho a satisfação de participar ao Sr. Santa Cruz que Sua Mages- 
tade o imperador, annuindo com prazer ao pedido do Governo Chileno, desde já 



autorisa o dito Conselheiro a proceder quanto ás reclamações Suissas, e dar-lhc-ha 
eguol autorisaç&o rclativamente ás outras logo que o Governo de Sua Mngestade 
Imperial e Real Apostólica o solicitar. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra do reiterar ao Sr. Ministro as 
seguranças da minha alta consideração. 

Ao Si\ D. Vicente Santa Cru/ 


Á.' vV *.V 


ÍUUÀO d:-: *'otec.ipk. 


H. 63 


njjicio -do Consulado Geral da Siússa ao Governo Jmj/crial. 


Consulat Générol deSuisse, Rio de Janeiro, 14 ocíobre 18SS. 


Monsieur le Ministre, — J’ai 1'honneur de communiquer à V. Ex. cc que le Ilaut 
ClonseiL federal Suisse, a conciu le 19 janvier 1SSG avec le Gouverncment du Chili, une 
convention d’arbilrage pour les réclamations de ciíoyens Suisses relatives á la der- 
nière guerre, d’apròs loquclle los dites réclamations devront ctre soumiscs à la 
commission darbitrage Allernande-Chilienne. 

Cette convention o été ratifiêc par les chambres fédcrales selon le télègramme de 
mon Gouvcrnemcnt, le Sseptembre passe, de mcinc que par le Congrès du Chili, 
et les ratifications ont été échangóes selon lélégrammc du 8 couranl adressé â 
Son Ex. C(i Monsieur lc Ministre du Chili en cette capitale, qui le communiquera 
ã V. Ex. co 

En conséquence,. je viens, d'ordre de mon Gouvernement, prier V. Ex. cc do bien 
vouloir outoriser 1'arbitre Brésilien, Monsieur le Conseiller Lofayctte Rodrigues 
Pereira, à s occuper des réclamations Suisses qui seront soumises á la commission 
Allernande-Chilienne à Santiago. 



« 


-81 — 

• 

Le tems accordé pour ecs róclomations à partir de 1’échange des ratifications 
étnnt três limité, je serais três reconnaissont à V. Ex. ec de bien vouloir m’Jiabiliter à 
rassurer le phistôt possible mon Gouvemement à ce sujet. 

Je saisis 1’occásion pour présenter à V. Ex/ # lès assurances réiterées de ma 
pias haute estime et de ma considération la plus distinguée. 

A’ Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil et Mi¬ 
nistre des AlTaires Elrangéres, 

& & • & 

Le Cônsul Général de Suisse au Brésil 9 
Eug. Emile Raffard. 

# • 


* N. 64 . 

Qfficio do Governo Imperial ao Consulado Geral da Suissa . 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Etrangeiros, em 16 de oitubro de 18S6. 


Em resposta ao officio que o Sr. Eugênio Emilio Raffard, Cônsul Geral da Confe- 
deração Suissa, serviu-se dirigir-me em 14 do corrente, tenho a satisfação de 
participar-lhe que Sua Magestade o Imperador, annuindo com prazer aó pedido do 
Conselho Federal, autorisa o Sr. Conselheirb Lafayette Rodrigues Per.eira a tomar 
parte no julgament^ das reclamações de cidadãos Suissos contra o OÈiile, que, 
segundo a respectiva convenção, devem ser decididss pela Commissão Mixta no¬ 
meada para resolver as reclamações Allemãs. Neste sentido telegrapho hoje ao 
dito Conselheiro. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Cônsul Geral as seguranças da minha mui 
distincla consideração. 

Ao Sr. Eugênio Emilio Raffard. 

Bar ao de Cotegipe. 


E. 


11 
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Offlcio do GomvJado Geral da Suissa ao (loKcrno Imperial. 
Consul.at General cie Suisse, Rio do Janeiro IS octobre ISSO. 


♦ 

Monsieur le Ministre,—J’ai eu 1’honneur de reccvoir la dópèche N. 4304 que 
V. Ex. ,,r a bien voulu nVndresser en date^du 16 courant pour me communiquer que 
Só. Majesté fEmpereur, agréant avec plaisir à ia demande du Ilaut Conseil Fédéral, 
auloriseraií Monsieur lc Conseiller Laíayetíc Rodrigues Pereira a prendre portou 
jugemen- des réclamations de citoyens Suisses contre Io Chili, lesquelles, sclon Ia 
convention respectivo, doivenl être décidées par la commission mixte*nommée pour 
résoudre les réclamations Aliemandes, et que cette décision avoit été communiquée 
< % e jour par le télégraphe au dit-Gonseiller à Santiago. 

Trés scnsible pour la bienveillance que Votre Ex. cc a bien voulu témoigner à ce 
Cousulni General en le fuvdrisontd’uneaussiprompteetagréableréponsequej’ai 
communiquée hier par télégrammc à mon Gouvernement â Berne, je prie V. Ex. c>: 
de bien vouloir agréer, avec mes sentiments degratitude, les assurancesde ma plus 
haule estime et de ma considérotion la plus distinguée. 

A Son Ex.'° 

Monsieur le Baron de Cotegipe, 

Présideni du Conseil, Ministre des Aflaires Etrangcres & £ & 

Le Cônsul Gônérol de Suisse au Brósil 


Eug. Emile Raffard* 




Xota da Lcf/ftção Chilena ao Governo Imperial. 


Legadon dc Cliile, Rio de Janeiro, 23 de Oetubre de lSiG«§ 


Sefior Ministro Tengo la honra de acusar recibo ú Vuestra Excelência de la nota 
de 1G dei presente eu que Vuestra Excelência sé lia servido participarme que Su Mu- 
jestod cl Emperador, otendiendo á la soücitud dei Gobiernd de Chili, ha lenido ú 
bien autorizar pl honorable Seííor Consejero LafayeUe Rodrigues Pereira, ú Sn do 
que pueda entender y fallor Ias reclamaciones de los ciudadanos Suizos que se 
sometan á la decision dei ‘Tribunal arbitrai Chileno-Alemán, cn virtud de la 
convendou celebrada en Santiago cl 19 de Enero dei presente afio, entre rni Gobierno 
y el de la Confederacion Helvética. 

Asi mismo Vuestra Excelência se ha dignado comunicarme que Su Mojestad ei 
Emperador dará igual autorizaciou ol Sefior Consejero Lafayette Pvodrigues Pereira 
respecto ú las redarnaciones de los súbditos Austro-Húngaros, ton Inego como el 
Gobierno de Su Majestad Imperial y Real Apostólica lo solicitore. 

Me es grato ofreeer á nombre dei Gobierno dc‘Chiie los mas elevados senti- 
mientos de su gratítud ol Gobierno dei Brasil por esta nueva pruebo de omistad que 
leTia manifestado, accediendo ú los deseos de las Xaciones constituyentes delas 
Comisiones Mixtas dc que dichas Comisiones fuesenintegradas por un Delegado cie 
Su Majestad el Emperador dei Brasil. 

# Aprovecho tambien de esta ocasion para presentar ai Sefior Baron cie Cotegipe 
oi homenojé dc los respectos y consideraeiones dc 


# Su Atento servidor 

V. Santa Cruz. 

A Su Excelcncia el Sefior Consejero Baron de Cotegipe, Ministro y Secretario de 
Estado de Negocios Estratojeros. 0 



(\fficio do Con^vJodo (infd da Suissa ao tInverno Imperial. 


t 


Consulat General do Suisse, Kio de Janeiro 2Í) Novembro ISSO. 


Monsieurle Ministre,— Le IInut Conseil Fédúral ayant oppris par mon télégrani- 
me de 10 octobre passé que le Gouvernement Impérial avait bien voulu aequieseei* 
ã sn demande et autoriser son arbitre, Monsieur le*Conseiller Lafayette Rodrigues 
Pereira, à s’occupcr des réclamations des citoycns suisses presentees à la com- 
mission darbitroge Allemande-Chilienne en vertu de la convention célébrée et 
ratifiéê entre la Confédération Suisse etle CÍiiii,j’ai été spéciolement chargé, par 
dépêche du 4 courant, de présenter ou Gouvernemeiit Impérial les meilleurs remer- 
ciements du Haut Conseil Fédérol pour cette preuve de bienveillaqce envers la Suisse. 

En m’acquittant avec plaisir de cette agréable mission, jesaisis avecempres- 
sement c£tte occasion pour vous prier, Monsieur le Ministre, de bien vouloir 
agréer Texprcssion réitérée de rna plus haute estime, et les assurances de ma con- 
sidération la plus distinguée. 

A Son Excellence, Monsieur le Conseilier Boron de Cotegige, Ministre des Aflaires 
Etrangères, 

Á • c, k 

Le Cônsul Général de Suisse au BrésiL 


Eug. Emile Kaffard. 




Conoeiir.no entre o Chile e a Con feder açu o Suissa. 


Copia communicoda pela Legação Chileno. 


Su Excelência el Presidente de la República de Chile y cl Consejo Federal Suizo, 
deseando arbitrar los médios para resolver amistosamente Ias reclamaciones pre- 
senladas por ciudadanos Suizos contra el Gobierno de Chile ú consecuencia de ia 
última guerra entre Chile y el Perú y Bolivia han nombrado por sus plenipoten¬ 
ciários : 

Su Excelência el Presidente de la República de Chile al Seíior Anibal Zaíiartu, 
Ministro de Relaciones Exteriores de la República y 

El Consejo Federal Suizo al Seilor Baron Schenk zu Schweinsberg, Consejero de 
Legacion y Ministro Residente de Su Majestad el Emperador de Alemania’ en 
Chile. . 

Los cuales Plenipotenciários despues de haber examinado sus Plenos Poderes y 
hoberlos encontrado en buena y debida fórma, han convenido en el siguiente 

Articulo único: 

El Gobierno de la República de Chile y el Consejo Federal Suizo convienen en 
deferir al conocimiento y resolucion dei Tribunal Arbitrai establecido por Ia conven- 
cion Germânico-Chilena de 23 de agosto de 1834, las reclamaciones presentadas por 
ciudadanos Suizos contra el Gobierno de Chile, con motivo de los actos y operaciones 
ejecutadas por las fuerzas de mar y tierra de la República en los territórios y costas 
dei Perú y Bolivia durante la última guerra. 

Estas reclamaciones seran falladas en conformidad á los mismos principios y 
bajo los mismos tramites y condiciones que ha establecido para las reclamaciones 
de súbditos Alemanes la ya referida Convencion de 23 de agosto de 1881; y deberán 
ser presentadas al Tribunal por el representante diplomático dei Império Alemán 
en el término de noventa dias, contados desde aquel en que se verifique el canje de 
las ratificaciones de la presente convencion. 



* 
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Toda reelamacion que so presentarc despucs de Lra.scumdo cl pia/.o indicfado cn 
d inciso anterior no sem admilLida, teniendoso desde Incço, como descchndn, de 
modo que por ningim molivo 6 protesto puedn ser matéria de imevo exámcn ó 
discusion. 

Kl Consejo Tcderal Sni/.o queda cncargado de recabar la autorizacion ncccsa- 
ria poro que los Jueces Árbitros de Alemonia y dei Brasil puedan concurrir á la 
rcsolucion de las redamadones indicadas. 

La presente Conveneion será ratificada porias Altas Partos contratantes y las 
ratiíicaciones se canjcaran cn Santiago cuanto-nntes fuere posiblc. 

Kn >e do lo cunl los Plenipotenciários de ambos paises la firmaron eu dobic ejem- 
piar y cn los idiamas aloman y espauol y la scllaron con sus sellos respectivos. 

llcclia en Santiago de Chile á ios die/.inucvcdias dei mesdeKiicro ucl ano mil 
ochoeienlos odiento y seis. 


(L. S.) firmado Anihai. Zanwktt. 

i'L. S.) id. SCIIKNK ZüSciI\VlilNSI5I£a<i. 




CHILE E AITSTRIA-HUNGRIA 


MimjIs ie site Untos. m Húngaros «te.o temo do Cie pór 
prejuízos. de guerra. Jolpaii» pà taiissão Germânico-Chilena. Auts- • 
risacão ao Comissário Brasileiro. 


N. 69 


Sota da Legação dAustria-Hunnvia ao Governo Imperial. 


Légotion d’Autriche-IIongrie, Rio de Janeiro 2S octobre 183(3. 


Monsieurjie Ministre,— Ainsi que Votre Excellenee oura eté informée paj qui 
de droit les Gouvernements de lAutriche-Hongrie et du Chili sont tombes d'ac- 
eord à soumettre les réclamations, élevées par les sujeis austro-hongrois eonlre 
le Gouvernement Chilien par rapport aux préjudiees essuyés dons la dernière 
guerre, à la décision dc lo Commission Chileno-Allemande, instituée pour des 
réclamations analogues Àllemandes, conformément i\ la convention conclue à eel 
eíTet entre le Chili et TAllemogne. 

Sa Moje3té 1’Empereur- du Brésil ayant daigné aceeplcr la charge dArbilre 
dans ces différentes aííaires je viens de recevoir Fordre de mon Gouvernement 
de m’adresser .au Gouvernement Imperial, afín que le Delegue Brésijien soit au- 
torisé á prononcer aussi sur les réclamations Austro-IIongroises. 



* 

En portant ce qui precèdcà la connaissanccf dc Volro Exccllcncc j’ai riionnour 
do la prior dc vouloir bicn la ire aupivs dc Sou Augusto Souvcraiii lcs démar- 
chus néccssaircs n ocl eíTot ct fnirc porvcnir cnsuile à Mr. lo Conscillcr Lafoyette 
Rodrigues -Pereira, a;t besoin par lólógraphc, rnutoriSation sollicilúc. 

Veuillcz ogrócr. Monsicur lc Ministre, Tossurance de mahoute considóration. 

Son Excellenee M. lc Baron dc Cotegipe, 

Ministre cfrSccrélaire d’Etat des AíTaircs Elrnngères de Sa Majestó 1’Empereur 
di! Brésil, 




& 


iV 


Seiller. 


N. 70 


’ Nota do Governo Imperial á Legação d m Áustria-flitnyria. ■ 


Rio de Janeiro, Ministério cios Negocios Estrangeiros em :>0 de oitlibro de 1886. 


Recebi a nota que S. E. o Sr. Barão de' Seiller, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade’Imperial e Real Apostólica, serviu-se 
dirigir-me em 28 do corrente, pedindo de ordem do seu Governo que o Sr. Con¬ 
selheiro Lafayettc Rodrigues Pereiro, como membro da Commissão mixta no¬ 
meada para julgar os reclamações de súbditos Ailemães, seja autorisado a décidir 
as dos súbditos de Sua dita Magestade provenientes, como aquellas, de prejuízos 
soflridos na recente guerra entre a Republica do Chile easda Bolívia edoPerú. 

Em resposta tenho a satisfação de participar a S. E. o Sr. Ministro que 
S. M. o Imperador, onnuindn com prazer ao pedido do Governo d'Austrfa-Hungria, ' 



deu aquella autorisação ao dito Conselheiro, a quem nesta dota a communico 
pelo telegraplio. 

Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar o S. E. o Sr. Borfiò dc 
Seiller os seguranças da minha alta consideração. 

A S. E. o Sr. Barão de Seiller. 


Barão de Cotegipk. 


N. 71 


Xota do Goccrno Imperial & Legação Chilena. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 30 de oitubro de ÍS86. 


Tenho a satisfação dc participar ao Sr.- D. Vicente Santa Cruz, Enviado Ex¬ 
traordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile, que, por nota de 28 do 
corrente, a Legação de Sua Magestade Imperial e Real Apostolico, pediu autorisação 
para que o Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira, (pmo membro da commissão 
mixta nomeada para julgaras reclamações de súbditos Allemües, decida também 
as dos súbditos dc Sua dita Magestade. 

.Sua Magestade o Imperador annuiu úquelte pedido, e nesta data dou pelo 
telegrapho ao dito Conselheiro conhecimento da autorisação solicitada. 

* Completando assim a resposta que tive a honra de dar ú nota do Sr. Ministro de 
14 do corrente (documento n. G2), aproveito o ensejo para renovar-lhe as seguranças 
da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz, ^ 

& & à . 

Barão de Cotegipe. 


e. 
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N. 72 


Convenção entre o Chile c a Ansina-IIunyria 


Copia eonimunicada pela Legação Chilena. 


Su Excelendo el Presidente ele la República de Chile y Su Mojcslad cl Empe- 
iLidor de Áustria, Rei de Bohemla x x, Rei Aposloueo ue Hungria, d escando 
arbitrar los médios ue resolver amisiosamente las reciarnaciones pres-. nladas por 
súbditos Austríacos ó Húngaros contra el Gobiertio Ciiilcno, a consocuencia dela 
última guerra entre Chile y el Peru y Bolívia, liou nombradosus plenipotenciários: 

Su Excelência el Presidente cie la República cie Chile, a! Sen :>r Aniscto Vergara, 


Minislrt) cie Relaciones Estertores de la Republica, y 

Su Mojestad el Emperaclor de Áustria, Rei do Bohemia & x, Rei Apostolico de 
Hungria, a: Baron Schenck zu Schweinsberg, Ministro Residente dei Império Ger¬ 
mânico en Ciiile, 

Los cuales Plenipotenciários, despues de haber examinado sus Plenos Poderes 
v de haberlos encontrado en buena v debida forma,- han convenido en cl siíruiente 

# 


ARTICULO ÚNICO 


Ei Gobieriio de la República de Chile y el dei Império de Àiistrla-Hungria con- 
vienen en deferir nl conocimiento y resoAicion dei Tribunal Arbitrai establccido 
por la convencion Ciiileno-Alemon de 23 de agosto de 183 í las reciarnaciones 
presentadas por súbditos Austríacos 6 Húngaros contra cl Gobierno de Chire con 
motivo de ios actos y operaciones cjeculados por las fuerzas dc mar y tierra de la 
Pu^ública en-los territórios y costas dei Perú y Bolívia durante la última guerra. 

Estos reciarnaciones scrân faliadas en conformidad à los mismos princípios y 
bojo ios mismos trâmites y condiciones que ha establecido para las reciarnaciones 
de súbditos alemanès la yn referida convencion de 23 de agosto dc 1884 y deberún 
ser presentadas al Tribunal por el representante diplomático dcl Império Germânico 



en ei .término cie novÉita dias, contados desde oqucl en que se verifique ei canje 
de Ias ralifleaeíones de la presente convencion. 

Toda rcclamadon que se presentare despues de trascurrido ei plazo indicado en 
el inciso precedente no será odmitidor teniendose desde luego como desechada de modo 
que por ningun motivo 6 prelesto puedo ser matéria de nuevo examer^ó discusion, 

EI Gobicrno dei Império Austro-IIungaro quedo cncargado de reeabar ia nulori- 
xncion neeesorio para que los Jucees Árbitros de Alemania y dei Brasil puedan eon- 
currir ú Ia resolucion cio las reclamaciones indicadas. 

La presente convencion será ratificada por las Altas Partes contratantes y ln> 
ratificoeiones se canjearún en Santiago cuanto antes sca posible. 

En fé de lo cual los PIcnipotenciarios.de ambos paises Ia firrnaron eu doble 
' cjcmplar y en los idiomos esponol y alemon y la sellaròn con sus sellos respectivos. 

Iíecha en Santiago de Chile á los once dias dei mes de Juiio <M afio mil ocho- 
cientos odienta y cinco. 


Firmado (L. S.) A. Vergara àlbàno. 
Firmado (L. S.) -Schexck zu Scoweiksberg . 



Xota do Governo Imperial á Legação Chilena . 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1886. 

Tenho a honra de participar ao Sr. D. Vicente Santa Cruz, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica do Chile, que o Sr. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira pediu exoneraçuo das funcçOes que exerce como terceiro 
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membro dccacla uma das com missões mixtasintcrnacionacseficorregndns do julgar 
rcspcctivnmcntc as reclamações Franco/as, Inglezas, Italianas c Allemãs ; o que Sua 
Magcsladc o Imperador, concedendo essa exoneração, IIouvc por bem confiar aqncl- 
las funeções ao Sr. Barão de Aguiar d’Andrada, aclualmentc Enviado Extraordinário 
«5 Ministro Plenipotenciário junto á Santa Sé. Devo accrcsccntar que este Sr., que se 
achará cm Santiago cm tempo opportuno para evitar interrupção dos trabalhos, foi 
no decreto de sua nomeação autorisado a julgar as reclamações Belgas e Suissas, 
de conformidade com as respectivas convenções. 

Esperando que esta nova escolha será agradovol ao Governo Chileno, aproveito 
com prazer a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro os seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz 
k & & 


Barão de CoTEGin;. 


N. 74 


■ • 

Xota ela Legação Chilena ao (i ou cr no Imperial. 

Legacion de Chile, Petropolis, Diciembre 17 de 1886. 


Senor Ministro,— He tenido la honra de recibir la nota de Vucstra Exeelencia 
•de 13 dei corrientc # mes, por la cual Vucstra Exeelencia me comunica que el Senor 
Consejero Lofoyette Rodrigues Pereira elevo su renuncia como miembro dc cada una 
dc lás comisioncs Mixtas Internacionales encargadas dc juzgar respcctivamente 
las reclamaciones francezos, inglezas, italianas y alemanas; y que Su Majestad el 
Emperador, aceptondo esa renuncia Tu vo (x bien noimbrar en su reemplazo al Senor 
Baron de Aguiar d'Andrada, actunlmente Enviado Extraordinário y Ministro Pleni- 
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potencinrio dcl Bros# cerca dc Ia Santa Sede. Agrega Vuestra ^Excelência que este 
Senor sc hollara cn Santiago en tiempo oportuno poro evitar interrupciones en los 
trabojos delas comisioncs, y que, porei dccrclo de nombromiento, ha *sido auto¬ 
rizado ajuzgar los rcclamocioncs Belgas y Suijas, de conformidad con los respe¬ 
ctivas convenciones. Vuestra Excelencio termina su citado despacho manifestando la 
esperanza de que la dcsignacion dcl Senor Boron dc Aguiar d'Andradasea pgradoble 
al Gobicrno dc Chile. 

Mees grato significar a Vuestra Excelência la confianza que me asiste de 

■ 

que el Gobierno dc Chile recibirá con gnsto la designacion que el Gobierno Imperial 
se lia dignado hncer en el Senor Boron de Aguiar cie Andrada como Representante 
. de Su-Mojestad el Emperador en tan importante como elevada mision. 

Aprovecho de esta ocosion para renovar a Vuestra Excelência los senti- 
mientos de mi mas alta consideracion y respeto con que soi dc Vuestra Excelência 

• 

Atento y seguro servidor 
V. Santa Cruz. 

A Su Excelência el 6efiqr Consejero Baron de .Cotegipe, Ministro y Secretario 
de Estado de Segocios Estranjeros, & & & 

ft 


N. 75 


'Xota do Governo Imperial á Legação Chilena . 

* 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 2^ de dezembro de 1S8G. 

Em additamento ú minha nota dc 13 do ccfrrente tenho a honra de commu- 
nicar ao Sr. D. Vicente Santa Cruz, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário da Republica do Chile, que o Sr. Barao de Aguiar d’Andrada também 



ostá nntorisado a julgar ns reclamações Austro-IIiingaras de^onformidode com a 
respectiva convenção. 

Aproveito o opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro ns seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Vicente Santa Cruz. 

Barão de Cotegipe, 


N, 76 


Xo a da Legação Imperial ao Gocerno do Chile. 


Legação do Brasil no Chile, Santiago" do Janeiro de 1S87. 

•' 

Senhor Ministro, — Para obedecer ás ordens do Exm. Sr. Conselheiro Barão de 
Cotegipe transmiltidas com Despacho de 13 do mez proximo findo, recebido Iiontem 
nesta Legação, tenho a subida honra de participar a V. Ex., que Sua ^Mages- 
tade o Imperador do Brasil Houve por bem conceder ao Sr. Conselheiro Lafayette 
Rodrigues Pereira a exoneração pedida-do cargo de Arbitro Brasileiro nos eomrhis- 
sues mixtas Anglo, Franco, ítalo e G-ermano-Chilenas, nomeado ao Sr. Conse¬ 
lheiro Barão de Aguiar dbVndrado, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipoten¬ 
ciário do Império junto ú Santa Sé, pára sacceder-lhe nas referidos quatro com- 
missues mixtas, sendo também autorisado a julgar os Reclamações Belgas e 
Suissas na conformidade das respectivas convenções. 

Aproveito a opportunidàjje para reiterar a V. Ex. os seguranças da minha mui 
distinguida consideração c mais profunda estima. 

A S. Ex. o Senhor Francisco .Freire, Ministro das Relações Exteriores 
do Chile, 

& & & • 


I. Werneck d’àguílar. 



Xota. da Legação Imperial ao Governo do Chile . 


Legação do Brasil no Chile, Santiago 1G de Janeiro de 1SS7. 


Senhor Ministro, — Em additomento ã minha* nota de 7 do corrente mez, teniio 
a honra de levar'ao conhecimento de V. Ex. que, conforme o determinado pelo 
Exm. Sr. Conselheiro Barão de Co^gipe, em data de 2l.de dezembro ultimo, o 
Sr. Conselheiro Barão de Aguiar d’ And rada está autõrisado também a julgar as 
reclamações ^ustro-Hungaras nos termos da respectiva convenção. 

Aproveito d ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos de minha mui dis¬ 
tinguida consideração c mais subida estima. 

A* S. Ex. o Sr. Francisco Freire, Ministro das Relaciones Estcriores do Chile. 

I. P. R. Werneck d’Aguilar. 


N. 78 



Xota do Governo do Chile á Legação Imperial . 


Republicado Chile—Ministério de Relaciones Esteriores — Santiago, Enero 22 

de 1887. 


Seiior,— Me fie impuesto por eleontenido de las estimàbles communicaciònes 
de V. S. de fechas 7 elGdel presente de que S. M. el Emperador dei Braál ha 
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lenido obien conceder alSeuor Conscjero Lafhyctle Rodrigues Pereira ia exoncra- 
don que lia solicitadodel cargo cie nrhilro brazücro ante las comisiones mixtas Anglo, 
Franco, ítalo e Gcnnnno-Chiienos i.lia nombrndo, para reetnplazarle, al Scfíor 
Conscjcro Barou Aguiar dAndrnda, actual Eiiviado Extraordinário o Ministro Ple¬ 
nipotenciário dei Império cerco de Su Santidad, nutorisandolc, al propio tiempo, 
para ju/.gor las reclamociones belgas, suizas i austro-hungoras, en conformidod 
a las respectivas convenciones. 

Aunque nü Gobierno tenia ya conocimiento dc los hechos que dejo apuntados, 
por comunicaeioncs do nueslro ministro cerca dc la Corte Imperial, ha sido gra- 
tamente impresionado al imponerse de la conflrmacion dc ellos por la autorizada 
palabra dei Reprezentante dc S. M. cn Chile, i se apresura a oprovechar esta opor- 
tunidad para rogar a V. S. que se digne representar al Gobiemo dc S. M. cl 
intimo reconoeimicnto, çon que c! dc Chile recebido esle nuevo tesümonio dc 
su amistad. 

Rcnuevoa V. S. con esle motivo cl homenaje de mis sentimieatos de elevada 
consulerccion, con que soi 


de T. S. 

* Attento e seguro servidor 


Francisco Freire. 

Al Sefior I. P. Werneck d*AguiIar, Encargado de Negocies delBrazü. 


N. 79 


Xota do iJocemo Imperial, ú Lcyaçfio ttritanuka. 



Rio de Janeiro, Ministério dos Ncgoeios Estrangeiros, 13 de dezembro de 1S8G. 


Apresso-me a eommunicar ao Sr. II. G. Mac-Donoll, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannico, que, tendoM Sr. Conselheiro 
Lafayettc Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve Sua Magestade o Imperador 





por bem eonceder-llfa, e nomear para succ3der-lhe como terceiro membro da Com- 

• # 

missão Mixtn Anglo-Gliilcna o Sr. Barão de Aguiar d’Andrada, aetualmcnte Enviado 
Extraordinário c Ministro Plenipotenciário do Brasil junto ú Santa Sc, o qual che¬ 
gará a Santiago cm tempo opportuno para evitar interrupção dos trobalhos da 
mesma commissão. 

Esperando que esta nova escolha será ngradavel ao Governo Britannico, opr>»- 
veito a oecasiOo para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro os seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. lí. G. Mac-Donell. 


Barão di- Cotegipe. 


N. 80 


Xo: a da Ljjaçdo JJritanhica ao fiorauto ItnwktL 

* 


Tradi:cç.ão 


Peíropolis 2G cie dezembro de bSG. 


Senhor Ministro, — Tenho a honra <lc accusnr a recepção da nota de Yws:; 
Exceliencia de 13 do corrente, informondo-me de que Suo Magostr.de o Imperador 
nomeou o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto da Santa Sé, 
Barão de Aguiar dWndrada, para servir como terceiro membro da Commissão 
Mixlode reclamações Angb-Chilcna, cm logar do Sr. Lnfayette Rodrigues Pereira, 
que deixou aquclle corgo. 

Aproveito a opportunidadc para renovar a Vossa Exceliencia a segurança da # 
minha mais alta consideração. * 

A S. Ex.. oSr. Barão de Cotegipe 


x* 


& 


à 


lí. G. Mac-Doneli.. 


!■:. 


13 



Xota da Legação Britou nica ao Governo Imperial . 


TraducçÀo 


Pctropolis 23 de fevereiro de 1887. 

• 

Senhor Ministro,— Referindo-me ú nota de 13 de dezembro ultimo, pela qual 
Vossa Execllenein me informou que Sua Magestade o Imperador Houvera por hem 
nomear o Barão de Aguiar dMndrada para suceeder ao Sr.- Conselheiro Lofayeíte 
Rodrigues Pereira como terceiro membro da Commissão de reclamações Anglo-Chi- 
lena, tenho a honra de*commumcar-lhe que recebi instrucçucs do Principal Secre¬ 
tario de Estado dos Aegocios Estrangeiros para expressar a V. E. reconheci¬ 
mento do Governo de Sua Magestade pelo preenchimenft daqueüa nomeação por 
prdem de Sua Magestade o Imperador do Brasil. 

Aproveito estaofportunidade para renovar a vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alto consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe 

& k k * 


II. G. Mac-Donell. 



Xota da Legação Imperial ao Gocerno Britannico. 


Légation Impériale da Bresil, Londres 1c 17 Janvier 1SS7. 

• 

Monsieur le Marquis,— Je siiis chargé por Monsieur le Baron de Cotegipc, Mi¬ 
nistre d^Afíaires Etrangêres, de porter.à la connaissance du Gouvernement dela 
.Reine que Sa Majesté 1’Empereur, Mon- augiiste Souverain, a daigné nommer 
Monsieur le Baron de Aguiar d’Andrada, membre du Tribunal Arbitrai à Santiago, 
à la place de Monsieur le Conseiller Lafayette Rodrigues Pereira, dont la démission 
a été acceptêe. 

Le Gouvernement Impérial Sc plait ò croire que le choix qu’il vient de faire, 
rccevra bon accueil de la parí du Gouvernement de Sa Majesté la Reine. 

• Monsieur le Baron de Aguiar d’Andrada a déjà represente le Bresil en qualité 
(TEnvoyc Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire auprês de plusieurs Cours,- et- 
il n'est pas douteux qu*il mettra les ressources de son expérience et de son savoir 
aii profit do la commission horíbrable qui lui est confiée. 

Monsieur dc Aguiar d’Andrada doit partir bientôt de Romc, oú il est accredité 
pròs le Saint Siège, poursç rcndrnàson nouvenu poste. 

Je saisis cette occasiori pour renouveler les assurances dc la plus haute considé- 
ration avcc laquelie j’oi riionnetir detre, 

De Yotre Exccllence, 

% 

Lé três hiimblc et Iròs obéissant sórviteur 

Penedo. 

Son Excellence 

Monsieur le Marquis dc Salisbury; 

. Principal Secrétaire d'Etat de Sa Majesté Briíanniqué pour les Affoires Etrangòres. 



Xota do Governo Britannico ú Legação imperial. 


(Traducção) 

\ 

Ministério dos Ne^ocios Estrangeiros, 22 de Janeiro de 1S87. 

♦ 

Senlior Ministro, —Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 17 do cor¬ 
rente, pela qual meanmmciaes a nomeação do Barão de Aguiar d’Andrada para 
membro da Commissuo de reclamações Anglo-Chilenc^. A escolha feita pelo Impe¬ 
rador do Brasil jã me fora communicada, antes de receber a vossa notn, pelo Mi¬ 
nistro de Sua Mogestade no Rio, e eu recommençlei ao Sr. Mac-Donell que transmit- 
tisse ao Gôvernó Brasileiro os agradecimentos*do de Sua Magesíade pelo preenchi¬ 
mento do cargo que se tornou vogo pela exoneração do Sr. Conselheiro Lofoyette 
Rodrigues Pereira. 

Agradero de minha parte a vossa communieação e peço licença para # expres¬ 
sar-vos o prazer com que essa nomeação é acolhida pelo Governo de Sua Ma¬ 
gesíade. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideração, Senhor Ministro, 

Vosso mui obediente e humilde servidor 


(Pelo Marquez de Salisbury) 



Xota cio Gocmto Imperial ei Legação cUAiiatria-Hungria . 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 21 de dezembro de 1S8G* 


Cumpro o dever de communicara S. E. o Sr. Barão de Seiller, Enviado Exíra- 
ordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Mogestade Imperial e Real Apostólica, 
que, tendo o Sr. Conselheiro Lof^yettc Rodrigues Pereira pedido exonerarão, Houve 
Sua Mogestade o Imperador por bem coneeder-lh’ 0 , e nomear para succeder-ihe 
como terceiro membro da Commissão Mixta Germanieo-Chiiena o Barão dc Aguiar 
d*Andrado, actualmente Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto â 
Santa Sé. Este Sr,, que está outorisado a julgar as reclamações de súbditos Auslro- 
Hungaros, hade chegar a Santiago cm tempo opporiuno para evitor interrupção dos 
trabalhos do mesma Commissüa. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. Mi¬ 
nistro as seguranças da minha alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. Barão de Seiller. 





N. 85 


Xota da Legarão Imperial ao Governo d'Áustria-Hungria 


Lúgaüon Impórialc du Brósil, Vienne, lc IS Jonvícr !SS7. 


Exccllcnoc. Jo viciis ele n cevoir rordre do mon Gonvcrneir.cnl de fu ire â V. E. la 
communicolion suivonte: 

« Sa Maje^té rEmpereur dn Brósil, mon Augnste Sou vero in, o daigné nommcr 
-Monsicur lc Baron cc Aguiar dWndroda, sontnctuel Envf.yé Extraorclinaire eí 
Ministre Plénipolciiíiaire pivs lo Soinl-Siôgo, membro de Ia Commission mixte 
Germanico-Chilicnne,cn remplccemcnldc Monsicur lcConsoiíler Lo-ovetíc Rodrigues 
Pereira, donl la clúmission a étú acceptóc. 

<t Monsicur ie Baron ele Aguiar uWndroda, qui, comino V. E. lesait, esl auísi 
a utorisó 0 juger les reclamaiions des sujeis auslro-liangrois procedées dc la guerre 
entre lo Chili ot lc Pórou, doifc se rendre procliaincmenl à sa nouvcllc deslination 
afin que los íravaux de la mêmc commission ne soient pas inlcrrompus.» 

Veuillcz, Excellence, agiver rassurance dc ma phis haulc consideralion. 

A' S. E. M:ii‘ loComle Kalnoky, Ministre de la Maison Impcriale cl. des 
AíToires Etrangêres. 


Jclio II. de Mello e Alvim. 




Xota do Goccrno d'Áustria-Hungria á Legação Imperial. 


Vienne, lc 27 Janvier 1887. 


Monsieur le Ministre,—Por une note du 18 de ce móis vous avez bien voulu 
münformer, ou nom de Votre Gouvernement, que Monsieur le Baron de Aguiar 
d’Afldrodo, Envoyé Extraordinoirc et Ministre Plénipotentiaire prés le Saint-Siège, 
vient d etre nommé, en remplacement de Monsieur le Conseiller Lafayette Rodrigues 
Pereira, Membrede laCommission Internationale appelée à juger aussi les récla- 
mations ôlevées, en suite de la guerre entre le Chili et le Pérou, par des sujets 
austro-hongrois. 

Je m’empresse dc vous remercier, Monsieur le Ministre, de cette obligeante 
communication et je saisis cette occasion pour vous renouveler 1’assurance de ma 
considération la plus distinguée. 

Par le Ministre des affaires étrangères 

B. Pasetti.. 


A’ Monsieur Julio II. de Mello e Al vim, Envoyê Extràordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire du Brésil. 


# 
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N. 87 


Xota do G tcerno Jhípcrial á L?<jação Italiana. 


Kio de Janeiro, Ministério cios Xegocios Estrangeiros, 13 dc dezembro cio 18*5. 


Apre-so-me o communicar aoSr. Commendador E. Mnrluscelíi, Enviado Exlra- 
ordinario c Ministro Plenipotenciário dc Sua Majestade o Rei deltolia, que, teydo 
o Sr*. Conselheiro Lafayettc Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve Sua Ma¬ 
jestade o Imperador por bem conceder-lha, e nomear para succeder-Ihe como ter¬ 
ceiro membro da Commissão Mixta Italo-Cliiiena o Barão de Aguiar d'Audrada, 
nctualrncnte Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário jaiito d Santa Sé. 
Este Sr! hade chegara Santiago em tempo opportuno para 'evitar interrupção dos 
trabalhos da mesma commissão, e está autorisado a julgar os reclamações Belgas de 
conformidade com a respectiva convenção. 

Esperando que esta novo escolha será ogradavcl ao Governo Italiano, aprovoil-» 
n occasião para ter a lionra de reiterar ao Sr. Ministro os seguranças da minha alta 
consideração. 


Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 




Bauão de Cotegipe. 




'Xota da Lcyação italiana ao Governo Imperial . 


% 

Traducção 


Petropòlis 14 de dezembro de ISSO. 


Senhor Ministro, — Tenho a honra de aeeusor a recepção da n->ta dotada de 
iiontem, pala qual V. Ex. serviu-se informar-me da renuncia do Sr. Conselheiro 
Lafayette Rodrigues Pereira e da nomeação do Sr. Barão dc Aguiar d\Andrnda em 
seu logar como terceiro membro da Commíssão Mixta Italo-Chilena. 

Agradecendo a V. E. esta communicação, que levei pelo telegrapho ao conhe¬ 
cimento do meu Governo, renovo-lhe, Senhor Barão, as seguranças da minha nlta 
consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe, Ministro dos Negocíos Estrangeiros, 
Corte. 


Martcscelu. 




lí 89 


Xota da Legação Imperial ao Gocerno Italiano. 

* 

Legação Imperial do Brazii na Italia. Roma 17 de Janeiro de 18ST. 


Senhor Ministro, — De ordem do meu Governo communico a V. E. que, tendo 

o*Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira pedido exoneração do cargo de ter- 
e. • 14' 
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coiro membro das coinmissOcs niixlos de Santiago, inclusive a Ilolo-Chilcna, Sua 
Magestade o Imperador, meu Augusto Soberano,* lFonvc p->r bem nomear, para 
succeder-lb.c, o Sr. Darão do Aguiar de And rada, octualinonlo Ministro do Brazil 
junto á Santa Sé, o qual deverá chegar ao Chile cm tempo opportuiio, afim de evitar 
interrupção nos trabalhos das mesmas commissuos. 

Levando esta resolução Imperial ao conhecimento de V. E., lenho a honra de 


redrar-lhe os nreteslos do minha mais alta estima c uístincta con sidera eu o. 

AS. Kx.oSr. Conde do U^bilant, Ministro Secretario cTEslado dos Negocio? 
Estrangeiros. 


l r . Lopes Netto. 


N. 90 


Xota <Jo Governo Italiano <• Legação Imperial. 


Traducção 

Ministério dos Xegocios Estrangeiros, Roma 20 de Janeiro 3£37. 

* 

Senhor Ministro, — Com a prezada nota de 17 do Janeiro corrente, V. S. Iil. ftia 
teve a Cortezia de informar-me que, havendo o Sr. Conselheiro Lafoyettc Rodrigues 
Pereira pedido exoneração do corgo de terceiro membro dos CommissOes orbitraes 
de. Santiago, # comprehendida a Ralo-Chileno, Sua Magestadc o Imperador do Brazil 
dignou-se de nomear como seu suceessor o Sr. Barão de Aguiar, actualmenle seu 
Ministro junto á Santa Sé. 

Apresso-me a agradecer a V. S. Ill. ma essa communicoção, c renovo-lhe, 
Sr. Ministro, as cxpressües da minha alta consideração. • 

Ill. mo Snr. Lopes Nello, Ministro do Brazil em Roma. 

C. Rqbilant. 





.V oto do Goccnio Imperial d Leyaçdo Alle/nà. 


Ri-.» de Janeiro, Ministério dos Ncgocios Estrangeiros em 13 de dezembro dc 1880. 


Apresso-me a communicar oo Sr. Conde de DõnhofT, Enviado Extraordinário c 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Imperador Allemão e Rei da Prússia 
que, tendo o Sr. Conselheiro Lnfayette Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve 
Sua Magestade o Imperador por bem conceder-lh’a, e nomear para succeder-lhe 
como terceiro membro da Commissão Mixta Germanico-Chilena o Barão de Aguiar 
d’Andrada, acíualmenle Enviad,o Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto ú 
Santa Sé. Este Sr. hade chegar a Santiago em tempo opportuno para evitar inter¬ 
rupção dos trabalhos da mesma Commissão e está autorisado a julgar as recla-' 
mações Suissas de conformidade com a respectiva convenção. . 

Esperando que esta nova escolha seja ogradavel no Governo Allemão, aproveito 
o occasião para ter a honra de reiterar ao Sr. Conde as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Conde de Düniioff, 


& & \ 


Barão de Cotegipe. 



Xota do Governo Imperial ó legação AUcmã . 


Rio do Janeiro» Ministério dos Negocíos Estrangeiros em 21 de dezembro de iSá'h 


Em additainenlo á minha nota de 13 do corrente tenho n honra de communlcar 
ao Sr. Conde Dõnhoff, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua 
Magestade o Imperador Allemão e Rei do Prussio» que o Sr. Barão de Aguiar. 
d’Andrada também está autorisado para julgaras reclamações Austro-Hungafras de 
conformidade com a respectiva convenção. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Dõnhoff. 


Barão de Cotegipe. 



Xota da Legação Imperial ao G r >cerno Allemão. 


Légntion Impériale du Brésil. Beriin, Ic23 Janvier 1887. 

« 

Monsleur le Comte, — D apròs Ies ordres que je viens de recevoir de mon Gou- 
vernement, j ? ai Flionneur de communiquer â Votre Excelience que Sa Majesté 
TEmpereur du Brésil a daigné nornmer Mr. le Baron <fAguiar d'Andrada troisièmc 
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mcmbre dc la Commission mixlogermano-chilienne pour remplacer Mr. le Conseiller 
d’Etat Lafayette Rodrigues Pereiro, dont la dómission sollicitóe par lui a èté acceptée 
par Sa Majestê FEmpereur. 

Mr. le Baron dWgutar d’Andrada, actuellement Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plónipotenciaire près 1c Snnt-Siòge, arrivera à Santiago de Chili en temps 
opportun de sorte que loutc interruption des travaux de Ia susdite Commission soit 
evitéc, et il est autorisá àjuger aussi les réelamations aastro-hongroises ctsuisscs 
en conformité des conyentions respectives. 

Je saisis ropporlunité pour oíTrir â Votro Excellence Texpression réitérée de 
ma plus haute considération. 

A Son Excellence Monsicur le Comle de Bismarck, Secrétaire d’Etat au Dépar- 
tement des Affaires-Etrangères. 


Baron d&JaurC. 


N. 94 


Xota do Governo Imperial d Legação Belga . 


Rio de Janeiro,^íinislerio dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1886. 

• * 

Apresso-me a communicar a<5Sr. E. de Grelle, Ministro Residente de Sua 
Magestade o Rei dos Belgas, que, lendo o Sr. Conselheiro Lafayette Rodrigues 
Pereira pedido exoneração,. Houve Sua Magestade o Imperador por bem conceder-lh’a, 
e nomear para succeder-lhe como terceiro membro da Commissão Mixta Italo- 
- Chilena o Barão de Aguiar d’Andrada, actualmente Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário juntou Santa Sé. Este Sr., que está autorisado a julgar asrecla- 
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moções Belgas* chegará a Santiago cm tempo opportuno para evitar interrupção dos 
trabalhos ela mesma Commissão. 

Aproveito esta occosião para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças 
da minha mais distincta consideração. 


Ao Sr. E. de Grelle. 
& £ & 


Barão de Cotegipe. 


N. 95 


Xota do Governo Imperial á Legação Francesa. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros em 13 de dezembro de 1SS6. 

Apresso-me a communicar ao Sr. Conde Amelot. de Chaillou, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Francezo, que, tendo o Sr. 
Conselheiro Eafayeíte Rodrigues Pereira pedido exoneração, Houve Sua Magestade. 
o Imperador por bem conccder-llPa, e nomear para succeder-lhe como terceiro' 
membro da Commissão Mixta Franco-Chilena o Sr. Barão dê Aguiar d’Andrada, 
actualmeníe Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto á Santa Sé, o 
qual chegará a Santiago em'tempo opportuno para evitar interrupção dos trabalhos 
da mesma commissão. 

* 

Esperando que esta nova escolha será agradavel ao Governo Francez, aproveito 
esta opportunidade para ter a honra de reiterar'ao Sr. Ojpde.as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde Amelot de Chaillou, 
k & & 


Barão de Cotegipe. 
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N 96. 


Xota da Legação Imperial em Pariz ao Governo Francez . 


Légation du Brôsil en France. Paris, le 15 Janvier 1887. 


Monsieur le Ministre,— Fai Fhonneur d ? annoncer á Votre Excellence que Mon- 
sieur le Conseiiler Lafayeüe Rodrigues Pereira ayant demande son exonération, 
Sa Majesté FEmpereur, Mon Auguste Souverain, a bien voulu la lui accorder et vient 
*de nommer, pour le remplaeer comme Son Commissaire au Tribunal mixte Franco- 
Cbilien, Monsieur le Baron de Aguiar d ? Andrado*, actucllement Son Envoyé Extra- 
ordinaire et Ministre Plénipotentiaire près le Saint Sièg& Monsieur d ? Aguiar d’An- 
drada sera á Santiago a tompscTâviter ilnterruptioa des travaux de ia Commission. 
Le Gouvernement Império! espère que le choix de Monsieur de Aguiar d % Andrada 
sera agreable au Gouvernement de la République. 

Veuillez, Monsieur le Ministre, ogrêer Fassurance de Ia plus haute considéra- 
tion avec laquelle j ? ai Fhonneur d’être 

, De Votre Excellence 

le très humble et trés obéissant serviteur 

* 

B. DE ARIXOS. 

Monsieur Flourens, 

. Ministre des Affaires Etrangères. 

* 



- 112 - 


N. 97 


Xoía do Coccrno 1'ranccz ú Leyaçao Imperial em Pari:. 


Paris le £0 janvier 1S67. 


Monsieur lc Baron,— Par votre leltre du 19 de ce mois vous m‘avez iait Phon- 
neur denVannoncer que Sa Mojcsté FEmpereur du Brésil o confié à M. le Baron de 
Aguiar d T Andrada, Son Envoyó Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire près le 
Saint Siòge, la mission de rcprêsenler le.Gouvernement Brésilien au sein dela' 
commission Franco-Clnlienne de Santiago, en remplacement de M. Lafayette Ro¬ 
drigues Pereira dont la déraissioa a étê acceptée. 

Je m’empres$e de vous accuser réception de cette communication que je vous 
remercie de m’avoir fait parvenir. 

Agréez les assuranees de la haute considéralion, avec laquelle j’ai 1’honneur 
d T être, 


Monsieur le Baron, 

Votre très humble et três pbéissant serviteur 


Monsieur le Baron de Arinos 
Ministre du Brésil à Paris. 


Flourens. 


* 



(\(Jlcio do Go::cruo Imperial ao Consulado Geral da Suissa . 


Rio de Janeiro, Ministério dos Xegocios Estrangeiros cm 13 de Dezembro de 18SG. 


Apresso-me a communicor ao Sr, E. Emílio Kaffard, Cpnsul Gerai da Confe¬ 
deração Saisso, que, tendo o Sr, Conselheiro Lafayeüe Rodrigues Pereira pedido 

exortação, Houve Sua Mogestade o Imperador por bem coneeder-ihh e nomear 

« 

para succeder-lhe como terceiro membro da eommissão mixta Germonico-Chüena 
o Barão ‘de Aguiar dÃAndrado, actualmente Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário junto á Santa Sê, Este Sr., que está autorisado ajulgac as reclamações 
Suissns, chegará-a Santiago em tempo opportuno para evitar interrupção dos’traba¬ 
lhos da mesma com missão. 

Aproveito com prazer esta occasiuo para ter a honra de reiterar ao Sr. Cônsul 
Geral as seguranças da minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. E. Emiilo Roffard. » 

* * 

Barão de Cotegipe. 


# 

N. 99. 


Officio do Consulado Geral da Suissa ao Governo ImperiaL 


Ccnsulat Générol de Suisse, Rio de Janeiro 14 Dêeembre 1886. 


Monsieur le Ministre,—J'ai Fhonneur dhccuser réception de la dépôcheque 
V. Ex. co a bien voulu nradresser le 13 courant, pour me comníuniquer que Monsieur 

le Conseiller Lafoyette Rodrigues PereíFa oyant demandê d’cire déchargé de sa mis- 
e. 15 
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sion, S. Majestó rEmpereur ovait claignó y consentir, cftivait nomnic pour lui sac- 
cédcr comtnc Iroisiòme membro de la eorannssion mixtc Allornnndc-Chilicnnc Mon- 
sieur le Baron de Aguiar dWndradn, actuellenient Envoyó Kxtraordinaire ei 
Ministre Plénipotenliairc prés le S. 1 Siòge. 

Volre Ex/° nfinforine de plus que Monsieur 1c Baron» qui esl aulorisé à juger les 
réelanuUionsSuisses, urrivera en icms opporUm ú Santiago poiiroviter Fintcrrupüon 
des irnvoux de la dilocoramission. 

Eu vcnant présenter à V. Kx. M ines remereiements parliculiers pour ectle eom- 
numicaüon dont note o óíé prise» et que je m’empresserai de transmcltre à mo n 
GouvenicmeiU, je saisis roccasion pour vous réiíérer, Monsieur lc Ministre, les 
assurances de ma plus liauíe estime, et de ma eonsidération la plus distinguée* 

A $ouEx. £0 Monsieur le Conscillcr Baron de -Cotcgipe, Ministre des AíTaires 
Elrnngères, í* f i* 

Le Cônsul General de Suisse au Brésil 

3Ei*g. Emíle Raffard. 


N. 100 


O.fficip do Consulado Geral da SiUssa oo Governo Imperial. 


Consulal General de Suisse, Rio de Janeiro 10 Février 1 m87. 

* 


Monsieur ie Ministre, — Ce Consulal Générai ayant eornnuiniqué en son tems à 
son Gouvcrnement que Monsieur Lafoyette Rodrigues Pereira avait été déchargé de 
sa mission d'arbitre Brósilien au Chili, et suhsütué en la môme qualilé de membre de 
la commission Mixte Allemande-Chilienne par Monsieur le Baron ce Aguiar d'An- 
dracia, actuellement Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentioire du Brésil prés 
le S. £ Siège, ie Haut Conscil Fédérot de la Confédération Suisse tient dê mc ehorger 
spéeialement de présenter au Gouvernemení Impérial ses remerciements les plus par- 
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* 

ticulierspoiir celto nmivelle preuvc d’intéròt et de bienvcillance envers la Confédê- 
ration cn celto occosion. 

En venontovec satisfaclion m*acquitter decettc agrôable commissionje soisis 
roccasion pour réitórer i\ Son Ex. co Monsicur le Baron de Cotegipo les assurances de 
mn pias hautc estime, et de ma consideration la plus distínguée. 

A Son Ex. co Monsicur le Conseiiler Baron de Cotegipe, Ministre desAffaires 
Etrongeres, & & & 

Le Cônsul Génêral de Suisse au Brésil 

Eug. Emile Raffard, 


N. 101 


Offlcio do.Consula.lo Girai do Brasil ao Governo Suisso. 


Consulat General da Brasil. Genève le 19 Janvier 1887. 


Monsieur le Président de la'*Confédération Suisse. Très-honoré Monsieur. Par 
dêpèche du 13 décembre écoulê de Monsieur le Ministre des Affaires Etrangères da 
Brésil, je fus autorisé ã donner connaissance à Votre Excellence, que Sa Majesté 
' FEmpereur du Brésil, ayant accordé la dénaission demandée par Monsieur le Conseil- 
lerLafayette Rodrigues Pereira, de la Commission mixte ôtablie à la Capitale de la 
République du Chili, a nommé pour le remplacer -Monsieur le Baron de Aguiar de 
Andrada, actuel Ministre du Brésil auprèsdu Saint-Siège Apostolique. Monsieur le 
Baron de Aguiar de Andrada est autorisé, comme son antecesseur, à juger, outre 
lesTéclamatiqns ollemandes,' les réclamations Suisses, au sujet de préjudices à eux 
occdãonés par Ia dêrnière guerre entre le Chili, le Pérou et la Bolivie: et il doif, partir 
pour son poste incessamment pour êviter toute inlerruption dans les travaux de la 



commission internationalc. En communiquant cctte nouvelleà Votre Excgllence, je 
vous prie d’agréer les ossuranccs dc ma plus hautc considération. 

A* Son Excellcnco Monsieur le Consciller fédérnl Droz, Président de la Confédé- 
ratipn Suisso. 


VlCOMTE DE DESTERRO. 


N. 102 


Officio do Governo Suisso ao Consulado Geral do Brasil. 


Berne, 20 janvicr 1SS7. 


Monsieur 1c Cônsul General.— Nous avons riionneur de vous accuser réception 
de votre note du 19 courant, por laquelle vous nous informcz dela nomination de 
Monsieur le Baronde Aguiar de Andrada, ministre de S. M/TEmpereur du Bresil 
auprês du Soint Siége, en qualité de membre dela Commission mixte, pour reprêsen- 
ter les inlérêts suisses, dons le règlement des réclamations relatives à la guerre 
entre le Chili, le Pérou et la Bolivie, en remplocement de Mr. le Conseiller Lofayettc 
Rodrigues Pereira. En vous remerciontde cctte communication, dontnous avons pris 
bonne note, nous saisissons cette occosion pour vous renouveler, Monsieur lc Cônsul 
General, les assuronces de notre haute considération. 

Au nom du Conseil fédéraL Suisse 
Le Président de la Confédéralion 

Droz 

LeChoncelier de lo Confédérotion 
' Ringier 

Monsieur le Vicomte de Desterro, Cônsul Général du Brésil, Genòve. 



REPUBLICA DO PARAGUAY 



Protocollo entre o Brnail e o Pa* 
raguny nobre a anvegação e o com- 
mcrclo de cabotugem- 

Os abaixo assignados, respeotivamente 
Encarregado de Negocios do Brasil e Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores do Para- 
guay, devidamente autorizados, convem 
no seguinte : 

A navegação e o commercio de cabo¬ 
tagem, permittidos pelo Paraguay aos 
navios britannicos no protocollo de deze- 

seis de outubro de mil oitocentos e oitenta 

■# 

e quatro interpretalivo dos artigos se¬ 
gundo e quarto do Tratado de Amizade, 
Commercio e Navegação da mesma data, 
são concedidos nos mesmos termos aos 
navios brasileiros em virtude do artigo 
vigésimo do Tratado também de Amizade, 
Commercio e Navegação concluído entre o 
Brasil e o Paraguay em sete dc Junho cte 
mil oitocentos e oitenta e tres.. 


Protocolo entre el Brasil y el Po- 
roguoy nobre Ia navegadon y èl co¬ 
mercio de cabotoje- 

Lo§ abajo firmados, respectivamente 
Encargado de Negocios dei Brasil y 
Ministro de Relaciones Exteriores dei 
Paraguay, devidamente autorizados, con- 
vienen en lo siguiente: 

La navegacion y el comercio de cabo- 
t-oje, permitidos por el -Paraguay á los. 
buques britânicos en protocolo de diez y 
seis de octubrede milochocientosochenta 
y quatro interpretativo de los articules 
segundo y cuarto dei Tratado de Àmistad, 
Comercio y Navegacion de la misma fe¬ 
cha, se conceden en los mismos términos 
á los buques brasileros en virtud dei 
articulo vigésimo dei Tratado tambien 
de Amistad, Comercio y Navegacion con¬ 
cluído entre el Brasil y el Paraguay en 
sietede Juniode mil ochocientos ochenta 
y tres. 



- 118 — 


Esta concessão durará em quanto o 
favor dc <iuc a osso respeito gozão no 
Brasil os navios estrangeiros, e portanto 
«>s paraguayos, não lor a lodos retirado 
por medida geral decretado pelo Poder 
Legislativo ou pelo Executivo. 

Feito em dois exemplares na cidade 
de Assumpção aos vinte e dois dias do 
rnez de Novembro do anno dc mil oito¬ 
centos e oitenta c seis. 


Esta conccsion durará entanto que cl 
lavor que á esc rcspeclo gozan en cl 
Brasil los buques eSlrangeros, y por lo 
tanto los paraguayos,. no sca retirado á 
todos por medida general decretada por 
cl Poder Legislativo ó por cl.Ejccurivo. 

TIcclio en dos ejemplarcs en la ciudad 
de Àsimcion á los veinte y cios dias dei 
mez de Noviembrc clel ano de mil ocho- 
cientos ochcnta y seis. 


(L. S.) Francisco Regis de Oliveira. 
(L. S.) José S. Decoud. 






CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL 



Xota dn Governo Sufsso ao Gove r no Imperial. 


Berne,, le 17 septembre 18S j. * 


MOnsieur le Ministre,— Nous avons 1'honneur d^nformer Votrc Excellence que le 
dcpartement des affaires étrangères d vTIítar independam du Congo , qui fait partie 
de runion postale univcrselle dès le KJanvier 18*6, o, par note du 13 septembre 
1886, déclaré, au nom de cet Etat, adherer à Vacte additionncl à la Concention pos¬ 
tale luiicerselle da 7 er Jwn 1878,' condu i\ Lisbonne le 21 mars 1S85 et entré en 
vigúeur le l cr avril. 

Nous saisissons cette occasion pour renouveler â Votre Excellence les asssu- 
rances de notre liaute consideration. 

Au nom du conseil fédéral suisse 

Le président de la Confédération: 

Deccher. 

Le chancelier de la Confédération: 

Rixgier. 

Son Excellence Monsieu rio Ministre des affaires étrangères de TEmpiredu Brésil. 
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N.. 105 


Xota do Governo Imperial ao Governo Suisso. 


Rio de Janeiro — Minislère des Aflaires Etrangères le 20octobre 188G. 


Le soussigné, Ministre ct Secrétoird d’EtotauD6portenient des AíToires Etron- 
gères chi Brésii, n cu 1’honncur de recevoir la note que, sous la date du 17 septembre 
dernier, a biea voulii lai odresser San Exccllence Monsieur le Président Deucber, au 
nom du Conseil Fédéral Suisse, pour Tinformer-que 1’Etat indépendant du'Congo 
a declare adhérer à Tacte additionnel à la Gonvention postale un.iverselle du l or juin 
1878, conclu à Lisbonne le 21 mars 1883. 

Le soussigné remercie Son Excellence Monsieur Deucher de cette communication 
et saisit avec empressement 1’occasion pour lui offrir les assurances de sa plus liaute 
considération. 


Barão de Cotegipe. 


Son Exceíience Monsieur # Deuc!icr. 





UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇÃO DOS 
CABOS SUBMARINOS 

N. 106 ■ . 

DECRETO N. 9749 de 6 DE MAIO DE 1887 

Manda cumprir a declaração interpretatioa dos artigos 2 e 4 da Concenção Inter¬ 
nacional para a protecção dos cabos submarinos . 

Hei por bem que seja inteiramente observada e cumprida a declaração Interpre- 
taliva dos artigos 2 e 4 da convenção internacional para a protecção dos cabos 
submarinos de 14 de março de 1884, firmada em Pariz no I o de dezembro do anno 
proximo passado pelos Plenipotenciários das partes contractantes. • 

O Barão de Cotegipe, Senador do Império, do Meu Conselho, Presidente do Con¬ 
selho de Ministros e Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, 
assim o tenha entendido e faça executaY. 

Palacio do Rio de Janeiro, em seis de maio de 1887, 66° da Independencia e do 
Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Barão de Cotegipe. 

Òéclaratíon 


Les Sougsignés, Plénipotentiaires des Gouvemements signataires de la Convention 
•da 14 mars 1884, pour la protectiondes câbles sous-marins, ayarrt reconmi la con- 
venance de prêciser le sens des termes des articles 2 et'4 de la dite Convention, ont 
arrêté, d’uncommun accord, la Dêclaration suivante : 

Certains doutes s’étant élevés sur le sens <fu mot colontavrement inséré dans 
l’article’2 de la Convention du 14 mars 1884, il est entenda que Ia dísposition de res- 
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ponsabilitô pónale mentionnée dans le dit nrticle, ne s’opplique pas aux cas de ra¬ 
ptores ou de détériorations oecasionnóes accidentellement ou nécessairement en 
rêparant un càble, alors que toutes les précautions ont ôté prises pour éviter ces 
ruptures ou détériorations. 

II est également entendu que 1’article 4 de la Convention n’a eu d’autre but et ne 

doita-voird’8utree£fetquedcchargerlestribunauxcompêtents de chaque Pays de 

* • 

résoudre, conformément à lcurs iois et suivant les circonstances, la question de la 
responsabüité civiledu propriétaired’uncúble, qui.par Ia pose ou la réparation de 
ce càble, cause la rupture ou la dótérioration d’un autre câble, de méme que les con- 
séquenees de cette responsabilité, s’il est reconnu qu’elle existe. 

, Fait à Paris, ie l ír décembre 1886 et Ie 23 mars 18S7 pour l’Allemagne. 

Arixos. 

Munster". 

José la Paz. 

Goluchowski. 

Beyens. 

L. Fernández. 

Moltke-Hvitfeldt . 

Emanuel de Almeda. 

I.L. Albareda. 

Nobel M. M. Lane. 

C. DE FREYCINET. • 

Lyons. 

Crisanto Medina. 

X. S. Delyanni. 

L. G. Menabrea. 

Hara. 

Essad. 

A. deStuers. 

COMTE DE VALBOM. 

V. Alecsandri. ■. 

» 

Kotzebue. 

Pector. 

I. Marinovitch. 

C. Lewenhaüpt. 

Jüan J. Dias. 



Traducção. 


Doclnraç&o 


Os abaixo-assignados, Plenipotenciários dos Governos signatários da Convenção 
de 14 de março de 1884 para a protecção dos cabos submarinos, tendo reconhecido a 
conveniência de precisar o sentido dos termos dòs artigos 2 e 4 da dita Convenção, 
resolverão em commum accordo fazer a declaração seguinte: 

Tendo-se suscitado duvidas sobre o sentido da palavra—voluntariamente — 
inserida — no artigo 2 da Convenção de 14 de março de 1884, fica entendido que a 
disposição de responsabilidade penal mencionada no dito artigo, não se applica aos, 
casos de rompimento ou estrago occasionados accidental ou necessariamente du¬ 
rante o trabalho de reparação de um cabo, quando se tem tomado todas as precau- 
ções tendentes a evitar esse rompimeA ouestrago.’ 

Fica egualmente entendido que. o artigo 4 da Convenção não teve outro fim nem 
deve ter outro effeito senão encarregar os tribunaes competentes de cada paiz de 
resolver, de conformidade côm as suas leis e segundo as circumstancias, a questão' 
da responsabilidade civil do proprietário de um cabo, que pela collocação ou repa¬ 
ração desse cabo, causa o rompimento ou estrago de outro.cabo, bem como as 
consequências dessa responsabilidade, si se reconhecer que ella existe. 

Feito em Paris, no I o de dezembro de 1886 e a 23 de março de 1887 quanto á 
Allemanha. 


Arinos. 

Münster. 

José la Paz. 

Goluchowski. 

Beyens. 

L. Fernandéz. 

Moltke Hvitfeldt. • 

• Emanuel de Almeda. 

I. L. Albareda. 

Nobel Hf. M. Lane. 

C. de Freycinet. 

Lyons. 

Crisanto Medina. 



N. S. Delyanni. 

L. Gr. MENABREA. 
Hara. 

Essad. 

A. DE STUER8. 
Conde de Valbon. 
V. Alecsandri. 
Kotzebüe. 
Pector. 

* I. Marinovitch. 

C. Lewenhaupt. 



CONVENÇÃO INTERNACIONAL 

PM* * PROTECÇÃO OI PROPflIEDMIE iDOSTRIU. 


tesão los Estalos Hos la krica 

N. 107 


Nota do Governo Suisso ao Governo Imperial 


Berne, le 11 avrill837. 


Excélience, — Nous avons 'Thonneur d’informer Votre Excellence que leSénat 
des Etats-Unis a rotifié la convention da 20 mars 1883 pour la proteciion de la 
propriéié irfdustrielle et le protocole odopté le 11 mai 18S6 par la conférence de Rome, 
et que le gouvernement de # ce pays a notifié à la légation suisse de Washington son 
intention d’accÉder à Pünion pour la proteciion de lapropriété industrielle. 

La date d’acccssion est fixée au 18 mars 1887, date de la notifica tion adressée par 

m • 

le gouvernement des Etats-Unis â la Légation suisse. En ce qui concerne leur 
participation aux frais du bureau international, les Etats-Unis. sont ràngés dans la 
première classe. 

Nous croyons devoir attirer Tattention de Votre Excellence sur la mention 
insérêe au procès-verbal de la séance du 12 mars 1883 de la seconde confêrence. de 
Paris (procès-verbaux, page 37) et d’après laquelle le gouvernement fédéral suisse- 
est autorisé à accepter Faccession ultérieure des Etats-Unis sous la réserve formulée 
ences termes au quatrième paragraphe du projetdu protocole declòturj de 1880- 



« Lc plónipotcntiairo des Etats-Unis dAmérique ayant déclaró qu’aux termes 
de la constitution fédêrale, le droit de lógiférer en ce qui concerne les marques de 
fabrique ou de commerce est, dons une ccrtainc mesure, réservé u chacun des Etats 
de runion oméricainc, il est convenu que les dispositions de laconvention ne scront 
applicables que dans les limites des pouvoirs constitutionnels des hautes parties 
contractantes.» 

■ En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui précède, 
nous saisissons cette occasion pour Lui renouveler les assurances de notre haute 
considéralion. 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le président de la Confédération: 

Droz. 

• Le chancelier de la Confédération: 

Ringier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangères de TEmpire du 
Brésil, 


à Rio de Janeiro . 




ANNEXO N. 2 




N. 1 



, Ministro © Secretario de Estado 

0 Exm. Sr. Conselheiro Barão de Cotegipe. 

Gabinete do Ministro 


Director Geral 

Conselheiro Bari^de Cabo Frio. ■ • 

Secção central, «pb a im. media ta direcção do I>ireetor Geral 

1 Q $ qfficiaes — Alfredo Carneiro do Amarai. ^ 

Antonio Vicente de Andrade. 

• • 

ojftciaes — José Antonio de Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 

jPrim^xra secção dos ne^oeios* políticos e do contencioso 
« 

* • 

Dieector — Feliciano José da Cqsta. 

1° official — Frederico Affonso de Carvalho. 

Amanuense — Xicolau Pinto da Silva Volle. 

Praticantes — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Arthur Eduardo Rooux Briggs. 



_ 4 — • 


Segunda secção dos nogocios comniorciaes o consulares 

‘ Director — Dr. Joaquim Teixeira cie Macedo. 
j? os ojffldaes — Luiz Pedro da Silva Rosa, 

José Bernardes Silvo. ’ • 

2 0s officiacy— Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

Pedro Pinheiro Guimarães Junior, 

Amanuense — Antonio José de Paula Fonseca. 

Terceira secção da cliancellaria o do arclxivo 

Director — João Carneiro dó Amaral. 

I o offlcial — João Germano Vieira de Borros. 

2° official — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 


Quarta secção da contabilidade 


Director — Pedro Pinheiro Guimarães. 
2'-' ojjlcial— Luiz Caetano da Silva. 
Amanuense — Francisco Alves Vieira. 


Torteix’0 

Contíamos 

Antonio Pereira de Miranda (ajudante do pdrteir»;.- 
João Ventura Rodrigues. 


Paulino José Soares Pereira. 

• • 


Correios 
• * 

Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira Leitão. ' 

Joaquim Fernandes de Sá. 






# ■ 


N. 2 



* ■ AMERICA 

0 

ESTADOS-UN1DOS DA AMERICA 

Os Srs • 

Conselheiro Barão de Itajubâ, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
José Augusto Ferreira da Costa, secretario da Legação. 

José Coelho Gomes, addido de 1? classe. » . 

REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barão de Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Cesar Augusto Vianna de Lima, secretario da Legação. 

"Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de I a classe. 

* « 

REPUBLICA BE BOLÍVIA 

♦ 

José Gurgel do Amaral Valente, ministro residente. 

Antonio Maria Vianna Dias Berqiió, addido de I a classe, 

REPUBLICA DÕ ÇIIILE 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilor, encarregado de negocios. 

Alfredo tíc Moraes Gomes Ferreira, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO PARÃGUAY 

Francisco Regis de Oliveica, encarregado de negocios. 

Pedro Cândido Affonso de Carvalho, secretario da Legação. 

José Cordeiro do Rego Barros, addido de l 1 classe. 





REPUBLICA DO PERU’ 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, encarregado de ncgocios. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, secretario da Legação. 

Alfredo de Barros Moreira, addido dc I a classe. 

* REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Conselheiro João Duarte da Ponte Ribeiro, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario da- Legação. 

Graccho dc Sã Valle, addido de I a classe. . ■> 


ESTAnOS-U.NIDOS DE VENEZUELA 


jçsé de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 

Dr. João de Souza Reis, addido de i ;1 classe. 

♦ 

EÜHOPi 

* IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conselheiro Barao de Jaurú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

■ Pedro Francisco Corrêa de Araújo, secretario da Legação. 

Abiüo Cesar Borges, addido de I a classe. 

AUSTRIA-IIUXGRfâ 

* 

Conselheiro Julio Henrique de Mello e AlVim, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Alberto Fialho, addido de I a classe. 

BÉLGICA 

Conselheiro Conde de Villeneuve, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

BrazSio Itiberé do Cunha, secretario da Legação. 

Dr. Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de I o classe. 
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* 

REPUBLICA FRANCEZA 

Conselheiro Borúo de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Vieira Monteiro,.secretario da Legaçao. 

Dr. Manoel Jpaquim Bahia, addido de I a classe. 

GRAN-BRETANHA 

Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário ‘e ministro plenipo- 
tenciariò. 

Pedro de Araújo Beltrão, secretario da Legação. # * - 

Plenrique de Miranda, addido de I a classe. 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, addido de I a classe. 

HESPÀNHA 

João Artliur de Souza Corrêa, ministro residente. ( Em commissão junto á Santa 
Sé). . . 

José Augusto de Saldanha da Gama, addido de I a classe. 

ITALIA 

Conselheiro Felippe Lopes Netto, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Arthur de Carvalho Moreira, secretario da Legação. 

Dr. José Pereira da Costa Mbtta, addido de I a classe.. 

PORTUGAL f 

• • 

Conselheiro Barão de Carvalho Borges, enviado extraordinário; e ministro ple¬ 
nipotenciário. 

Luiz Caetano Pereira Guimarães, secretario da Legação. 

Francisco de Paula de Araújo e Silva, addido de I a classe. 

RÚSSIA 

Conselheiro Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. ; 

* Luiz Ferreira de Abreu, addido de I a classe. 



- S - 


SANTA SÉ 

Conselheiro Barão de Aguiar d’Andrada, enviado extraordinário e ministro* 
plenipotenciário. (Vai em commissüo ao Chile). 

Conde Amadeu de Magalhães Aroguaya^ addido de L a classe. ■ 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, 30 de Abril de 1887. 

Barão de Cabo Frio. 




AMERICA 


ESTAD05-UNID05 DA AMERICA 




OsSrs. 

Thornas J. Jarvis, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Charles B. Trail, secretario, encarregado de negocios interino. 


REPUBLICA ARGENTINA 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Solano Torres y Cabrera, secretario. 

Official D. Gumensindo de laSerna. 

Hilarion Moreno, addido militar. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

Dr. D. Juan Francisco Velarde, ministro residente. 

JobGuzman, secretario (ausente). 

Dr. Nestor Rojos, addido. ' • 


REPU3LICA DO CHILE 

Dr. D. Vicente Santa Cruz, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Dr. D. Hernan Vial Bello, I o secretario. 

Dr. D. Santiago Santa Cruz, 2° secretario. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Dr. D. José Vazquez Sagastumc, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário em missão especial, 

D, Juiian Alvarez y Conde, secretario de I a classe. 


EUROPA 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conde Donhofí, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. # 

* 

• AUSTRIA-HUNGRIÀ 

Barão Seiller, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

BÉLGICA 

Ed. de Grelle, ministro residente. # 

* 

' REPUBLICA FRAXCEZA 

Conde Amelot de Cliaillou, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Conde de la Marlière, 2° secretario. 

* « 

Alfred Lelestu, addido. 


GRAX-BRETAXHA 

Hugh Guion Mac Donell, enviado extraordinárioe ministro plenipotenciário. 
Hugh Gough, secretario de legação. * 

James Beethom Whitehead, 2° secretario. 

* HESPAXHA 

D. Lais dei Castillo yTrigueros, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 



ITALIA 


Commendador Ernesto Martuscelli, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Cavalheiro Julio Melegari, secretario. . 

PORTUGAL 

Bacharel Duarte Gustavo Nogueira Soares. 

• Conde de Paraty, I o secretario (ausente). 

• RÚSSIA 

Alexandre ionine, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Conde Maurício Prozor, secretario (ausente). 

SANTA SÉ 

Monsenhor Rocco Cocchia, internuncio apostolico em missão extraordinária. 



Balai® geral íIéiéd te creiite 




1884-1885 




C.UEDITOS 



i 

i 

RUBRICAS 

si 

'&■ H 

rà 5 

c ~ 

* * 

•!lll 
- « ^ 

^ „ y K 

v In 1 

í ' / H 
« 

1 

vt 

i 

s i 

i i 

1 

• 1 

i 

l. s Secretaria ue Estado, moeda do pai/.. 

154 tSGõ^OOO 


151:305500;) 

130:201-8300 

18:3035440 

2, a Lezaçôcs e Consulados, ao cambio 
do 27 dinheiros esterlinos por i$000. 

D5õ:ti5*300 


55ã: $755000 

| 

401:2024332 

«51:072* >08 

3* Empregados em disponibilidade. 
moeda do paiz... 

OtuOuçGGò 


IbGGu^jírtl 

8:224*522 

1:3725044 

4, a Ajudas de custo, ao cambio de 27 
dinheiros esterlinos por 15000..... 

4o:00ú$Ò00 

32:4225342 

77:422$342 

77:422>342 


5. a Extraordinárias no exterior, idem.. 

40:0001000 


40:000,5000 

39:1075270 

$02-8739 

u. a Ditas no interior, moeda do paíz.... 

10:0005000 


10:0005000 

S:328v$2 

i: 1718-118 


$iõ:40(>$0ô0 

32:422*342 

$47;S2D$00$ 


B 


Secção ele contabilidade. 27 de Abril de 1SST. 


O Director, Ptmno Pikhkiuo Giim\Uais. 


• • 






















N. 5 


alanco geral provísorio -dos ditos e las despezas do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros para § exercício íiíhéo k 1885 -1886 





1. * Secretaria clc Estado. 

moeda do paiz.--- i.>l :$65$000 

2. a Lepraçôcs o Consulados. 

ao cambio de 27 di¬ 
nheiros esterlinos por 
l$DOO.*. 55Õ:875?O0Q 

3. a Empregados em dispo¬ 

nibilidade, moeda do 

p;dz. 9:6*^300 

4. * Ajudas de custo t ao 

cambio de 27 dinheiros 

esterlinos por i$000.. 4õ:000$000 

5. » Extraordinárias no ex¬ 

terior, idem......... 40:000$000 

G. a Ditas no interior,moeda 

dopaiz . . i0:0õD$0Ô0 


$15:400*666 



SícçSo de contabilidade, *27 de Àbrti de ÍSS7. 


O Director, Pedp.o Pixheí&ô Guimarães. 




























i. a ícwaria Ao nuvda uu palz... 

j 2 . 3 ÍVasnlaih <. ao caial.io <• > 27 < 1 . s:. por ... 

I 3. a Kniprvcnd.w íiv. dUnonilúJiíliuk*, mo*da Ao paiz..... 

Arr. 4,° . 4 . 3 Xyiíhis, ,1“ r.-ml.io d? 27 «1. s:. por i$00ü.. 

I õ. a Kx raordinárias :io oxvrior, idom... 

d. a Diia-í mo invrior, movia cli> paiz... 9 ..... 

7. : * Cornr.i :*«;!'> do IhttP......... 

• _ 


* iõ*:S0ã§000 
• 521:275$Ô00 
7: CítfÇtiuG 
4.1:0ô0$000 
70:0005000 
10 : 000*000 
130: OOOSOOO 
1> íu; 20 u$»'k3ô 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros para 

o annc de 1888 



















CONTINUAÇÃO DAS TA BELL AS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


. natuiikza da dkspkza 

LEGISLAÇÃO. 

! 

VENCIMENTOS 

SOMMA.S 

• 

VOTADO PARA 

1880-1887 



113:020*000 

3:000$000 



3 Correios. Ord.. 

D-vr. de 10 de I’ev. <!e 1859. 



ürai. 

Idem 

i’:200$100 

• 


Gratilieaçfm (liaria aos c.-rr-‘io< 
quando os'ão d** serviço. 

Idem 

1:095*000 

113:015*000 


0:>joc:os necessário* para o oxpodienu- 
<* registro. irratiíicação ans orlenan- 
ç:-*, saiarios dos"serventes illiiminução 
interna e externa. assiírnatnra de jor¬ 
nais, coir.pra do ulniannics. d# jornaes. 
jn;;dicaçò'‘.s dos netos-.do Mim*:crio e:v. 
outras foliias diarias aloja <io Diário 
OfliciaL porte da correspondência oi- 
ficial para o exterior, conservação’do 
jardim, asseio da casa e o itras despeas 


í^-íVWVSfiiV» 



Encadernação da correspondência oflicial 


1:000*000 



Impressão do r ‘la^orio e dos ac:os cio 
Governo. p*ií»!ic:\ça«> do expediente no 
Diário Ojficial, assiçnamras do dito 
Diário . compra dc cbliecções d * leis c 


1-1: OOt'$000 

3:000$000 

500*000 

1 ViífiAA 



Idem de csia coliecção de documentos 
oíliciacs determinada pelo Decreto 
n. *1238 d-* 30 de Svoir.bro de 1SGS... 


• 


Acqmsição dc livros para a r>i:>iiO’l:-*ca 
da Secretaria.i.... 








Aluirucl da caga q*:e occupa a Secrcaria 
d<- Es■ ado./... 


7:000*003 

37 -.950*000 








156:805*000 

i5õ:$65$000 

2. 1 

Legações e Consulados 





Jist'.id‘js-C)iirlo< da America 





1 Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário . Ord.. 

Lei de 22 de Aços* o de 1851.. 

• 

3:200$000 



R‘p.. 

Id-Mii d ‘ 2S de Set. de 1853.... 

16:8009000 



1 Secretario de legação . Or-.l.. 

Idem d(i22 de Aços: o de 1S31. 

1:200>0è0 



Gra:: 

idem dc 2S de Jtiano do 1805 . 

2:8008000 



i Addido de I a classe. Ord.. 

Idem d-* 22 de Açoro dc 1S51. 

800$000 



Gra*. 

idem d-* 17 de Set. de 1S51_ 

2:200$000 



1 Cousnl geral. Ord.. 

Id ’m de 22 de Aços'o ue 1851. 

1:200*000 



Grui. 

Idem de 16 dc Out. de 1SSG... 

300*000 



ExDcdienie da Jecração. 


500$000 







A transrortar. 


29:OOOÇCOO 



• 























CONTINUAÇÃO DAS TAB2LLAS DO ORÇAMKNTO DA DB8PEZA 


gÍÀTURltZA DA DKSPKIA 

* 

' 

lkgi&laçXo 

VltNCIMtXTOS 

SOMMAk» 

VOTADO pa.ua 

1886-1887 

Transporte... 



20:000.8000 






GDm$000 





3008000 

29:8003000 


Venezuela 




1 Encarregado d*.* iwgocio*. 

Ord.. 

Lei de 22 de Agosto de 1S51.. 

2:0008000 




Rop.. 

Idem de 23 de Agosto de 1873. 

S:000$000 



i Addido cio I a classe......._ 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

8003000 




Graí. 

Id*m de 2S de Junho de 1855 . 

2:2003000 

5003000 

13-500§000 


Peru 






1 Encarreirado de netrocios. 

Ord.. 

Lei de 22 d»* Agosto de iS5i.. 

2:0008000 




Rep.. 

Idem de 20 cie Out. de 1877 ... 

8:000.8000 



i Secretario de legação . 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto dc iSõl. 

1:2003000 




Grat. 

Idem dc i dc 0::t. de 1830— 

2 :soa$ooo 



1 Addido do I a classe... 

Ord.. 

Idem d« 22 dc Agosto de ÍS51. 

8003000 



• 

Grat. 

Idem de il de Set. dc 1852.... 

2:2003000 



1 Cônsul geral no Loreto...- 

Órd.. 

Idem de 22 de Agosto dc 1851. 

1:2003000 




Grat. 

Idem de 16 dc Out. de 1880.. 

2;$00$000 



flítv»díí»n'í* lia l.-v^aivín . .... 



5 OC 13 ÔOO 





200300 Ô 

5008000 





9?’S¥)05GÍS0 


Chile 



1 

Cv«4vVyvvV 


1 Encarregado de negocio* . 

Ord.. 

Lei de 22 dc Agosto dc 1851.. 

2:0*003000 




Pvep. . 

Idtm de 31 de Out. de 1870 ... 

$:0003000 



i Addido de I a classe . 

Ord. . * 

Idem de 22 de Agosto de 1S51. 

S 00300 Ô 




Grat. 

Idem de 11 de S.rt. dc 1852. .. . 

2 : 2003000 1 



1 Cônsul geral ... 

Ord. . 

Lei de 22 de Agosto de 1851. 

1:200$000 


1 


Grat. 

Idem de 1G de Out. de 1880. . 

2:8003000 



Erradica a* da leíracSo.. . ... 



5 OO 3 OOO 



Dítn do consulado ^cral __ 


5003000 

1^*0005000 


Bolívia 



Aw * vWÇVW 


1 Ministro residente..... . 

Ord.. 

Lei dc 22 de Agosto dc 1851.. 

2:4003000 




Rep. . 

Idem de22 dcSet.de 1875.... 

12:0003000 

• 


A transportar . 



15:000^000 

‘ 83:5003000 




















k 


« 
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CONTINUAÇÃO DAS TA.BSLLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATUREZA DA. DESPEZA. 

j 

i 

LEGISLAÇÃO 1 VENCIMENTOS 

! 

• ■ !* 

SOMMAS 

votado Para 
‘ 183G-1887 

.TVíinsnnvlo. 


13:000^000 

* 83:5005000 






1 Addido cio I a classe. 

Ord.. 

1 !ein dc 22 de Agosto de 1831. 

300$000 



• 

Grat. 

ld *m de 9 de Set. de 1SG2. 

2 : 200$000 



i Cônsul Geral em Santa Cruz do 
la Sierrn. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto dc 1851 

1 : 200$000 




Grat. 

Idcm de 10 de Out. de ISSO... 

3:8003000 






500$000 


• 






Dito do consulado çeral. 



5008000 

24:0005000 






Republica Açgcntina 






1 Enviado extraordinário c minis 
iro plenipotenciário . 

Ord. 

Lei de 22 de Ag o «to de 1351 

3:200$000 

•• 


• 

Rep. 

Idem de 27 de Set. dc 1S73... 

10 : 800.5000 



1 Secretario de legação . 

Ord. 

Idem dc 22 dt» Agosto dc 1351 

1:2005000 



W 

Grat. 

Idem de 2G dc Set. de 1357... 

2:800$000 



1 Addido de I a classe.’.. 

Ord. 

Idem cie 22 de Agosto de 1S5I 

SOO. 5 OOO 




Grat. 

Idem de 11 de Set. de 1852... 

2:2005000 



1 Cônsul geral.. 

Ord. 

Idem dc 22 de Agosto de 1S51 

1 : 200.5000 




Grat. 

Idem de 1G de Out. de 1SSG.. 

2 :$ 00 $ü 00 


• 

4 Vice-cônsules. 



S:200$000 

300§000 













Dito do consulado ireràl. 



300§000 

40:200$000 






Republica Oriental do Cmguay 





1 Enviado extraordinário e minis 
tro plenipotenciário . 

. Ord.. 

Lei de 22 de Agosto dc 1351.. 

3:2005000 


• 


Rcp. 

Idem de 5 de Nov. de 1SSÜ_ 

15:8025300 


• 

1 S:crctario de legação . 

. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1331. 

1:2005000 




Grat. 

Idem dc 1 de Out. de 1850. 

2:8005000 



1 Addido dc I a classe. 

. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

8005000 




> Grat. 

Ide A de 11 de Set. de 1S52— 

2:2005000 




. Ord.. 

Idem de de Agosto de 1331. 

Idem de 1G de Out: de 1SSG... 

1:2005000 

3005000 


' » 


Grat. 



5 Vicc-consules. 



9:1005000 

300.5000 

5005000 








Dito do conKiilndo "oral__ 







O • . WÍÇJW 


A tramporlãr . 


..: 


185:3625500 



— ESTR. 3 


» . 
























CONTIXUAÇAO DAS TA BK Lí. AS DO OUÇAMKXTO DA DKSPKZA 


NATCtinzv 1>A DKSPjLZA 

i 

LK-USLAÇÃÔ 

1 

• 

VINTIMI.NTOS 

• 

SOM MAS 

VOTADO PARA 

lgSu-18S7j 




183:362*500 


Panifiwu 





* 

1 MiuÍ.<;ro resddenu*. 

Ord.. 

L>“i de 22 de AcíKo de l>31 .. 

2:lúii>0üu 




U-p. 

Mo::i de3 àe Nov. d.e ISSO.... 

,12:6008000 



1 S^ectario de locação. 

Ord.. 

ideni u«* 22 ue Ajusto de 1>51. 

1:2008000 




('.va:. 

Idéra de 23 tL- Acosto de 1873. 

2:8008000 



J Addido de i A cla*«c. 

Ord.. 

Mea iU 22 de Aços: o de 1851. 

800$000 




Gr a:. 

Idem de ÍTUeS-‘i. de 1851_ 

2:2008000 



1 Coar: 1 . coral. 

Ord.. 

Idea de 22 de Aco-uo de iSõi. 

i:20ü8-'0'* 




Ova:. 

Idem de K» de Oat. ue 

3:8008000 









Dito do coagulado coral... 



5008)00 

2S:000$000 





• 


• 

1 Enviado exiraoruir.arioo iiiinis- 






tro plenipotenciário . 

Ord.. 

Lei de 22 dS Acosto de 1851. 

3:200$000 




Een. 

Idem de Í7 tie Set. de 1831.... 

21:8008000 



i Secretario de locação... 

Ord.. 

Idem de 22 t> Acosto de 1S51. 

1:200*000 


1 


Gra:. 

Idem de 0 d.’ Set. de ÍS5-Í. 

3:8008000 



2 Addido? da I a c’.a5-?.. 

Ord.. 

Lei de 22 de Acosto de 1S5Í. 

1:6008000 




Gra;. 

Idem de 17 de Set. de 1851... 

-1: -1008000 


♦ 

E medio n:c da locacão.. 



1:5008000 


• 

Diw do consulado cevai em Londivv_ 


’ 500800») 



JDiío do dito dito em Liverpool... 



2008000 

38:2008000' 

* 

m Fra nqa 






i Enviado extraordinário a mir.is- 






tvo plenipotenciário ... 

Ord.. 

Lei de 22 de Acosto de i$5L. 

3:2008000 



• 

Rep. 

Idem ue 17 de Sei de 1851.... 

16:SOO$OÜO 

* m 


1 Secretario de locação. 

Ord.. 

Id*'Jü de 22 de Agosto de ^85.1. 

1:2008000 



• 

Grat. 

Iderr, de 28 de Junho de 1865. 

2:8008000 



1 Addido de I a ciasse.. 

Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

8008000 




Grat. 

Idem de 17 de Sei. de lS5i_ 

2:2008000 

i 


1 Cônsul ceral ern Pariz. 

Ord.. 

idem de 22de Agosto de 1S5Í. 

1:2008000 



• 

Grat. 

Idem de 1G dc Out. de ISSO.. 

1:3008000 



A transportar. 



. 29:5008000 

251:5628500 


























CONTINUAÇÃO DAS TA BELL AS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATDREZl D.V DF-SPF.ZA 

1 

LUCISL.VÇÀO * 

vf.ncimkktos 

SOMM.VS 

VOTADO PARA 

18SÔ-1S87 

Tpíinsnon.t'__ 


• 

20:500.-000 

2a 1: ^o2j5'j0 


i Dito dito em Cayenna. 

Ord. 

Lei de 22 clc Avos to de iSõ i.. 

■ 1:2005000 



Grat. 

Idí*m de 10 de Ou: de 18SG... 

2:800$ü00 


• 

Expedjemc tia leçação. 



2:000,5000 



Dito do dito dito em (Sayeana.. 


. 

500-5000 

35:5005*300 


Portugal 





• 

J Enviado extraordinário c mini*- 



• 



iro plenipotenciário. 

Ord.. 

Lei d-' 22 do Aços:o d-» 1S5L. 

3:200-5000 



. 

Rep. 

Idein de 5 de Nov. de ISSO.... 

15:8025500 



I Secretario de legação.*_ 

Ord.. 

Idesn cie 22 de Aços; o de 1851. 

1:200ç000 




Grat. 

Idera de 1 de Oa:. de 183*5.... 

2:8005000 



í Addido do I a classe ,. 

Ord.. 

Id<‘in de 22 de Aços;o de 1S51. 

S00$»0 

* 



Grat. 

Idea: de 11 de Set. do 1852_ 

2:200-5000 



ExTi-vliente rln. íe^arío.. 



1: OOO.5OOO 



Dito r!o con>'ilado "era! em L.nVi.*»_ 


5ü0$000 

27:5025500 


ItiVp'>'io Alhrnão 


• 

« 


1 Eaviado extraordinário o minis- 


* 




tro nlcniroieaciario. 

Ord.. 

Lei cio 22 de Aços;o de 1S31. 

3:2005000 



• 

Pv‘T). 

Ideni cie 5de Nov. de ISSO.... 

15:8025500 



1 Secretario de legação. 

Ord.. 

Ideai de 22 de Aços*o de 1851. 

í:2OO5OOO 




Grat. 

Ideni de2S de Junho de IS >5.. 

• 2:8005000 




Ord.. 

lidem de 22 de Aços:o de lSõl. 

S00500Õ 




Grat. 

Ideia de 17.de Set. de 1S31.... 

2:2005000 



1 Cônsul ireral na Prússia e*Sa- 






xonia. 

Ord.. 

Idem de 22 de Aços:o dc 1831. 

J:2005000 



. 

Grat. 

Icleai cie 10 de Out. de ISSò.. 

3:800-5000 


• 

1 Dito dito na* Cidades Han*oa:i- 


• 




cas. 

Ord... 

Ideríl de 22 de Açósto de 1S31. 

1:200-5000 




Grat. 

Iclera de 10 de Out. de ISSO.. 

2:800-5000 

m 



ETrvxlionu» da , o"ae:Tn_ 



5005000 



Dito do consulado çeral na Prússia c 




Saxonia... 



5005000 


• 

Dito cio dito dito nas Cidades Ilanson 

.ticas. 


5005000 

30:5625500 


A transnnrtar_.. 




352 ■ lSTvTinrt 


1 .. . 

• 


w4« • JLO19OUU 
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CONTINUAÇÃO DAS TAUELLAS DO ORÇAMENTO DA DlíSPKZA 


natureza da despcza 

LEGISLAÇÃO' 

vencimentos 

• 

SOM.MAS 

VOTADO PAU A 

13SG-1337 




33-2:1375500 


Rússia 




i Enviado extraordinário <* minis- 
iro plenipotenciário . Ord.. 

Lei de 22 do Acosto do 1551. 

3:2005000 



Iiep. 

Idem do 5 do Nov. de ISSO_ 

15:3025500 



1 Audi do de I a cía^e. Ord.. 

Idorn do 22 do Ajrosu» de 1351. 

St (05000 



Grat. 

Idem do 17 de Sot. de 1351... 

’2:200.$000 



Expediente da legarão. 


5005000 

íiíirvtnnn 












Aiistria-IIu a gr ia 





I Kr.via.io extraordinário o min:*- 
tro plenipotenciário .Ord.. 

Lei do 22 de Airosto d-* 1851. 

3:20'>3000 



Uep.. 

Idem de 5 de Nov. do ISSO_ 

13:3025500 

* 




snninon 



■ Grat. 

I Jeiu de 17 do Set . de 1331... 

2:200$000 



Ksiwdiente da lesarão. 

lV*ri (Ia AAlifiPwlA 


300.5000 

‘wvtftnn 



1'* -v 1 Ull?* 11 tlUU — l L «11 » 11* JL L > V. • • 

1 * /a j* a í 1 í ■ a m Rn/Vn^icí 


') JvÇvvU 

oaaJaaa 

OO . AO.-a^-.AA 




1 -ÍW>UJU 



Bdgica 


1 



1 Enviado extraordinário e mini<- 
*ro plenipotenciário . (*) Ord.. 

Lei de 22 do Acosto do 1351. 

3:2005000 



Rep. 

Idem (!c5 dc Nov. de 1330.... 

10:3023500 



í Secretario de legação . Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1351. 

1:2005000 



Grat. 

Idem de 27 de Set. de 1300.... 

2:3005000 


. 

1 Addi'.Io de i : ‘ ciasse. Ord.. 

Meni de 22 de Agosto do 1351. 

S'X)->300 



Grat. 

Idem de 0 de Set. de 1SÔ2. 

■ 2:2005000 



\ Cônsul geral. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto de 1351. 

1:200‘000 



Grat. 

Idem de 1G de Out. do 13SG-. 

2:300$000 



« 

Iíxp*di*n:c (ki krcraçüo.. 


•500.5000 

1 50OWWI 



« 

}Yi'n do r.vniTslnrio jrprftl. 


ai. a 




wViJUW 

l 

Ol .vXçi)Uu 


.Santa S'i 

• 

I 



1 Enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário . Ord.. 

Lei de 22 do Acosto de 1351. 

í 

3:2005000 



• Rep. 

Idem dc 22 do Set. cie 1375_ 

1G:300$000 



A transportar. 


20:000$000 

429:175^000 



(*) O Sr. Conde de Villeneave servo por ora gratuitameníe, mas ô conveniente que o Governo esteja habilitado 
a despender cs»a quantia quando fòr necessário. 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPKZA 


natureza da despeza 

• 

• 

LEGISLAÇÃO * 

VENCIMENTOS 

30M MAS 

VOTADO DARA 
1880-18!!? 

. Transporte,»,...,, 


- 

20:000.?000 

429:1758000 


i Àddidò dc I a classe... 

Ord. 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

8008000 




Grat. 

Id.un de 22 de Set. cie 1875.... 

2:2008000 



Expediente da legação e despesas de 

intiein ........ 


. 1:4258000 

24:42õ$000 






ItalUi 






1 Enviado extraordinário e minis 
iro plenipotenciário .. 

I Ord.. 

Lei de 22 do Agosto de 1851. 

3:2OQ$Ô0O 

• 



Rep. 

Idem de 5 do Nóv. de ISSO.... 

13:S62.$500 



1 Secretario de legação .,, 

. Ord..' 

Idem ue 22 de Agosto de 1831. 

i:200.$000 



‘ 

Grat. 

Idem de 25 de Agosto de 1873, 

2:$0ú$000 



i Addido de I a classe.... 

. Ord.. 

Idem de 22 do Agosto de 1851. 

800.5000 




Grat. 

Idem de 25 de Agosto de 1873. 

2:200$000 



1 Cônsul geral.... 

. Ord.. 

Idem de 22 de Agosto dc 1S51 - 

1:200.5*500 


í 


Grat. 

Idem de 16 dc Out. de 1SS6.. 

2:5308000 



Exnedienie ila leraeÜo. 



5008000 

4008000 


* 

Dito do consulado "■oral....... 


30:7128500 


- 




JFIespanha 






1 Ministro residente..... 

. Ord.. 

Lei de 22 de Agosto dc 1851. 

2:403800o 1 



* 

Rep. 

Idem d-* D de Nov. de ISSO.... 

11:662-8500 

* 


i Addido dc I a classe. 

. Ord.. 

Idem de 22 Agosto de 1851. 

8038000 




Grat. 

Iclem de 25 dc Agosto de 1873. 

2:2OO$O00 

. 


1 Cônsul geral,.... 

. Ord.» 

Idem de 22 de Agosto de 1851. 

1:2008000 




Grat. 

Idem ue 16de Oiu. de ISSO.. 

1:800$000 



Einedientc da legação . 



^0-8000 

5008000 

2008000 

400-8000 



t 

Dito do consuiaclo geral................. 

t 



Dito do consulado em Havana,,...,.,.. 




Dito do dito em Tenerife___ 


21:0628500 






Paist$~Baixo$ 


• 

• 



1 Cônsul geral........ 

. Ord.. 

‘Lei de 22 de Agosto de 1831. 

1:2008000 




Grai. 

.Idem de 1C de Out. de 1386.. 

■ 



Expediente do consulado geral.. 

• - 

1 


4:5008000 




r... 


A transportar.. 


!.*. 

1.:. 

510:4758000 

























CONTINUAÇÃO DAS TABlLLAS DO ORÇAMKNTO DA DK$PEZ.\ 




natu::>:z\ n.v di:.';*k.'a 

1 • 

| l.r.G 1'LAÇÃO 

VKNCiaKNTO> 

SOXIMAS 

1 

1 VOTADO PA11A 

1SS0-1S.S7 

1 

Tr:m s por:c . 


. 

5l":i75|OOoj 


Co u federação Sititr: 

1 

1 

• 



Lei de 22 de Air-vio de lSõl. 

1 : 200.^000 

• 



Iàea: de iG do 0.;t. de íeSO.. 

2:$005000 

• 


iCxpedionti* *1' cor>-ila-lo -vr.il . 

■ ! 

5005000 

■1:500.^009 


Sn cri a c Dinamarca 





1 Con>':! .oro.!.^.Or.I.. 

Lei de 22 de Ago<*o de 1851. 

1 : 20-;$0000 

• 


Gra:.' 

Iílom de 10 de Ou:. dc 1SS-J. 

d :8005000 





5G''i>00 5 



Dito cio consulado om S. T/oir.nz. 

•1 

õODfOw 

•3:0005000 


J..,pcrioàc .Vii.vof.ti 

• 


, 1 

í 


ExpeJion*c do oon-iulado em Tanger. 



i 

200.$000 


.lCstadoí-U nitios àc Color,\bia 

• 




Expcuien:-? do consulado o;n Panamá... 



i00500o 


« 


« 

521:2755000 

527:025$000 

3. a 



■ 


Empregados cm disponibilidade 



I 


1 M:nis : ro r'sido:i;e. Ord.. 

Deo. n. 940 de 20 de Março 


■ 



cie 1852. 

i: 00 i "'$*)00 

■ 

• 

2 Encarregados ue :i-%-oc:os. >' 

Idem 


I 



íd-mi 

1:4005000 

mm 



Idem 

l:400$v0ü 

mm 

•3:4005566 

•l. a 





Ajudas de custo * 

• 


* 


Dc nomeações, remoções, retiradas, c 





expressos, ao car.iiiio de 27 d. s:. 





* .por i$000. 



■15:000$000 

45:0005000 

5. n 



Extraordinárias no exterior 

► 


j 


S 

Para soccorros a hrazi loiros desvalidos, 



1 


e naufragados em paizes os'ran- 





goiros. tc Logram mas o outras des- 





pezas eventiiaes, ao cambio de 27 





d. st. por i$000. 


, 

70:000$000 

70:0005000 

• 

• 






















CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 


NATi’iti:zA da m;st*í:zv 

ê lt;c.islação 

.vencimentos' 

• 

SOMMAS 

VOTADO PAR 

1SS6-ÍSS7 

• 


* 


• 


» 




Extraordinárias no^iterior * 

• 





Para diversos serviços* *’x?raordmariôs 

* 




no interior, c dcspezas evcmuaes. ..j 

7 a 


• 

10:000$000 

10:000$000 

• ‘ * • 





Commissâo dè limites 



• 


Para t;ma com missão de limites entre o 

. 




Império e a Republica Argentina».,.., 



130:CMjO$000 

130:000^)00 


Soerão d* Contabilífade, 


em 23 de Fevereiro de 1&>7. 


O 2° oiTiciai, Luiz Caüt.yxo da Silva, Direcior interino. 
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